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POLÍTICA  AÇUCAREIRA 


Em  outra  parte  desta  edição  do  «Brasil 
Açucareiro»,  publicamos  o  discurso  pronun- 
ciado na  Câmara  dos  Deputados  pelo  repre- 
sentante pernambucano  Monsenhor  Arruda 
Câmara  sôbre  a  atuação  do  Sr.  Gileno  Dé 
Carli  "à  frente  do  I.A.A.  Trata-se  de  depoi- 
mento dos  mais  oportunos,  pois  serve  para 
evidenciar  o  alcance  do  trabalho  desenvol- 
vido pelo  atual  Presidente  da  autarquia  ca- 
navicira,  permitindo,  além  disso,  melhor 
compreender  o  alcance  das  inúmeras  ini- 
ciativas tomadas  em  defesa  dos  produtores 
cm  geral. 

Frisando  a  qualidade  de  técnico  do  Sr. 
Gileno  Dé  Carli,  o  parlamentar  pernambu- 
cano mostrou  o  sentido  dinâmico  da  sua  ad- 
ministração, que  vem  enfrentando  alguns 
dos  problemas  mais  complexos  da  economia 
cana  vieira.  Assim  o  Plano  Nacional  da 
Aguardente  surge  como  uma  realização  par- 
ticularmente feliz  pois,  ao  mesmo  tempo 
que  ajuda  a  economizar  divisas,  numa  hora 
em  que  o  País  tanto  reclama  êsse  tipo  de 
poupança,  favorece  o  entendimento  das  ne- 
cessidades dos  aguardenteiros  de  há  muito 
à  procura  de  estabilidade  para  a  respetiva 
produção. 

Também  destacou  o  Deputado  Arruda 
Câmara  o  sentido  nacionalista  da  obra  rea- 
lizada pelo  Sr.  Gileno  Dé  Carli  ao  preservar 
a  economia  açucareira  do  Nordeste.  Sem  as 
medidas  tomadas  pelo  I.A.A.  nos  últimos 
tempos,  os  produtores  daquela  parte  do  país 
teriam  enfrentado  situação  das  mais  cala- 
mitosas com  efeitos  imediatos  sôbre  a  eco- 
nomia regional.  Ora,  sendo  o  açúcar  a  moe- 
da de  pagamento  dos  Estados  nordestinos 
nos  mercados  fornecedores  do  Sul,  é  bem 


de  ver  que  a  defesa  da  agro-indústria  do 
açúcar  naqueles  Estados  significou  uniu 
van.tagem  também  prra  (s  Estados  sulistas 
para  os  quais  é  de  suma  importância  a  pre- 
servação do  respetivo  intercâml)io  com  as 
dtmais  uni:lades  da  Federação. 

As  palavras  do  representante  pernnn- 
bucano  constituem,  desse  modo,  uma  com- 
provação autorizada  do  acerto  e  das  van- 
tagens dos  rumos  ora  seguidos  pelo  I.A.A. 


*  * 


Respondendo  a  críticas  do  «Correio  da 
Manhã»  a  propósito  do  desnaturamento  do 
álcool,  o  Presidente  do  I.A.A.  endereçou 
àquele  joi-nal,  em  10  de  setembro  último,  a 
seguinte  carta: 

«Em  10  de  setemluo  de  1953 

Sr.  Redator-Chefe:  Tendo  êsse  concei- 
tuado matutino  publicado,  em  sua  edição  de 
9  do  corrente,  um  tópico  em  que  fonnula 
acusações  ao  desnaturamento  de  álcool,  pro- 
movido por  este  Instituto,  venho  à  sua  pre- 
sença, para  informar-lhe  que  a  notícia  di- 
vulgada carece  tle  qualquer  fundamento.  Se 
mt  dirijo  a  V.  S.,  para  restabelecer  a  ver- 
dade deturpada,  faço-o  mais  em  considera- 
ção às  tradições  desse  órgão,  do  que  pela 
importância  do  noticiário,  de  caráter  acusa- 
tório, mas  inteiramente  improcedente. 

Comenta  o  tópico  cm  referência  que 
uma  família  se  teria  envenenado  por  haver 
ingerido  alimento  aquecido  em  áicool  des- 
naturado.  As  chamas  desprendidas  com  a 
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combustão  das  substâncias  coi'antes,  adicio- 
nadas ao  álcool  «in-natura»,  teriam  conta- 
minado o  alimento,  a  ponto  de  provocar  in- 
toxicação nas  pessoas  que  o  ingeriram.  Des- 
prezado o  aspecto  sensacionalista  do  noti- 
ciário, cumpre  esclarecer  que  a  assertiva  en- 
cerra verdadeiro  absurdo,  só  admissível  em 
pessoas  absolutamente  alheias  ao  assuntf», 
como  deve  ser  o  caso  do  informante  desse 
órgão. 

Com  efeito,  o  desnaturamento  do  álcool 
—  totalmente  inofensivo  e  adotado  nos  mais 
evoluídos  e  civilizados  paises  do  mundo  — 
jamais  poderia  constituir  causa  do  acidente 
que  o  noticiarista  tão  pressurosíimente 
cula,  com  ares  de  verdade.  O  desnaturamen- 
to do  álcool,  que  consiste  na  adição  de  in- 
gredientes químicos  ao  produto  «in  naturo^>, 
com  a  finalidade  de  impedir,  não  só  pel;!S 
condições  de  paladar,  como  pelo  aspecto 
cromático,  o  desdobramento  criminoso  do 
álcool  em  aguardente,  é  destituído  de  qual- 
quer nocividade  à  saúde  e  não  apresenta  a 
mínima  contraindicação  para  o  seu  uso  do- 
méstico. Poderia  desagradar  ao  noticiaris- 
ta a  inovação,  que,  aliás,  já  é  muito  velha 
nos  países  da  América  do  Norte  e  da  Euro- 
pa, mas  deveria  êle  ser  mais  discreto,  quan- 
to a  atribuir-lhe  qualidades  que  a  química  e 
os  laboratórios  não  conhecem. . .  Já  tive- 
mos, até  mesmo,  informação  de  que  algu- 
mas pessoas  estariam  veiculando  que  o  ál- 
cool desnaturado  provocaria  explosão!.  .  . 

Quanto  à  advertência  de  que  a  Saúde 
^ública  deveria  examinar  o  problema,  pode 
ficar  tranquilo  o  comentarista.  O  que  deve 


preocupar  a  Saúde  Pública  é  o  desdobra- 
mento do  álcool  em  aguardente,  com  todo 
o  seu  cortejo  de  malefícios,  provocado  pela 
ingestão  do  álcool  «balizado»,  que  tem  en 
riquecido  impunemente  manipuladores  ines- 
crupulosos,  que  vivem  à  custa  da  saúde  do 
povo. 

A  acão  do  Instituto  no  setor  do  álcool, 
controlando  e  disciplinando  a  sua  aplicação, 
tem  como  finalidade  precípua  a  defesa  da 
saúde  das  populações,  evitando  a  «fabrica 
ção»  ilegal  e  clandestina  de  aguardente  ob- 
tida através  do  artifício  do  desdobramento. 
Eis  a  razão  Sr.  Redator-Chefe,  porque  o  Ins- 
tituto é  combatido  por  pseudo-produtores, 
indivíduos  inescrupulosos,  beneficiários  do 
crime  de  utilização  do  álcool  como  matéria 
prima  da  aguardente,  que  se  sentem  feridos 
nos  seus  anseios  de  lucros  fáceis. 

São  êsses  os  informes  que  me  cabe 
prestar  a  V.  S.  e  muito  estimaria  que  o  seu 
conceituado  órgão  se  dispusesse  a  promover 
ampla  e  detalhada  verificação  nesta  autar- 
quia, sòbre  as  razões  e  finalidades  do  des- 
naturamento do  álcool  destinado  a  fins  do- 
mésticos, para  melhor  esclarecimento  de 
seus  leitores. 

Muito  grato  pela  atenção  que  a  presente 
lhe  merecer,  espero  contar  com  a  sua  publi- 
cação para  que  não  paire  qualquer  dúvida 
no  espírito  dos  consumidores  de  álcool, 
quanto  ao  uso  do  produto  desnaturado,  que 
atende  plenamente  à  sua  finalidade,  sem  in- 
conveniente de  qualquer  espécie.  Atenciosas 
saudações.  —  Gileno  Dé  Carli,  Presidente». 


FINANCIAMENTO  DE  ENTRE-SAFRA 

Os  Srs.  Gil  Maranhão  e  Agenor  Berardo,  res- 
pectivamente representante  do  Sindicato  da  Indústria 
do  Açúcar  no  Estado  de  Pernambuco  e  Presidente  do 
Sindicato  da  Agro-Indústria  do  Açúcar  de  Alagoas, 
dirigiram-se  ao  Presidente  do  Instituto  solicitando- 
Ihe  autorizar  a  elevação  de  Cr$  1,00  a  Cr$  2,00  do 
adiantamento  que  o  l.A.A.  vem  concedendo  às  usi- 
nas daqueles  Estados,  que  ainda  não  obtiveram  fi- 
nanciamento^ na  base  de  suas  limitações  oficiais,  de 
ve/.  que  a  situação  das  usinas  que  pleiteiam  o  beneficio 
se  acha  agravada  no  período  de  entre-safra,  quando 
tên.  de  arcar  com  os  encargos  do  apontamento. 

O  adiantamento  pleiteado  seria  liquidado  pelas 


usinas  beneficiadas  por  ocasião  do  recebimento  do 
financiamento  a  ser  concedido  pelo  Banco  do  Brasil. 

O  Presidente  do  Instituto,  falando  perante  a 
Comissão  Executiva,  na  sessão  de  26  de  agosto  pró- 
ximo passado,  expressou  o  ponto  de  vista  de  que 
nenhum  inconveniente  havia  no  atendimento  da  pro- 
posta, propondo  cotno  aditivo  do  aumento  do  adian- 
tamento para  Cr$  2,00,  a  manutenção  do  této  de 
vinte  e  cinco  milhões  de  cruzeiros  do  crédito  rota- 
tivo do  l.A.A.  para  atender  às  usinas  que  ainda  não 
conseguiram  ultimar  o  seu  financiamento  de  entre- 
safra  no  Banco  do  Brasil, 

O  pleito  dos  dois  sindicatos,  com  o  aditivo  do 
Presidente  do  Instituto,  foi  aprovado  pela  Comissão 
Executiva. 
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DIVERSAS  NOTAS 


ASSISTÊNCIA  AOS  PLANTADORES 
DE  CANA 

O  Governador  Amaral  Peixoto  subme- 
teu ao  exame  da  Assembléia  Legislativa  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  projeto  de  lei  que 
concede  à  Associação  Fluminense  dos  Plan 
tadores  de  Cana,  sediada  em  Campos,  isen- 
ção do  pagamento  do  imposto  de  transmis- 
são «inter-vivos»,  devido  pela  aquisição  de 
um  terreno  existente  naquela  cidade,  e  que 
se  destinará  à  construção  do  prédio  para 
instalação  do  Ambulatório  Central,  e,  pro 
vàvelmente,  da  séde  própria  e  do  Departa- 
mento de  Assistência  Social  da  beneficiária. 
A  Associação  dos  Plantadores  de  Cana,  con- 
grega a  todos  que  se  dedicam  à  cultura  ca- 
na vieira  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 


LIBERAÇÃO  DE  AÇÚCAR  EXTRA-LIMITE 
DAS  USINAS  DE  SÃO  PAULO 

Na  sessão  de  16  de  setembro  próximo 
passado,  o  Sr,  Válter  de  Andrade  submeteu 
à  consideração  da  Comissão  Executiva  um 
requerimento  da  Associação  de  Usineiros  de 
São  Paulo,  solicitando  do  Instituto  a  libe- 
ração imediata  de  500.000  sacos  de  açúcar, 
e  sugerindo  que  o  critério  a  ser  adotado  fos- 
se o  do  rateio  proporcional  entre  os  usinei- 
ros do  Estado  que,  conforme  as  estimativas 
já  apresentadas  ao  I.A.A.,  acusassem  produ- 
ção extra-limite,  e  na  proporção  deste  extra- 
limite. 

O  assunto  suscitou  manifestações,  re- 
solvendo a  Comissão  Executiva,  ao  final  do 
debate,  conceder  a  liberação  nas  condições 
do  pedido  da  Associação  de  Usineiros  de 
São  Paulo. 


FINANCIAMENTO   PARA  DESTILARIAS 

Em  sua  reunião  de  3  de  setembro  pas- 
sado, a  Comissão  Executiva  apreciou  dois 
pedidos  de  financiamento  relacionados  com 
a  produção  de  álcool  anidro. 


O  primeiro  da  Cia.  Geral  de  Melhora- 
mentos em  Pernanil)uco,  proprietária  da 
Usina  Cucaú,  e  o  segundo  Cia.  Agrícola 
e  Industrial  São  Jerônimo,  proprietária  da 
Usina  São  Jerônimo  em  São  Paulo. 

Levando  em  consideração  os  pareceres 
exarados  nos  respectivos  expedientes,  a  Co- 
missão Executiva  resolveu  conceder  os  fi- 
nanciamentos pleiteados,  sendo  que  a  Usina 

Cucaú  obteve  um  empréstimo  de   

Cr$  2.161.350,00  e  a  Usina  São  Jerônimo  Cr.$ 
2.590.400,00. 

Na  mesma  ocasião,  foi  autorizada  a 
abertura  dos  créditos  necessários  a  essas 
operações. 


COMPRA  DE  TRATORES 

Pela  Comissão  Executiva  foi  aprovada 
em  sessão  de  2  de  setembro  [)róximo  pas- 
sado, uma  minuta  de  Resolução  que  abriu 
o  crédito  especial  de  Cr$  500.000,00,  desti- 
nados ao  pagamento  de  quatro  tratores  da 
marca  «Hanoniag». 

Êsses  tratores  serão  cedidos  por  em- 
préstimo ao  govêrno  de  Sergipe,  que  os  em- 
pregará na  construção  de  estradas  para  as 
usinas  do  Estado,  conforme  solicitação  an- 
teriormente feita  e  atendida  pela  adminis- 
tração do  I.A.A. 


REDUZIDAS  AS  QUOTAS  DE  REMISSÃO 

Usinas  dos  Estados  do  Rio,  Alagoas  e 
Pernambuco,  que  haviam  contraído  emprés- 
timos com  o  I.A.A.,  dirigiram-se  a  esta  au- 
tarquia, solicitando  fôssem  reduzidas  as 
quotas  de  remissão  dos  seus  débitos. 

Êsses  pedidos,  depois  de  estudados  pe- 
los órgãos  técnicos  do  I.A.A.,  foram  apre- 
ciados pela  Comissão  Executiva,  que  deli- 
berou, de  acôrdo  com  os  pareceres  favorá- 
veis, deferi-los. 

Foram  as  seguintes  as  fábricas  benefi- 
ciíidas  pela  meíHda:  Outeiro,  Brasileiro,  Pi- 
rangí,  Bamburral,  Caxangá  e  Estreliana. 
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PARTICIPAÇÃO    DO    I.A.A.    NA  EXPO- 
SIÇÃO  INTERNACIONAL    DO    CAFÉ  E 
FEIRA  DE  CURITIBA 

A  Comissão  Executiva,  aprovou,  na  ses- 
são de  9  de  setembro  próximo  passado,  pa- 
recer do  Sr.  João  Soares  Palmeira,  no  sen- 
tido da  participação  do  I.A.A.  na  Exposição 
Internacional  do  Café  e  Feira  de  Curitiba, 
abrindo  para  este  fim  o  crédito  especial  de 
Cr  100.000,00. 

Os  referidos  certames  terão  lugar  no 
mês  de  dezembro  próximo  vindouro,  como 
pontos  principais  do  programa  de  comemo- 
rações (lo  centenário  do  Paraná.  A  represen- 
tação do  Instituto  constará  de  mostruários 
de  açúcar,  álcool  e  aguardente,  bem  como 
de  gráficos  estatísticos  e  painéis  fotográ- 
ficos. 


PROBLEMAS  ALCOOLEIROS  EM 
SÃO  PAULO 

A  convite  do  Presidente  do  Instituto, 
compareceu  à  sessão  de  9  de  setembro  pró- 
ximo passado  da  Comissão  Executiva  o  Sr. 
Nilo  Arêa  Leão,  delegado  regional  do  I.A.A. 
em  São  Paulo,  o  qual  prestou  amplos  escla- 
recimentos sòbre  a  situação  da  produção, 
dc  escoamento  e  do  abastecimento  do  álcool 
anidro  e  hidratado  naquele  Estado. 


DELEGACIA  REGIONAL  DE  CAMPOS 

Atendendo  às  razões  expostas  numa  ex- 
posição do  Gabinete  da  Presidência,  referen- 
te ao  aluguel  de  novas  instalações  para  a  De- 
legacia Regional  de  Campos,  a  Comissão 
Executiva,  em  sessão  de  2  de  setembro  úl- 
timo, autorizou  a  locação  do  Edifício  No- 
gueira pelo  preço  de  Cr$  12.000,00  mensais 
e  prazo  de  três  anos. 


GARANTIA  DE  EMPRÉSTIMO 

Em  carta  dirigida  ao  I.A.A.,  a  Cia.  Usi- 
nas Nacionais  solicitou  a  renovação  da  ga- 
rantia desta  autarquia  para  o  crédito  de  Cr$ 
6.000.000,00  no  Banco  do  Brasil,  uma  vez 


que  persistiam  os  motivos  que  a  levaram  a 
pleitear  o  referido  crédito. 

A  Comissão  Executiva  examinou  o  pe- 
dido em  sessão  de  23  de  setembro  último  e, 
de  acôrdo  com  os  pareceres,  resolveu  con- 
ceder a  renovação  pedida  por  mais  seis 
meses. 


AUTORIZADA  A  PRODUZIR  AGUAR- 
DENTE 

Julgando  um  processo  de  interêsse  da 
Usina  Cariri,  a  Comissão  Executiva  aprovou 
o  seguinte  parecer  do  Sr.  Moacir  Soares  Pe- 
reira: 

«Diante  dos  resultados  da  vistoria  efe- 
tuada  pelo  Químico  Vinícius  dos  Anjos  na 
Usina  Cariri,  localizada  no  Estado  do  Cea- 
rá, cujas  conclusões  são  esposadas  pelo  Sr. 
Chefe  do  S.T.I.,  na  informação  de  fls.  6/7, 
e  em  concordância  com  os  têrmos  da  reco- 
mendação aprovada  pelo  Plenário  na  I  Con- 
venção Nacional  dos  Produtores  de  Aguar- 
dentes, transcrita  no  informe  do  Sr.  Supe- 
rintendente do  SECRRA  de  fls.  5,  julgamos 
deva  ser  deferido  o  pedido  da  requerente, 
autorizando-se  a  Usina  Cariri  a  fabricar 
aguardente  na  safra  1953/54,  o  que  impor- 
tará, no  entanto,  em  perda  das  bonificações 
sòbre  álcool  e  aguardente  que  produza  na 
mesma  safra,  «ex-vi»  arts.  26,  «b»,  da  Re- 
solução 815/53,  e  16,  §  4-,  da  Resolução 
807/53». 


"Geografia  do  açúcar 

no  Leste  do  Brasil" 

III 

Prof.  A fonso  Várzea 

III 
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ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas Notas"  damos  hakitualmente  extratos  das 
atas  da  referida  Comissão,  contendo,  às  vezes,  na 
integra,  pareceres  e  dibates  sobre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 


56^   SESSÃO    ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
2  DE  SETEMBRO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Epaminondas  Moreira 
do  Vale,  Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir 
Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Nel- 
son de  Rezende  Chaves,  Luiz  Dias  Rollemberg  (Su- 
plente, do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domingos  José  Al- 
drovandi)  e  José  Acióli  de  Sá. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Administração  —  Aprova-se  a  proposta  para 
locação  de  um  pavimento  do  edifício  Continente  pa- 
ri instalação  do  escritório  do  I.A.A.  em  Porto  Ale- 
gre. 

;     Álcool  e  aguardente  —  Autoriza-se  o  pagamen 
to  à  Usina  Leão  Utinga  de  bonificação  sobre  álcool 
da, safra  51/52. 

'■ — ■  Resolve-se  adiar  a  discussão  de  problemas 
relacionados  com  a  produção  de  álcool  em  S.  Paulo. 

—  Concede-se  à  Usina  Varjão,  em  São  Paulo, 
um.  adiantamento  de  Cr$  500.000,00  por  conta  dj 
álcool  anidro  carburante  a  entregar. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução  que  abre 
o  crédito  de  Cr|  400.000,00  para  atender  a  des- 
pesas de  ampliação  das  instalações  dos  tanques  do 
Brum. 

Financiamentos  —  Resolve-se  conceder  o  em- 
préstimo solicitado  pela  Cia.  Usinas  Nacionais  no 
valor  de  Cr$  3.000.000,00. 

Julgamento  de  processos  —  É  deferido  o  re- 
querimento da  Usina  Santa  Clara  em  Sergipe,  refe- 
rente à  interveniência  do  I.A.A.  no  contrato  que  a 
mesiíia  pretende  lavrar  com  o  Banco  do  Brasil. 


57^'   SESSÃO    ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
3  DE  SETEMBRO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
moes Lopes,  Castro  Azevedo,  Válter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira  (Suplente  do 
Sr.  Paulo  Raposo),  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Luiz 
Dias  Rollemberg  (suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia), 
J.  A.  de  Lima  Teixeira  (suplente  do  Sr.  Domingos 
Jose  Aldrcvandi). 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Álcool  —  Aprova-se  a  proposta  do  Serviço  do 
Álcool,  no  sentido  da  colocação  de  400.000  litros  de 
álcool  hidratado  da  Usina  Trapiche  no  mercado  d«.- 
Pernambuco. 

—  Aprcva-se  a  proposta  de  pagamento  de  bo- 
nificações sôbre  álcool  direto  das  usinas  do  Paraná 

ní  safra  52/53. 

.  —  Da  acordo  com  o  parecer  do  S.  A.,  é  in- 
deferido o  pedido  do  Sindicato  do  Comércio  Ata- 
cadista de  Álcocl  de  São  Paulo,  referente  à  proi- 
bição de  engarrafamento  de  álcocl  de  graduação  in- 
ferior a  96". 


58''    SESSÃO    ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
9  DE  SETEMBRO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Válter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira  (Suplente  do 
Sr.  Paulo  Raposo),  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Luiz 
Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia), 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr. 
Domingos  José  Aldrovandi),  Roosevelt  C.  de  Oli- 
veira, João  Soares  Palmeira  e  José  Acióli  de  Sá. 

Presidência,  inicialmente,  do  Sr.  Gileno  Dé 
Carli,  e,  em  seguida,  até  final  da  sessão,  do  Sr.  Ál- 
varo Simões  Lopes,  Vice-Presidente.  O  Sr.  Presi- 
dente efetivo  ausentou-se  da  sessão  por  motivo  de 
saúde. 

Administração  —  Autoriza-se  um  reforço  de 
verba  à  Delegacia  Regional  de  Alagoas  para  admis- 
são de  pe,ssoal. 
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■ —  Converte-se  em  diligência  o  processo  refe- 
rente à  suplementação  de  verbas  para  D.  C.  Leo- 
nardo Truda. 

—  Aprova-se  minuta  de  Resolução  que  abre 
crédito  para  pagamento  de  majoração  de  diária  do 
pessoal  do  restaurante. 

—  Aprova-se  o  parecer  da  comissão  encarrega- 
da de  julgar  a  concorrência  pública  para  aquisição 

quatro  chassis  para  caminhão-tanque,  vinte  va- 
gões-tanque  de  23.000  litros  e  dez  reservatórios  me- 
tálicos. 

Álcool  e  aguardente  —  Aprova-se  a  proposta 
de  pagamento  de  bonificações  sôbre  álcool  direto  das 
usinas  de  Santa  Catarina  na  safra  52/53. 

Produção  de  açúcar  —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Cas- 
tro Azevedo  de  interêsse  do  Engenho  Central  de 
União  Ltda. 

Julgamento  de  processos^  ■ —  Autoriza-se  a  fi- 
xação em  nome  de  Antônio  Evaldo  Inojosa  de  An- 
drade de  uma  quota  de  fornecimento  de  2.000  to- 
neladas de  cana  junto  à  Usina  Cruangí. 

I —  Nos  termos  dos  pareceres,  são  aprovadas 
as  minutas  de  contrato-tipo  apresentadas  por  várias 
usinas  de  Sergipe. 

—  Manda-se  arquivar  o  processo  de  interêsse 
d.'  Usina  Cafuz. 

.  —  Aprova-se  o  regime  de  abastecimento  de 
canas  das  usinas  Jatiboca,  José  Rufino,  Cachoeira 
Lisa,  Caxangá,  Aliança,  Triunfo  e  Ilha  Bela. 


59'    SESSÃO    ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
16  DE  SETEMBRO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Epaminondas  Moreira 
do  Vale  Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Nelson 
de  Rezende  Chaves,  Luiz  Dias  Rollemberg  (Suplen- 
te do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  Paulo  Raposo,  Do- 
mingos José  Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira,  Jo- 
sé Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Roo- 
sevelt  C.  de  Oliveira)  e  José  Acióli  de  Sá. 

Compareceu,  ainda,  à  sessão,  o  Sr.  Moacir  Soa- 
res Pereira,  Suplente  do  representante  de  Bangue- 
zeiros,  por  ter  processos  em  pauta,  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 


Administração  - —  Aprova-se  a  indicação  do  Sr. 
Presidente,  referente  à  criação  de  gratificações  pro- 
labore  por  conta  do  Fundo  de  Álcool  Anidro  e  do 
Fundo  de  Álcool  Industrial. 

Assistência  social  —  Aprova-se  a  proposta  de 
distribuição  do  remanescente  da  taxa  de  Cr$  1,00 
poi  tonelada  de  cana  de  fornecedores,  relativamente 
à  safra  1951/52. 

Financiamentos  —  Aprova-se  a  proposta  do 
S-  Presidente,  no  sentido  da  redução  de  Cr$  4,00 
para  Qt$  2,00  da  taxa  de  remissão  do  empréstimo 
concedido  à  Usina  Santa  Teresa. 

—  Nos  têrmos  da  proposta  do  Sr.  Presidente, 
resolve-se  conceder  redução  de  taxa  de  juro  no  em- 
préstimo concedido  à  Cooperativa  dos  Usineiros  de 
Pernambuco  para  compra  de  sacos  vasios. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução  que  abre 
crédito  especial  de  Cr|  3.393.000,00,  corresponden- 
te à  transferência  do  financiamento  concedido  à 
Usina  Modelo  para  a  Usina  Santa  Helena. 

—  Ê  deferido  o  requerimento  da  Usina  Para- 
naguá, solicitando  a  garantia  do  I.A.A.  para  uma 
operação  de  crédito  no  Banco  do  Brasil. 

Produção  de  açúcar  —  Manda-se  baixar  em  di- 
ligência o  processo  de  interêsse  do  Engenho  Cen- 
tral de  União  Ltda. 

—  Dá-se  vista  ao  Sr.  Moreira  do  Vale  dos 
processes  de  interêsse  de  Luiz  João  Labronici  e 
oi'tros. 

—  Aprova-se  o  parecer  da  Divisão  Jurídica 
referente  ao  plano  de  recuperação  da  Usina  San- 
t'Ana. 

Julgamento  de  processos  —  Dá-se  vista  ao  Sr. 
Gil  Maranhão  do  processo  de  interêsse  da  Coope- 
rativa Jauense  de  Plantadores  de  Cana. 

—  Ê  indeferido  o  pedido  de  Silvino  Gagliardi. 

• —  Nos  têrmos  dos  pareceres,  são  aprovadas  as 
minutas  de  contrato-tipo  apresentadas  pelas  usinas 
Flexas,  Jatiboca,  Castelo,  Boa  Sorte  e  laranjeiras. 


60-'    SESSÃO   ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
23  DE  SETEMBRO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Castro  Aze- 
vedo, Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Nelson  de 
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Rezende  Chaves,  Luiz  Dias  RoUemberg  (Suplente 
do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  Paulo  Raposo,  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domin- 
gos José  Aldrovandi),  Roosevelt  C.  de  Oliveira, 
João  Soares  Palmeiras  e  José  Acióli  de  Sá. 

Compareceu,  ainda,  à  sessão,  para  relatar  pro- 
cessos constantes  da  pauta,  o  Sr.  Moacir  Soares  Pe- 
reira, Suplente  do  Representante  de  Banguezeiros 
na  Comissão  Executiva. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Expediente  —  O  Sr.  Castro  Azevedo  pede  a 
juntada  de  um  documento  no  processo  de  interêsse 
ds  Cooperativa  Jauense  de  Plantadores  de  Cana. 

Administração  —  Nos  termos  do  parecer  do 
relator,  autoriza-se  a  aquisição  de  veículos  para  .  D. 
C.  E.  R.  J,  e  para  o  SECRRA  no  Rio  de  Janeiro. 

Álcool  e  aguardente  —  O  Sr.  Váltei  de  Andra- 
de presta  informações  sobre  a  produção  de  álcool 
anidro  das  usinas  de  São  Paulo. 

—  Autoriza-se  um  adiantamento  de   

Cr$  500.000,00  sobre  o  melaço  em  estoque  da  Usi- 
na do  Queimado. 

Financiamentos  i —  Concede-se  o  financiamento 
solicitado  pela  Usina  Santa  Adelaide  para  constru- 
ção de  reservatórios  para  álcool. 

■ — •  Concede-se  o  empréstimo  suplementar  pedi- 
do pela  Cooperativa  Usina  Taquara. 

,  —  São  indeferidos  os  requerimentos  das  Usi- 
nas Pumatí  e  Pirangí,  solicitando  redução  das  quo- 
tas de  remissão  dos  seus  empréstimos. 

—  Autoriza-se  a  redução  de  Crw$  15,00  par? 
Cr$  10,00  por  saco  da  quota  de  remissão  do  em- 
préstimo concedido  à  Usina  N.  S.  de  Lourdes. 

—  Autoriza-se  o  pagamento  de  bonificação  sô- 
bie  açúcar  da  safra  52/53  financiado,  nos  Estados 
em  que  tenha  sido  liquidado  o  financiamento. 

Julgamento  de  processos  —  Aprova-se  o  regi- 
me de  abastecimento  de  canas  da  Usina  Estivas. 

— Manda-se  arquivar  o  processo  de  interêsse 
da  Usina  Dom  Vital. 

—  É  indeferido  o  pedido  de  João  Franco  de 
Campos. 

—  Autoriza-se  a  incorporação  de  quotas  soli- 
citada por  Demóstenes  Diniz  de  Almeida. 


SESSÃO   ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
30  DE  SETEMBRO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Castro  Aze- 
vedo, Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Válter  de  An- 
drade, Gil  Maranhão,  Nelson  de  Rezende  Chaves, 
Luiz  Dias  Rollcmberg  (Suplente  do  Sr.  Alfredo  de 
Maia),  Clodoaldo  Vieira  Passos  (Suplente  do  Sr. 
Roosevelt  C.  de  Oliveira),  José  Augusto  de  Lini.i 
Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldo- 
vrandi),  Paulo  Ráposo,  João  Soares  Palmeira  e  José 
Acióli  de  Sá. 

Para  relatar  processos  em  pauta,  compareceu, 
ainda,  o  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  Suplente  do  Re- 
piesentante  de  Banguezeiros. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Expediente  —  O  Sr.  Gil  Maranhão  apresenta 
exposições  sobre  a  situação  dos  mercados  do  Para- 
n  í  e  Rio  Grande  do  Sul,  em  face  da  interferência 
da  produção  das  usinas  de  São  Paulo  e  sobre  i 
produção  de  açiicar  demerara  para  exportação. 

Administração  —  Aprova-se  a  minuta  de  Re- 
solução que  abre  crédito  suplementar  para  aquisição 
e  reparos  de  veículos  da  D.C.P.V. 

Exportação  —  Aprova-se  sugestão  do  Sr.  Presi- 
dente, relativa  à  liquidação  das  contas  proveniente 
das  operações  cambiais  entre  o  LA. A.  e  o  Banco 
do  Brasil. 

Produção  —  É  indeferido,  por  maioria  de  vo- 
tos, o  pedido  de  incorporação  de  quotas  de  enge- 
nhos para  transformação  em  usina  de  Luís  João  La- 
bronici,  João  Pilon  &  Cia.,  e  Açucareira  Pouso 
Alegre. 


TRANSPORTE  DE  ÁLCOOL 

A  Comissão  Executiva  aprovou  o  seguinte  pa- 
recer do  Sr.  Moacir  Pereira: 

"Considerando  as  presentes  dificuldades  ocor- 
rentes no  transporte  de  álcool  de  Ponte  Nova  a  esta 
Capital  por  via  férrea^  sobretudo  no  que  respeita  ao 
tvmpo  empregado  nas  viagens,  torna-sc  necessário 
autorizar-se  o  transporte  do  álcool  anidro  daquela 
região  por  caminhões-tanque  de  empresas  idóneas, 
não  obstante  ser  mais  caro  que  o  ferroviário,  a  fim 
de  evitar  o  congestionamento  dos  depósitos  e  conse- 
qiiente  paralisação  das  destilarias,  conforme  propõe 
o  Serviço  do  Álcool" . 
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RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


RESOLUÇÃO       799/53  —  de  11  de  março  de  1953 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  crédito  especial  no 
valor  de  Cr$  557.808,10. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Ficam  abertos  ao  orçamento  vigente  os  seguin- 
tes créditos  especiais  para  atender  à  instalação  e  funciona- 
mento, no  corrente  ano,  da  Delegacia  Regional,  Procuradoria 
Regional,  Subinspectoria  Técnica  e  Inspetoria  Fiscal  do  I.A.A. 
no  Estado  do  Paraná  com  séde  em  Curitiba: 


DESPESAS  EFETIVAS 


Para  a  Delegacia 


Material  do  Consumo 
Serviço  de  Terceiros 
Encargos  Diversos  . 


Cr$ 
21.449,70 
76.212,90 
55.577,70 


Para  a  Procuradoria 


Material  de  Consumo 
Serviços  de  Terceiros 
Encargos  Diversos  . 


4.349,70 
47.250,00 
16.011,90 


A  transportar 


220.851,90 
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Transporte    220. 8")  1,90 

Para  a  Sub-Inspetoria  Técnica 

Material  de  Consumo    fj.HõO.OO 

Serviço  de  Terceiros    51 . 030,00 

Encargos  Diversos    10.874,70 

Para  a  Inspetoria  Fiscal 

Material  do  Consumo    3.224,70 

Serviço  de  Terceiros    8.62-1,70 

Encargos  Diversos   :   7 . 200,00 

Total  das  despesas  efetivas  307.65(i,00 

01  —  DESPESAS  TRIBUTÁRIAS 
(Fiscalização  Tributária) 
(Verbas  para  a  Inspetoria  Fiscal  em  Curitiba) 

2  —  Material  de  Consumo 

Mensal  p/9  mêseb 

O— Artigos  de  Expediente  e  Desenho       291,60  2 . 625,00 
4 — Material  para  Limpeza  e  Conser- 
vação                                             50,00  450,00 

8 — Outros  Materiais  de  Consumo  . .        16,70  149,70 

358,30  3.224,70 

4  —  Serviços  de  Terceiros 

0—  Comissões                                     83,40  750,70 

1 —  Conservação  e  Encadernação  de 

Livros                                           16,60  150,00 

A  transportar              ,     100,00  900,70 
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Mensal  p/9  mêses 

Transporte    100,00  900,70 

2— Conservação    e    Reparação  de 

Móveis  e  Utensílios   50,00  450,00 

l — Conservação    e    Reparação  de 

Máquinas  e  Instalações    100,00  900,00 

5  —  6— Luz,  Força,  Gás  e  Telefone  ....  291,50  2 . 624,00 

7_Serviços  Postais  e  Telegráficos  316,60  2.850,00 

1— Outros  Serviços  de  Terceiros  .  .  100,00  900,00 


958,10  8.624,70 

7  —  Encargos  Diversos 

O— Aluguéis  de  Imóveis    500,00  4.500,00 

3— Seguros    300,00  2.700,00 


800,00  7.200,00 

23  —  VERBAS  PARA  A  PROCURADORIA  REGIONAL 

DE  CURITIBA 

2 — ^  Material  de  Consumo 

O— Artigos  de  Expediente  e  Desenho       333,30  2 . 999,70 

4 — ^Material  p/Limpeza  e  Conserv.        25,00  225,00 

6— Géneros  Alimentícios                        100,00  900,00 

8— Outros  Materiais  de  Consumo  . .         25,00  225,00 


483,30  4.349,70 
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4  —  Serviços  de  Terceiros 

Mensal  p/9  meses 

1—  Lonservaçao  e  Encadern.  Livros  83,30  750,00 

2—  Conservação    e    Reparação  de 

Móveis  e  Utensílios    66.60  600,00 

6— Limpeza    jqO.OO  900,00 

9— Jornais,  Revistas  e  Recortes  . . .  83,30  750,00 

^  —  O— Publicações    250,00  2 . 250,00 

6—  Luz,  Fôrça,  Gás  e  Telefone  ....  666,60  6.000,00 

7—  Serviços  Postais  e  Telegráficos  .  500,00  4.500,00 
6  _  O— Transp.  do  Pessoal  e  s/bagagens  3 . 333,30  30 . 000,00 

1— Outros  Serviços  de  Terceiros  . .  166,60  1.500,00 


5.250,00  47.250,00 

7  —  Encargos  Diversos 

O— Aluguéis  de  Imóveis    750,00  6.750,00 

3— Seguros   71,60  645,00 

6— Depreciações  e  Provisões   57,50  517,50 

7^Salário  Familia   400,00  3.600,00 

8—  Imposto  e  Taxas    416,60  3.749,40 

9—  Outros  Encargos    83,30  750,00 


1.779,10  16.011,90 

DESPESA   DE  MUTAÇÃO 

9012 — Aquisição  de  materiais  de  consu- 
mo (compreendendo  verbas  para 
a  Delegacia,  Procuradoria,  Inspe- 

toria  Técnica  e  Inspetoria  Fiscal    3.875,00  34.874,10 
8312 — Aquisição  de  Móveis  e  Utensílios 

—  Delegacia  Regional  do  Paraná  16.787,30  201.448,00 

A  transportar   20.662,30  236.322,10 
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Mensal  p/9  rnése^ 

Transporte                    20.662,30  236.322,10 

8301 — ^Aquisição  de  Móveis  e  Utensílios 

—  Inspetoria  Fiscal  do  Paraná  .  .       314,20  3 . 770,00 
8323 — Aquisição  de  Móveis  e  Utensílios 

—  Procuradoria  Regional  do  Pa- 
raná .            .                                 838,30  10.060,00 


21.814,80  250.152,10 
12      VERBAS  PARA  A  DELEGACIA  REGIONAL 
2  —  Material  de  Consumo 

0—  Artigos  de  Expediente  e  Desenho    1 . 200,00    10 . 800,00 

1 —  Produtos  Químicos,  Farmacêuti- 


cos, Biológicos  e  Odontológicos .  208,30  1 . 875,00 

3—  Uniforme  e  Vestuário   375,00  3.375,00 

4 —  Material  p/Conserv.  e  Limpeza  166,60  1.500,00 

6— Géneros  Alimentícios    250,00  2.250,00 

8— Outros  Materiais  de  Consumo  . .  183,30  1.649,70 


2.383,30  21.449,70 

4  —  Serviços  de  Terceiros 

0—  Comissões    35,00  315,00 

1 —  'Conservação  e  Encadernação  de 

Livros    216,60  1.949,40 

2 —  Conservação  e  Reparação  de  Mó- 
veis e  Utensílios   150,00  1 . 350,00 

6— Limpeza    550,00  4.950,00 

9 — Jornais,  Revistas  e  Recortes  , . .  66,60  599,40 

5— O— Publicações   833,30  7.499,70 


A  transportar   1.851,50  16.663,50 
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Mensal  p/9  luôsos 

Transporte    1.851,50  l().(í()3,5() 

2— Serviço   Médico,    Hospitalar  e 

Odontológico    200,00  1.800,00 

6—  Luz,  Fôrça,  Gás  e  Telefone  ....  1.500,00  13.500,00 

7—  Serviços  Postais  e  Telegráficos  2.000,00  18.000,0(- 
9 — Fretes,    Capatazias,  Armazena- 
gens e  Carretos    83,30  749,70 

6-  0 — Transporte  do  Pessoal   e  suas 

Bagagens    2.000,00  16.000,00 

1-  Outros  Serviços  de  Terceiros  . .  833,30  7.499,70 


8.468,10  74.212,90 

7  —  Encargos  Diversos 

O— Aluguéis  de  Imóveis    4.000,00  36.000,00 

3— Seguros    800,00  7.200,00 

6 —  Depreciações  e  Provisões   542,00  4.878,00 

7—  Salário  Família    700,00  6.300,00 

8—  Impostos  e  Taxas   50,00  450,00 

9—  Outros  Encargos    83,30  749,70 


6.175,30  55.577,70 

32  —  VERBAS  PARA  INSPETORIA  TÉCNICA 
EM  CURITIBA 

2  —  Material  de  Consumo 

O— Artigos  de  Expediente  e  Desenho  500,00  4 . 500,00 
4_Material  de  Limpeza  e  Conçerv.  100,00  900,00 
8— Outros  Materiais  de  Consumo  . .         50,00  450,00 


650,00  5.850,00 
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4  —  Serviços  de  Terceiros 

Mensal  p/9  mêses 

1 —  Conservação  e  Encadernação  de 

Livros   50,00  450,00 

2 —  ^Conservação  e  Reparação  de  Mó- 
veis e  Utensílios   50,00  450,00 

6— Limpeza    30,00  270,00 

9 — Jornais,  Revistas  e  Recortes  . . .  50,00  450,00 

5  —  6— Luz,  Fôrça,  Telefone  e  Gás  ....  250,00  2.250,00 

7_Serviços  Postais  e  Telegráficos.  120,00  1.080,00 
9 — Fretes,    Capatazias,  Armazena- 
gens e  Carretos    20,00  180,00 

6  —  O — Transporte  do  Pessoal  e  suas 

bagagens   5.000,00  45.000,00 

1— Outros  Serviços  de  Terceiros  .  .  100,00  900,00 


5.670,00  51.030,00 

7 — ^  Encargos  Diversos 

O— Aluguéis  de  Imóveis                        750,00  6.750,00 

3— Seguros                                           58,30  524,70 

7—  Salário  Família                                350,00  3.150,00 

8— Impostos  e  Taxas                              50,00  450,00 


1.208,30  10.874,70 

DESPESAS  DE  MUTAÇÃO 

—  Aquisição  de  materiais  de  consumo  (com- 
preendendo verbas  para  a  Delegacia,  Pro- 
curadoria, Inspetoria  Técnica  e  Inspeto- 


ria  Fiscal    Cr$  34.874,10 

—  Aquisição  de  Móveis  e  Utensílios  —  De- 
legacia Regional  do  Paraná   Cr$  201.448,00 


A  transportar    Cr$  236.322,10 
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Transporte    Cr$  236.322,10 

—  Aquisição  de  Móveis  e  Utensílios  —  Ins- 

petoria  Fiscal  do  Paraná    Cr$  3.770,00 

—  Aquisição  de  Móveis  e  Utensílios  —  Pro- 
curadoria Regional  do  Paraná    Cr$  10.060,00 


Cr.|  250.152,10 

RESUMO 

Despesas  Efetivas    Cr$  307.656,00 

Despesas  de  Mutação    Cr$  250.152,10 


Cr$  557.808,10 

Art.  2'  —  Os  créditos  a  que  se  referem  o  art.  1'  ficam  dis- 
tribuídos pelas  diversas  contas  constantes  dos  anexos  de  ns.  1 
a  5,  que  acompanham  a  presente  Resolução. 

Art.  5'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  onze  dias  do  mês  de  março  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.O.»,  4/7/53). 

RESOLiUÇÃO      800/53  —  De  26  de  março  de  1953 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  rubrica  «0303»  o 
crédito  suplementar  de  Cr  48.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
«0303»  (Administração  Central  —  Gratificação  «pro-labore»), 
o  crédito  suplementar  de  Cr$  48.000,00  para  atender,  no  cor- 
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rente  exercício,  ao  pagamento  da  gratificação  mensal  atribui 
da  ao  Procurador  Geral  do  I.A.A.,  pelo  seu  comparecimento 
às  sessões  da  Comissão  Executiva,  órgão  contencioso,  na  forma 
do  item  IX  do  art.  145  da  Lei  n'  1.711,  de  1952. 

Art.  2*  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  seis  dias  do  mês  de  março  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.O.»,  4/7/53). 

RESOLUÇÃO      801/53  —  de  10  de  abril  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  10.000,00  à  rubrica  «0303». 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art,  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  o  crédito  su- 
plementar de  Cr$  10.000,00  (dez  mil  cruzeiros)  à  rubrica 
«0303»  (Administração  Central  —  Gratificação  «Pro-Labore» ) 
para  atender  ao  pagamento  de  gratificação  ao  pessoal  do  Ser- 
viço de  Contabilidade  do  I.A.A. 

Art.  2» —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
da  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dez  dias  do  mês  de  abril  do  ano  de  mil 
novecentos  e  cinquenta  e  três. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.O.»,  4/7/53). 
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Oficinas  DEDINI 

PIRACICABA  ■  ESTADO  DE  SÃO  PAULO 

Especializadas  na  fabricação,  consertos  e  reformas 

de  máquinas  e 
aparelhos  para 

USINAS  DE 

AÇÚCAR. 
REFINARIA  e 
DISTILARIA 


Fundição  geral  de 
ferro,  aço  e  bronze 


Caldeira 
aquifubular  de  câ- 
maras seccionais 

200  m2  e 
Quádruplo -efeito 
400  m2  -  2  vácuos 
até  100  sacos 


INFORMAÇÕES  : 

Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 

AV  RIO  BRANCO,  25,  17'  and.  -  Caixa  Postal,  759  -  Fone  23-5830 

RIO  DE  JANEIRO 

RUA  VELHA,  37  -  Caixa'  Postal.  440  -  Fone  3269 
RECIFE  -  ESTADO  DE  PERNAMBUCO 


JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 


Primeira  Turma 

Reclamantes  —  NICODEMOS  FERREIRA 
GOMES  e  AMARO  RIBEIRO  DA  SILVA 

Reclamadas  —  USINAS  SANTO  AMARO  E 
MINEIROS. 

Processo  —  P.C.  85/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Arquiva-se  o  processo  quando  prova- 
do o  desinterêsse  do  reclamante  no  mesmo. 

ACÓRDÃO     N?  1.987 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  reclamantes  Nicodemos  Ferreira  Gomes  e 
Amaro  Ribeiro  da  Silva,  fornecedores,  respectiva- 
mente, das  Usinas  Santo  Amaro  e  Mineiros,  resi- 
dentes no  Município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  e  reclamada.s  as  ditas  usinas,  a  primeira, 
de  propriedade  da  Cia.  Agrícola  Baixa  Grande,  e  a 
segunda,  pertencente  a  Maria  Queiroz  de  Oliveira, 
sitas  no  mesmo  Município  e  Estado,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  é  manifesto  o  desinterêsse 
dos  reclamantes  no  andamento  do  processo,  de  vez 
que,  intimados  várias  vêzes,  não  se  pronunciaram  a 
respeito; 

Considerando  que  o  próprio  patrono  dos  reque- 
rentes declara,  a  fls.  26,  nada  ter  a  opor  ao  arqui- 
vamento do  mesmo,  dada  a  impossibilidade  de  ob- 
te'-  os  esclarecimentos  necessários  à  perfeita  instru- 
ção do  processo. 

Acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
no  sentido  de  ser  arquivado  o  pro- 
cesso, ressalvado  aos  reclamantes  o  di- 
reito de  renovação  do  pedido,  deven- 
do ser  feita  a  comunicação  de  praxe. 
Comissão  Executiva,  10  de  abril  de  1953.  • — 
Castro  Azevedo  ' —  Presidente;  Valter  de  Andrade 
- —  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1' 
Subprocurador  Geral. 

(■"D.O.",  20/6/53). 


Reclamante  —  JOÃO  CHAGAS. 

Reclamada  —  USINA  SÃO  JOÃO  —  Cia. 
Usina  de  Açúcar  B.  Lisandro  S.  A. 

Processo  —  P.  C.  91/51  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Ê  de  ser  julgada  improcedente  a  re- 
clamação cujos  fundamentos  não  encon- 
tram base  no  processo. 

ACÓRDÃO     N'  1.988 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  João  Chagas,  fornecedor,  domici- 
liado no  Município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  e  reclamada  a  Usina  São  João,  de  proprie- 
dade da  Cia.  Usina  de  Açúcar  B.  Lisandro  S.  A., 
situada  no  mesmo  Município  e  Estado,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  não  tem  procedência  a  recla- 
mação de  fixação  de  quota  de  fornecimento,  cons- 
tante da  inicial,  em  virtude  de  ter  sido  a  mesma  fi- 
xada, anteriormente,  pela  Comissão  Executiva  em 
decisão  proferida  em  26/10/1949; 

considerando  que  esta  decisão  teve  por  funda- 
mento os  fornecimentos  feitos  pelo  reclamante  e  as 
normas  legais  em  vigor; 

considerando,  finalmente,  tudo  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  improcedente  a  reclamação, 
dando-se  ciência  ao  interessado  de  que 
sua  quota  de  fornecimento  é  de 
10.000  quilos,  de  acordo  com  a  deci- 
são da  Comissão  Executiva  de  26/ 
10/49. 

Comissão  Executiva,  10  de  abril  de  1953.  — 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  Andrade 
—  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1* 
Subprocurador  Geral. 

("D.O;",  20/6/53). 
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Reclamante  —  JOSÉ  GOMES  DA  SILVA 
Reclamada   —    COMPA^ÍHIA    USINA  DE 

AÇÚCAR  SÃO  JOÃO 

Processo  —  P.  C.  41/52  —  Estado  do  Rio  de 

Janeiro. 

Homologa-se    a    desistência  quando 
solicitada  pelas  partes  interessadas. 

ACÓRDÃO  1.994 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em 
que  é  reclamante  José  Gomes  da  Silva,  fornecedor, 
residente  no  Município  de  Campos,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  e  reclamada  a  Cia.  Usina  de  Açúcar  São 
João  (B.  Lisandro)  S.  A.,  firma  proprietária  da  Usi- 
n.i  São  João,  sita  no  mesmo  Município  e  Estado,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  interessado,  em  virtude  de 
haver  vendido  o  imóvel  de  sua  propriedade,  decla- 
rou desistir  da  presente  reclamação; 

considerando  que  é  de  ser  homologada  a  desis- 
tência quando  solicitada  pelas  partes  interessadas, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  homologada  a  desistên- 
cia, feitas  as  anotações  e  comunica- 
ções de  praxe. 
Comissão  Executiva,  15  de  abril  de  1953. 
Castro  Azevedo  \ —  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Válíer  de  Andrade. 

Fui  presente  i —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1' 
Subprocurador  Geral. 

("D.O.",  20/6/53). 

* 

Autuada  —  USINA  BOM  JESUS  S.  A. 

Autuantes  —  BENEDITO  AUGUSTO  LON- 
DON  E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  23/52  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Provada  a  sonegação  da  taxa  de  de- 
fesa, é  de  ser  aplicada  ao  infrator  a  san- 
ção estabelecida  no  art.  65  do  Decreto-lei 
n?  1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO     N'  1.995 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Bom  Jesus  S.  A.,  localizada 
no  Município  de  Cabo,  Estado  de  Pernambuco,  por 
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infração  ao  art.  2",  combinado  com  os  arts.  64  e  65, 
parágrafo  único,  e  art.  39,  todos  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Ins- 
tituto, Benedito  Augusto  London  c  outros,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executivi 
d:)  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

considerando  que  para  burlar  a  ação  fiscaliza- 
dora do  I.A.A.,  a  Usina  fêz  referência,  nas  respec- 
tivas notas  de  remessa,  a  guias  de  pagamento  ine- 
xistentes; 

considerando,  que  a  infração  está  confessada  e 

provada; 

considerando  que  a  Usina  recolheu,  no  mes- 
dia  da  autuação,  a  taxa  correspondente  ao  açú- 
cai  objeto  da  sonegação, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração 
condenada  a  autuada  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  10,00,  por  saco  de 
açúcar,  sôbre  16.980  sacos,  no  total 
de  Cr$  169.800,00,  de  acordo  com 
o  disposto  no  art.  65  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  22  de  abril  de  1953. 
Castra  Azevedo  —  Presidente;  Váller  de  An- 
drade —  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliíeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  l' 
Subprocurador  Geral. 

("D.O.",  20/6/53). 

* 

*  * 

Autuada  —  USINA  SANTANA  S.  A. 

Autuantes  —  CLAUDIANO  MANSO  PO- 
VOA E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  105/52  —  Estado  do  Rio  de 
J?.neiro. 

Julga-se  procedente  o  auto  desde  que 
as  infrações  estão  devidamente  provadas. 

ACÓRDÃO     N'  1.997 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Santana  S.  A.,  sita  no  Mu- 
nicípio de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por 
infração  aos  arts.  39  e  64,  do  Decreto-lei  1.831,  de 
4/12/39,  e  arts.  145  e  146,  do  Decreto-lei  n.  3.855, 
de  21/11/41,  e  autuantes  os  fiscais  do  Instituto, 
Claudiano  Manso  Povoa  e  outro,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 
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considerando  que  de  acordo  com  o  exame  de  es- 
crita, fls.  3,  ficou  constatado  que  a  autuada  deu 
saída  a  200  sacos  de  açúcar  sem  o  pagamento  da 
taxa  de  defesa  e  deixou  de  recolher  ao  Banco  do 
Brasil  a  taxa  de  financiamento  de  Cr$  1,000  por  to- 
nelada de  cana,  sobre  2.477.700  quilos; 

considerando  que  a  infração  está  exuberante- 
mente caracterizada  e  provada; 

considerando,  ainda,  os  antecedentes  fiscais  da 
autuada, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
condenada  a  Usina  às  seguintes  pe- 
nas: a)  multa  de  Gr$  2.620,00  rela- 
tiva a  Cr$  10,00  por  saco  de  açúcar 
sonegado  à  tributação,  incluindo  tam- 
bém a  taxa  de  defesa  incidente  sôbre 
200  sacos;  b)  multa  correspondente 
ao  dôbro  da  taxa  de  financiamento, 

no  total  de  Cr$  4.956,00;  c)   

Cr$  2.478,00,  valor  da  referida  taxa 
deixada  de  recolher  no  devido  tem- 
po, somando  tudo  o  total  de   

Cr$  10.064,00. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de  abril  de  1953. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  i —  Fernando  Oiticica  Lins  » —  1' 
Subprocurador  Geral. 

("D.O.",  20/6/53). 

* 

*  * 

Autuado  —  LUIZ  PINTO  DUARTE. 
Autuante   —    LUIZ  DE  FREITAS  LOME- 
LINO. 

Processo  —  A.  I.  133/52  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Incide  em  infração  o  commerciante 
que  vende  açúcar,  embora  acondicionado 
em  sacos  com  o  peso  legal,  sem  a  emissão 
da  respectiva  nota  de  entrega. 

ACÓRDÃO     N'  1.998 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Luiz  Pinto  Duarte,  comerciante,  re- 
sidente no  Município  de  Campos,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  por  infração  aos  arts.  42  e  60,  letra  B, 
Decreto-lei  n»  1.831,  de,  4/12/39,  e  autuante  o  fis- 


cal deste  Instituto,  Luiz  de  Freitas  Lomelino,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
du  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  ficou  amplamente  provado  ter 
a  firma  Luiz  Pinto  Duarte  vendido  a  Antônio  Elias 
Beiruth,  cinco  sacos  de  açúcar  cristal,  sem  extrair  a 
competente  nota  de  entrega; 

considerando  mais  que  a  alegação  de  inexistên- 
cia de  má  fé  ou  dolo  não  ilide  a  responsabilidade  da 
autuada,  pela  falta  em  que  incorreu, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
nada  a  firma  autuada  à  multa  de  Cr| 
julgar  procedente,  em  parte,  conde- 
200,00,  grau  mínimo,  do  art.  42  do 
Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  por 
ser  infratora  primária. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de  abril  de  1953. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C. 
Ohveira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  —  1°  Sub- 
procurador. 

"D.O.",  20/6/53). 

* 

*  * 

Reclamante  —  IGNACIO  CORREIA  DOS 
SANTOS 

Reclamada  —  CIA.  USINA  DE  AÇÚCAR 
S.  JOÃO  (B.  Lisandro)  S.  A. 

Processo  —  P.  C.  67/52   Estado  do  Rio 

de  Janeiro. 

Ê  de  se  homologar  a  desistência  feita 
com  a  observância  das  formalidades  legais. 

ACÓRDÃO     N?     1.  999 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Inácio  Correia  dos  Santos,  forne- 
cedor, domiciliado  no  Município  de  Campos,  Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  a  firma  Cia. 
Usina  de  Açúcar  São  João  (B.  Lisandro)  S.  A., 
proprietária  da  Usina  São  João  sita  no  mesmo  Mu- 
nicípio e  Estado,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  de  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  ter  sido  o  litígio  versado  na  ini- 
cial, solucionado  com  a  regularização  dos  forneci- 
mentos do  reclamante  para  a  Usina  reclamada; 

considerando,  finalmente,  ter  o  interessado  de- 
sistido da  reclamação,  como  expressamente  declara 
a  fls.  10, 
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acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  homologada  a  desis- 
tência da  reclamação,  arquivando-se  o 
processo. 

Comissão  Executiva,  30  de  abril  de  1953. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  i —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1? 
Subprocurador  Geral. 

("D.O.",  20/6/53). 

* 

*  * 

Autuada  —  USINJA  PERDIGÃO  LTDA.  — 
Usina  Perdição. 

Àutuantes  —  CARLOS  FONTENELE  MAR- 
TINS, E  OUTRO. 

Processo  ^  A.  I.  113/52  ^  Estado  de  São 
Paulo. 

Auto  de  infração  —  Prazo  para  apre- 
sentação de  escrita. 

ACÓRDÃO  2.000 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Usina  Perdigão  Ltda.,  pro- 
prietária da  Usina  Perdigão,  sita  no  Município  de 
Ribeirão  Preto,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração 
.ao  art.  68,  parágrafo  único,  do  Decreto-lei  n°  1.831, 
de  4/12/39,  e  àutuantes  os  fiscais  dêste  Instituto, 
Carlos  Fontenele  Martins  e  outro  a  Primeira  Tur- 
-ma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
t:itu;.o  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  auto  foi  lavrado  antes  de 
esgotado  o  prazo  concedido  pela  fiscalização; 

considerando  que  êsse  motivo  é  bastante  para 
toniar  o  auto  insubsistente, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do  Sr. 
Presidente,  contra  o  voto  do  Sr.  Rela- 
tor, no  sentido  de  ser  julgado  insub- 
sistente o  auto  de  infração,  visto  não 
ter  sido  esgotado  o  prazo  determina- 
do pela  Fiscalização. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  6  de  maio  de  1953. 
Castro  Azevedo  ■ — -  Presidente  e  Relator;  Val- 
ter de  Andrade;  ]oão  Palmeira  —  vencido. 

-  Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1° 
Subprocurador  Geral. 

("D.q.";  20/6/53). 
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Desde  1889  o  INTERNATIONAL 
SUGAR  JOURNAL  se  tem  dedicado  à 
tecnologia  da  produção  de  açúcar,  passando 
em  revista  todos  os  progressos  importantes 
nos  setores  da  agricultura,  química  c  enge- 
nharia da  indústria  açucareira  mundial.  Com 
o  seu  índice  anual  de  cerca  de  2300  entra- 
das, é  uma  obra  indispensável  de  consulta 
com  o  maior  volume  de  informações  técni- 
cas que  aparece  anualmente. 

Enviamos,  se  solicitado,  exemplar  grá- 
tis de  amostra. 

Assinatura  anual  :  US  $4,00,  porte 
pago  (12  edições). 

THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LTD. 

7  &  8,  Idol  Lane,  London,  E.  C.  3 
Inglaterra 

Autuada  —  SÃO  PAULO  REFRESCOS  S.  A. 
Autuante  —  JAIRO  CASTILHO  DANIA. 
Processo  —  A.  I.  151/52  —  Estado  de  São 
Psulo. 

Auto  de  infração  —  Inutilização  de 
nota  de  remessa. 

ACÓRDÃO     N'  2.001 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  São  Paulo  Refrescos  S.  A., 
situada  na  Capital  do  Estado  de  São  Paulo,  por  in- 
fração ao  art.  41,  do  Decreto-lei  n»  1.831,  de  4/12/ 
39  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto  Jairo  Castilho 
Dania,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  notas  de  remessa  não  es- 
tie inutilizadas  conforme  prescreve  o  art.  41  do  De- 
creto-lei n?  1.831,  de  4/12/39; 

considerando  que  o  carimbo  da  fiscalização  es- 
tac<ual  aposto  apenas  em  algumas  notas  não  tem  ne- 
nhum caráter  de  autenticidade,  pois,  nêle  não  são 
encontrados  datas  e  nomes  dos  agentes  fiscais; 

considerando  ainda  mesmo  que  tivesse  cunho 
autêntico  o  carimbo,  é  de  modo  diverso  o  que  de- 
teimina  a  lei; 
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considerando  mais  tudo  o  que  dos  autos  consta, 
acorda,  pelo  voto  de  desempate  do  Sr. 
Presidente,  contra  o  voto  do  Sr,  Rela- 
tor, no  sentido  de  julgar-se  proceden- 
te o  auto  de  infração,  condenada  a 
firma  autuada  à  multa  de  Cr$  500,00, 
por  nota  de  remessa  não  inutilizada, 
no  totel  de  Cr$  15.000,00  grau  m.í- 
nimo  do  art.  41,  do  Decreto-lei  n' 
1.831,  de  4/12/39,  por  ser  primária. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  6  de  maio  de  1953. 

Castro  Azevedo  I —  Presidente  e  Relator;  João 
Soares  Palmeira  —  Valter  de  Andrade  —  vencido. 

Fui  presente  —  Fertiando  Oiticica  Lins  —  1' 
Subprocurador  Geral. 

("D.O.",  20/6/53). 


Segunda  Turma 

Autuado  —  CÍCERO  PEREIRA  DE  AMORIM 
Autuantes  —  JOAQUIM  RICARDO  DE  MO- 
RAIS E  OUTRO. 

Processo  i —  A.  I.  100/52  —  Estado  da  Bahia. 

Constitui  infração  a  saída  de  açúcar 
desacompanhado  de  documentos  fiscais. 

ACÓRDÃO  1.989 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  è  autuado  Cícero  Pereira  do  Amorim,  comer- 
ciante, domiciliado  no  Município  de  Vitória  da 
Conquista,  Estado  da  Bahia,  por  infração  ao  art.  42 
do  Decreto-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os 
fiscais  dêste  Instituto,  Joaquim  Ricardo  de  Morais 
Schuler  e  outro,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  autuada  deu  saída  ao  açú- 
car sem  emitir  a  respectiva  nota; 

considerando  que,  tendo  deixado  de  apresentar 
defesa  no  prazo  legal,  a  infratora  foi  considerada 
revel; 

considerando,  entretanto,  que  se  trata  de  firma 
sem  antecedentes  fiscais; 

considerando  tudo  mais  que  consta  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração 
de  fls.,  para  o  fim  de  condenar  a  fir- 
ma autuada  ao  pagamento  da  multa 


mínima  de  Cr$  200,00  por  saco  de 
açúcar  vendido  sem  nota  de  entrega, 
no  total  de  cinco  sacos,  de  acordo  com 
o  art.  42  do  Decreto-lei  n'  1.831,  de 
4/12/39,  no  total  de  Cr|  1.000,00. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  16  de  abril  de  1953. 
]osé  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  ]oão  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  ]osé  Mota  Maia  —  2?  Subpro- 
curador Geral. 

("D.O.",  17/6/53). 

* 

*  * 

Autuada  —  CASA  COSTA  &  CIA.  LTDA. 

Autuantes  —  JOSÉ  GONÇALVES  DE  LIMA 
E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  76/52  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Constitui  infração  dar  saída  ou  rece- 
ber açúcar  desacompanhado  de  nota  de  en- 
trega, bem  como  deixar  de  conservar  o  re- 
ferido documento  fiscal  pelo  espaço  de 
dois  anos. 

ACÓRDÃO  1.99  0 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  Casta  Costa  &  Cia.  Ltda.,  firma  lo- 
calizada no  Município  de  Monte  Santo,  Estado  de 
Minas  Gerais,  por  infração  aos  arts.  41  e  42  do  De- 
creto-lei n?  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fis- 
cais dêste  Instituto,  José  Gonçalves  de  Lima  e  ou- 
tros, a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  provado  ter  a  firma  autuada 
dado  saída  irregularmente  a  13  partidas  de  açúcar 
desacompanhadas  da  nota  de  entrega,  tendo  ainda 
recebido,  sem  a  respectiva  nota,  uma  partida  de  açú- 
car, além  de  ter  deixado  de  conservar,  pelo  espaço 
determinado  em  lei,  duas  notas  de  remessa; 

considerando  que  constitui  infração  a  inobser- 
vância dessas  exigências  legais; 

considerando  ter  o  autuado  confessado  a  infra- 
ção cometida; 

considerando,  entretanto,  tratar-se  de  infrator 
primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  era 
julgar  procedente  o  auto,  para  o  fim 
de  condenar  a  firma  autuada  às  mul- 
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tas  de  Cr$  200,00,  por  nota  de  entre- 
ga que  deixou  de  expedir,  num  total 
de  Cri  2.600,00;  Cr$  200,00  por  ter 
recebido  uma  partida  de  açúcar  desa- 
companhada de  nota  de  entrega  e  mais 
Cr$  1.000,00  por  duas  notas  de  re- 
messa que  deixou  de  conservar  em  seu 
poder  pelo  espaço  de  dois  anos,  tudo 
de  acordo  com  o  que  prescrevem  os  ar- 
tigos 41  e  42  do  Decreto-lei  n?  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  16  de  abril  de  1953. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  ]oão  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  José  Mota  Maia  i —  2?  Subpro- 
curador Geral. 

("D.O.",  17/6/53). 

* 

*  * 

Autuado  —  JOSÉ  ALVES  DA  SILVA. 
Autuantes  —  JOSÉ  GONÇALVES  LIMA  E 
OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  116/52  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Provado  que  a  firma  autuada  deixou 
de  conservar  as  notas  de  entrega  pelo  espa- 
ço de  dois  anos,  como  prescreve  a  lei,  é 
de  se  julgar  procedente  o  auto  lavrado  em 
virtude  dessa  infração. 

ACÓRDÃO  1.991 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  José  Alves  da  Silva,  comerciante,  re- 
sidente no  Município  de  Monte  Belo,  Estado  de  Mi- 
nas Gçrais,  por  infração  ao  §  2-  do  art.  42  do  De- 
creto-lei n?  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fis- 
cais deste  Instituto  José  Gonçalves  Lima  e  outro, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  provado  ter  a  firma  autua- 
da deixado  de  conservar,  pelo  espaço  de  dois  anos, 
5  notas  de  entrega; 

considerando  que  se  trata  de  infratora  sem  an- 
cedentes  fiscais; 

considerando  tudo  mais  que  consta  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  fls.,  para 
o  fim  de  ser  a  infratora  condenada  ao 


pagamento  da  muita  de  Cr$  200,00. 
por  cada  uma  das  5  notas  não  encon- 
tradas, no  total  de  Cr$  1.000,00,  mí- 
nimo previsto  no  §  2»,  art.  42,  De- 
creto-lei n'  1.831,  de  4/12/39.' 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  16  de  abril  de  1953. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  José  Mota  Maia  —  2'  Subpro 
curador  Geral. 

("D.O.",  17/6/53). 

*  * 

Autuada  —  CIA.  USINA  DO  OUTEIRO  — 
Usina  do  Outeiro. 

Autuante  —  GERALDO  AIRES  SALOMÉ. 

Processo  —  A.  I.  154/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Julga-se  procedente,  em  parte,  o  auto 
de  infração  em  que  ficou  demonstrado  não 
ter  havido  sonegação  da  taxa  de  defesa  e 
materialmente  provada  a  emissão  irregular 
de  notas'  de  remessa  de  primeira  saída. 

ACÓRDÃO     N"  1.992 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  tm  que 
é  autuada  a  Cia.  Usina  do  Outeiro,  firma  proprie- 
tária da  Usina  do  Outeiro,  sita  no  Município  de 
Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por  infração  ao 
§  3-  do  art.  36  e  artigos  37  e  65  do  Decreto-lei  n' 
1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Insti- 
tuto, Geraldo  Aires  Salomé,  a  Sc;;unda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  ficou  provado  ter  a  Usina  Ou- 
teiro dado  saída  a  48  sacos  de  açúcar  de  sua  produ- 
ção na  safra  49/50,  para  seu  depósito  em  Barra 
Mansa,  contendo  numerações  diferentes  das  mencio- 
nadas nas  notas  de  remessa  de  sua  expedição,  para 
o  aludido  destino; 

considerando  mais  que  tal  irregularidade  decor- 
ria da  circunstância  de  não  se  utilizar  a  referida  Usi- 
m  de  numerações  de  produção  e  saída,  como  escla- 
rece a  informação  de  fls.  21; 

considerando,  no  entanto,  que  o  exame  de  sua 
escrita  fiscal  comprova  o  pagamento  da  taxa  de  de- 
fesa incidente  sobre  todo  o  açúcar  saído  da  Usina, 
inclusive  sobre  o  lote  apreendido,  fls.  10  e  21; 
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considerando,  finalmente,  que  nessas  condi- 
ções a  Usina  incorreu  nas  sanções  do  art.  38,  do  De- 
creto-Iei  n^  1.831,  de  4/12/39,  por  irregular  preen- 
chimento da  nota  de  remessa  n'  273.788,  visto  ter 
mencionado  números  de  sacos  em  sequência  ao  total 
saído,  mas  divergindo  dos  números  relativos  à  sua 
produção  nos  mesmos  consignados, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o  auto 
de  infração,  condenada  a  Usina  Ou- 
teiro ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 
2.000,00,  grau  mínimo,  por  se  tratar 
de  infratora  primária,  nos  termos  dos 
artigos  37  e  38,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39,  com  a  posterior  devolu- 
ção do  açúcar  que  lhe  foi  apreendido, 
por  'não  ter  ficado  caracterizada  a  sua 
clandestinidade,  recorrendo-se  ex-of- 
ficio  para  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de  abril  de  1953. 

José  Acióli  de  Sá  — •  Presidente;  Roosevelt  C. 
í/j  Oliveira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  José  Mota  Maia  —  2'  Subpro- 
curador Geral. 

CD.O.",  17/6/53). 

*  * 

■    Autuado  —  LOURIVAL  CARIBÉ  ARAÚJO. 
Autuante  —  ARNALDO  GAVAZZA  FILHO 
Processo  —  A.  I.  92/52  —  Estado  da  Bahia. 

Não  estando  devidamente  comprova- 
da a  transgressão  legal,  é  de  ser  julgado 
improcedente  o  auto  de  infração  lavrado. 

ACÓRDÃO     N'  1.993 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Lourival  Caribé  Araújo,  comerciante, 
residente  no  Município  de  Feira  de  Santana,  Estado 
da  Bahia,  por  infração  ao  art.  42,  do  Decreto-lei  n' 
1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Institu- 
to, Arnaldo  Cavazza  Filho,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  se  trata  de  autuado  sem  ante- 
cedentes fiscais; 

considerando  que  o  auto  de  infração,  estando 
inal  lavrado,  sem  o  acompanhamento  das  peças 
necessárias,  não  caracteriza  perfeitamente  a  violação 
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da  lei,  de  forma  a  possibilitar  que  a  parte,  no  mo- 
mento da  sua  lavratura,  pudesse  prestar  esclarecimen- 
to:: sobre  a  sua  verdadeira  situação  e  o  seu  procedi- 
mento; 

considerando  que  a  interpretação  rígida  da  lei, 
no  caso  em  espécie,  representaria  para  o  comercian- 
te autuado  verdadeira  perda  do  valor  do  açúcar,  co- 
me se  se  tratasse  de  apreensão  de  mercadoria  clan- 
destina; 

considerando,  por  outro  lado,  que  os  documen- 
tos posteriormente  apreendidos  não  são  de  molde  a 
positivar  a  infração,  visto  como  se  referem  a  quan- 
tidades de  açúcar  inferior  a  60  quilos; 

considerando,  finalmente,  que,  em  face  da  exis- 
tência de  dúvida,  não  é  possível  condenar  um  comer- 
ciante, ainda  mais  tratando-se  de  quem  não  tem  an- 
tecedentes fiscais, 

acorda,  pelo  voto.  de  desempate  do  Sr. 
Presidente  e  contra  o  voto  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  improcedente  o  auto 
de  infração  para  isentar  a  fir- 
ma Lourival  Caribé  Araújo  de  qual- 
quer responsabilidade,  recorrendo  ex- 
officio  para  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  26  de  março  de  1953. 
José  Acióli  de  Sá  —  Presidente  e  Relator; 
Gil  M^aranhão;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  José  de  Riba-Mar  X.  C.  Fotites 
—  2°  Subprocurador  Geral. 
("D.O.",  17/6/53). 


SEGUNDA  INSTÂNCIA 


Comissão  Executiva 

Autuado  —  VIRGÍLIO  SILVA  SOUZA  — 
Usina  Pedras. 

Recorrente  ex-officio  —  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo       A.  I.  52/46  —  Estado  de  Sergipe. 

Artigo  15  do  Decreto-lei  6969  < — 
É  de  ser  negado  provimento  ao  recurso  ex- 
officio,  quando  ficar  provado  que  a  deci- 
são recorrida  foi  proferida  de  conformida- 
de com  os  elementos  do  processo. 

ACÓRDÃO     N'  591 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso ex-officio  exn  que  é  recorrente  a  Segunda  Tur- 
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mu  de  Julgamento  e  autuado  Virgílio  Silva  Souza, 
proprietário  da  Usina  Pedras,  localizada  no  Municí- 
pio de  Capela,  Estado  de  Sergipe,  por  infração  ao 
art.  15,  §  1^  do  Decreto-lei  n?  6.969,  de  19/10/44, 
a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  dó 
Álcool, 

considerando  que  o  autuado  deixou  de  apresen- 
tar a  proposta  de  percentagem  e  taxas,  no  prazo  da 
lei,  por  não  possuir  a  Usina  Pedras,  de  sua  proprie- 
dade, colonos-fornecedores; 

considerando  que  essa  circunstância  demonstra 
não  ter  havido  propósito  por  parte  da  Usina,  de  dei- 
xar de  cumprir  a  lei; 

considerando,  diante  disso,  que  a  decisão  recor- 
rida foi  proferida  de  acordo  com  os  elementos  cons- 
tantes do  processo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso  ex-offi- 
cio,  para  o  efeito  de  ser  mantida  a  de- 
cisão recorrida,  por  seus  jurídicos  fun- 
damentos. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  7  de  janeiro  de  1953. 
Álvaro  Simões  Lopes   —   Vice-Presidente  no 
exercício  da  Presidência;  /.  A.  Lima  Teixeira  —  Re- 
lator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dor Geral. 

("D.O.",  15/6/53). 

* 

*  * 

Autuada  e  recorrente  —  LUIZ  GOMES  & 
CIA.  LTDA. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  16/47  —  Estado  de  Alagoas. 

É  de  ser  condenada  a  firma  que  ven- 
de como  álcool  industrial  o  produto  que 
adquirira  com  a  característica  de  álcool  car- 
burante, não  cabendo,  porém,  ao  comer- 
ciante vendedor  a  responsabilidade  por 
qualquer  posterior  recolhimento  à  Caixa 
do  Álcool. 

ACÓRDÃO     N?  592 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuada  e  recorrente  a  firma  Luiz  Gomes  &  Cia. 
Ltda.,  localizada  no  Município  de  Maceió,  Estado 
de  Alagoas,  por  infração  aos  arts.  6°,  alínea  A,  do 
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parágrafo  único,,  4',  parágrafo  único  do  Decreto-lei 
n»  5.998,  de  18/11/43,  e  recorrida  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  ficou  provado  ter  a  firma  au- 
tuada adquirido  ao  Entreposto  do  Instituto  18  parti- 
das de  álcool  carburante  que  foram  desviadas  para 
fins  industriais; 

considerando  que  os  vistos  administrativos  apos- 
tos aos  documentos  de  embarque  pela  Delegacia  Re- 
gional do  LA. A.  não  identificam  a  destinação  do  ál- 
cool, não  valendo,  também,  a  inexistência  de  refe- 
rência a  álcool  carburante  nas  notas  fiscais,  porquan- 
to tais  documentos  servem  apenas  para  comprovar  o 
pagamento  do  imposto  de  consumo; 

considerando  que,  assim,  o  desvio  do  produto 
para  fins  industriais  constitui  infração  ao  disposto  no 
parágrafo  único  do  art.  6'  do  Decreto-lei  n'  5.998, 
de  18/11/43; 

considerando,  entretanto,  que  surgiram  duvidai 
qi  anto  à  obrigatoriedade  do  recolhimento  à  Caixa  do 
Álcool,  em  virtude  não  só  de  dispensa  por  parte  do 
Instituto  em  certa  época  do  produto  exportado  para 
o  abastecimento  do  Distrito  Federal,  como  relativa- 
mente ao  responsável  pelo  recolhimento  da  taxa  qu^í 
anteriormente  cabia  ao  comprador,  passando  na  sa- 
fra 48/49  para  o  produtor; 
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considerando  que,  assim,  já  agora  não  poderia 
sjr  o  autuado  responsabilizado  por  tal  recolhimento, 
cuja  obrigatoriedade,  em  qualquer  caso,  antecedia  a 
autorização  do  Instituto  para  a  entrega  do  produto  e 
uma  vez  que  tal  autorização  fôra  concedida  ao  au- 
tuado; 

considerando  tudo  o  mais  que  dos  autos  consta, 
acorda,  pelo  voto  de  desempate  do  Sr. 
Presidente,  em  dar  provimento,  em 
parte,  ao  recurso,  para  o  efeito  de  ser 
mantida  a  decisão  de  primeira  instân- 
cia, quanto  à  multa  de  Cr$  36.000,00 
■  e  ser  excluída  a  parte  referente  à  no- 
tificação para  pagamento  da  taxa. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  7  de  janeiro  de  1953. 
Álvaro  Simões  Lopes  i —  Vice-Presidente,  no 
exercício  da  Presidência;  José  Aciôli  de  Sá  —  Re- 
lator. 

Fui  presente  — ■-  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.O.",  15/6/53). 

* 

*  * 

Autuado  —  DAMIÃO  ANZANELO  &  CIA. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  • —  A.  I.  162/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Inutilização  com  a  palavra  "recebida" 
de  Notas  de  Remessa, 

ACÓRDÃO     N'  593 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso voluntário,  em  que  é  autuado  Damião  Anza- 
nelo  &  Cia.,  comerciante,  domiciliado  no  Município 
dc:  Cravinhos,  Estado  de  São  Paulo,  e  recorrida  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva 
do  Instituto  de  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  confessada  e 
a  recorrente  alega  que  a  nota  deixou  de  ser  inutiliza- 
da por  um  lapso  do  seu  empregado; 

considerando  que  tais  alegações  renovam  argu- 
mentos da  defesa  e  que  já  foram  apreciados  na  1- 
Instância; 

considerando  tudo,  mais  que  dos  autos  consta, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  negado  provimento  ao 
recurso  voluntário,  mantida  a  decisão 


recorrida  que  julgou  procedente  o  auto 
de  infração  e  condenou  a  firma  ao  pa- 
gamento da  quantia  de  Cr$  17.000,00, 
correspondente  a  Cr$  500,00  por  nota 
de  remessa  não  inutilizada,  na  forma 
do  art.  41,  do  Decreto-lei  n?  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registrcrse  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  21  de  janeiro  de  1953. 
Álvaro  Simões  Lopes  —  Vice-Presidente  no 
exercício  da  Presidência;  Castro  Azevedo  —  Relator 
Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.O.",  15/6/53). 

* 

*  * 

Autuada  e  Recorrente  —  COMPAMHIA  MO- 
GIANA  DE  ESTRADAS  DE  FERRO. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  65/50  —  Estado  de  S.  Paulo. 

Auto  de  infração  i —  Nulidade  — 
Baixa  dos  autos  à  Turma  Julgadora  para 
novo  pronunciamento. 

ACÓRDÃO     N'  594 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso, em  que  é  autuada  e  recorrente  a  Companhia 
Mogiana  de  Estradas  de  Ferro,  Vargem  Grande  do 
Sul,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  34  e 
sea  §  29,  do  Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  re- 
corrida a  Primeira  Turma  de  Julgamento,  a  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  a  nulidade  da  decisão  da  Egrégia 
Pi  imeira  Turma  de  Julgamento,  que  condenou  a  fir- 
ma Antônio  Curi,  sem  que  a  mesma  fosse  autuada; 

considerando,  mais,  tratar-se  apenas  de  um  lapso 
na  lavratura  do  acórdão,  que  incontestàvelmente  o 
invalida; 

considerando  ainda  o  parecer  do  Dr.  Procura- 
dor Geral  e  tudo  o  mais  que  dos  presentes  autos 
consta, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
considerar  nulo  o  presente  auto,  a  par- 
tir de  fls.  22,  voltando  o  processo  à 
Primeira  Turma  de  Julgamento,  para 
novo  pronunciamento. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
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Comissão  Executiva,  11  de  fevereiro  de  1953 
Ãlvaro  Simões  Lopes  —  Vi:c -Presidente  no 
exercício  da  Presidência;  José  Viei    de  Melo  •  Re- 
lator. 

Fui  presente  —  F.  d.í  Rn;,  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("•D.O.",  15/6/53). 

*  * 

Autuado  e  recorrente  —  ALFREDO  SA- 
BONGI. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  39/51  —  Estado  de  S.  Paulo. 

É  de  ser  mantida  a  decisão  de  pri- 
meira instância  que  bem  julgou  de 
acordo  com  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  595 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos '  em 
que  é  autuado  e  recorrente  Alfredo  Sabongi,  comer- 
ciante, estabelecido  no  Município  de  Descalvado, 
Estado  de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  41  do  De- 
creto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrida  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  materialmen- 
te provada; 

considerando  que  há  prova  nos  autos  de  que  o 
infrator  fôra  prèviamente  notificado  para  dar  cum- 
primento à  lei; 

considerando  que  o  autuado  não  aduziu  elemen- 
to algum  capaz  de  alterar  os  fatos  apurados. 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  iiegado  provimento  ao 
recurso  voluntário,  mantida  a  decisão 
recorrida  que  julgou  procedente  o  au- 
to de  infração  e  condenou  o  autuado 
à  multa  de  Cr$  500,00  por  nota  de 
remessa  não  inutilizada,  no  total  de 
Cr$  11.000,00. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  11  de  fevereiro  de  1953. 
Ãlvaro  Simões  Lopes  \ —  Vice-Presidente  no 
exercício  da  Presidência;  Valter  de  Andrade  —  Re- 
lator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dor Geral. 

(""D.O."i  15/6/53). 


Autuados  ^  USINA  PIRANGI  S.  A.  (Usina 
Pirangi),  ABDON  EZEQUIEL  BISPO  SEBAS- 
TIÃO MÁXIMO  DA  SILVA  c  AUGUSTO  VE- 
LOSO DA  SILVA. 

Recorrente  ex-offtcio  —  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  106/49  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

É  de  se  dar  provimento  ao  recurso 
ex-officio,  em  parte,  para  reformar  a  de- 
cisão de  primeira  instância  na  parte  rela- 
tiva a  Augusto  Veloso  da  Silva,  por  haver 
o  mesmo  falecido  antes  do  julgamento, 
mantida  em  seus  demais  termos  aquela  de- 
cisão. 

ACÓRDÃO     N»  596 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  re- 
curso, em  que  são  autuados  a  Usina  Pirangi  S.  A., 
proprietária  da  Usina  Pirangi,  sita  no  Município  de 
Palmares  e  Abdon  Ezequiel  Bispo,  Sebastião  Máxi- 
mo da  Silva  e  Augusto  Veloso  da  Silva,  residentes 
no  Município  de  Catende,  Estado  de  Pernambuco, 
por  infração.  aos  arts.  31,  §  2\  36,  §  3',  40,  42,  60, 
letras  B  e  C,  e  63  do  Decreto-lei  n'  1.831,  de  4/ 
12/39,  e  recorrente  ex-officio  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento,  a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool. 

considerando  que,  pelo  documento  de  fls.  57 
(certidão  de  óbito),  número  5.885,  passado  pelo 
Registro  Civil,  do  Município  de  Altinho,  em  Per- 
nambuco, ficou  provado  haver  o  Sr.  Augusto  Ve- 
loso da  Silva  falecido,  em  data  anterior  ao  acórdão 
de  fls.  proferido  pela  Segtmda  Turma  de  Julgamen- 
to deste  Instituto; 

considerando  que  em  face  Ja  jurisprudência  fir- 
mada pelo  Conselho  de  Contribuintes  do  Ministério 
dl  Fazenda  é  de  se  declarar  extinta  a  ação  fiscal,  uma 
vei:  provado  o  falecimento  do  infrator,  anterior  à 
sua  condenação; 

considerando  ainda  que  a  multa  atribuída  ao 
autuado  só  poderia  ser  inscrita  depois  de  transitada 
em  julgado  a  decisão; 

considerando,  finalmente,  tudo  mais  que  dos 
piesentes  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
dar  provimento,  em  parte,  ao  recurso 
ex-officio,  para  o  fim  de  ser  reforma- 
da a  decisão  de  primeira  instância  e 
declarar  extinta  a  ação  fiscal  que  con- 
denou Augusto  Veloso  da  Silva  à 
multa  de  Cr$  500,00  grau  mínimo  do 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


OUTUBRO,  1953  —  Pág.  29 


398 


art  40  do  Decreto-lei  n'  1.831,  de  4/ 
12/39,  visto  que  já  havia  falecido 
quando  da  condenação,  mantida  a  de- 
cisão nos  seus  demais  termos. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  25  de  fevereiro  de  1953. 
Álvaro  Simões  Lopes  —  Vice-Presidente  no 
exercício  da  Presidência;  José  Vieira  de  Melo  —  Re- 
lator. 

Fui  presente  ■ —  F.  da  Rosa  Oiticica  Lins  — 
Procurador  Geral. 

("D.O.",  15/6/53). 

*  * 

Recorrentes  JOSÉ  FONSECA  DOS  SANTOS. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  72/51  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Ê  de  ser  confirmada  a  decisão  profe- 
rida de  acordo  com  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO     N'  597 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  re- 
curso em  que  é  recorrente  José  Fonseca  dos  Santos, 
comerciante,  residente  no  Município  de  Limeira,  Es- 
tado de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  41  do  De- 
creto-lei n?  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrida  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  .  . 

considerando  que  o  recorrente,  conforme  ficou 
provado,  deixou  de  inutilizar  as  notas  de  remessa 
apreendidas,  infringindo  assim  o  dispositivo  legal 
que  se  acha  transcrito  no  referido  documento; 

considerando  que,  nos  termos  da  lei,  o  infrator, 
por  ser  primário,  está  sujeito  apenas  à  "multa  de 
Cr$  -500,00  por  nota  não  inutilizada, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso,  mantida 
a  decisão  de  primeira  instância,  que 
julgou  procedente  o  auto  de  infração 
de  fls.  para  o  fim  de  condenar  a  fir- 
ma autuada  à  multa  prevista  em  lei. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  1  5  de  abril  de  1953. 
Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  < —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.".  18/6/53). 


Recorrente  —  S.  Á.  CÓMERCÍAL  JÚLÍÔ 
MECA. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  53/50  —  Estado  de  S.  Paulo. 

Infração  do  art.  41  do  Decreto-lei  n' 
1.831.  ' — ■  Inutilização  da  nota  de  remessa 
com  a  palavra  "recebida"  e  obrigatorieda- 
de da  conservação  das  mesmas  notas  pelo 
prazo  de  dois  anos. 

ACÓRDÃO     N?     5  98 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  re- 
curso, em  que  é  autuada  e  recorrente  a  firma  S.  A. 
Comercial  Júlio  Meca,  situada  no  Município  de  Ara- 
çatuba,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração  aos  arti- 
gos 41  e  42  do  Decreto-lei  n^  1.831,  de  4/12/39,  e 
recorrida  a  Primeira  Turma  de  Julgamento,  a  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada  não  inutilizou  as 
notas  de  remessa,  apreendidas,  com  a  palavra  "rece- 
bida", nem  conservou,  pelo  prazo  de  dois  anos,  con- 
forme foi  verificado  em  seus  livros  comerciais,  ou- 
tra.c.  notas,  estas  em  número  de  onze  e  aquelas  em 
número  de  dezenove; 

considerando  que  a  infração  está  provada  e  con- 
fessada não  tendo  fundamento  algum  as  alegações 
constantes  do  recurso  voluntário  de  fls.; 

considerando,  para  esclarecimento  da  decisão  re- 
corrida, que  se  trata  de  auto  pela  falta  de  inutilização 
em  dezenove  notas  de  remessa  e  conservação  de  ou- 
tras onze  notas,  também  de  remessa  que  não  são 
mencionadas  no  acórdão,  embora  a  condenação  —  o 
que  está  certo  —  seja  pelo  total  das  aludidas  notas, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  negado  provimento  ao 
recurso  voluntário,  mantida  a  decisão 
recorrida  que  julgou  procedente  o  au- 
to de  infração  e  condenou  a  firma  às 
multas  de  Cr$  500,00  por  nota  que 
que  deixou  de  conservar  em  seu  po- 
der, no  total  de  onze  notas,  somando 
tudo  a  quantia  de  Cr$  15.000,00,  nos 
têrmos  do  art.  4l  do  Decreto-lei  n' 
1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  15  de  abril  de  1953. 
Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  Castro  Azevedo 
—  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dor Geral. 

("D.O.".  18/6/53). 
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Autuada  —  ARMAZÉNS  GERAIS  MAGRI 
.S.  A. 

Recorrente  ex-offiao  —  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  17/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

A  nota  de  remessa  deve  ser  arquiva- 
da e  inutilizada  no  estabelecimento  que  re- 
cebe e  onde  se  encontre  o  açúcar. 

ACÓRDÃO     N^  599 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso em  que  é  autuada  a  firma  Armazéns  Gerais 
Magri  S.  A.,  localizada  no  Município  de  Ribeirão 
Preto,  Estado  de  São  Paulo,  por  inf ração  ao  art.  41 
'do  Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrente 
ex-offkio  a  Primeira  Turma  de  Julgamento,  a  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  a  nota  de  remessa  deve  ser  ar- 
quivada no  estabelecimento  que  recebe  e  onde  se 
encontre  o  açúcar; 

considerando  que  ficou  provado  não  terem  os 
autuados  conservado  nem  inutilizado  com  a  palavra 
"Recebida"  19  notas  de  remessa  de  açúcar  que  re- 
ceberam da  Usina  Santa  Lídia; 

considerando  que  as  citadas  notas,  segundo  afir- 
mação do  autuante,  foram  encontradas  no  escritório 
dl  Usina,  sem  a  devida  inutilização  com  a  palavra 
"Recebida",  estando,  assim,  materialmente  provada 
a  inf  ração, 

acorda,  por  maioria  de  votos,  de  acor- 
do com  o  Sr.  Relator,  em  dar  provi- 
mento ao  recurso  ex-ojficio  para  o 
fim  de  ser  reformada  a  decisão  recor- 
da e  condenada  a  firma  Armazéns  Ge- 
rais Magri  S.  A.  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  500,00  por  nota,  no  to- 
tal de  Cr$  9.500,00,  mínimo  do  arti- 
go 41   do  Decreto-lei  n'  1.831,  de 

4/12/39. 

Intime-se.  registre-se  e  cumpra-se 

Comissão  Executiva,  15  de  abril  de  1953. 

Giletío  Dé  Carli  —  Presidente;  Gusíavo  Fer- 
nandes Lima  —  Relator. 

Fui  presente  i —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.O."-,  18/6/53). 
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Autuados  —  ALMEIDA  E  CUNHA  S.  A.  '■ 
MANOEL  MARINHO  CAMARÃO. 

Recorrente  —  ALMEIDA  E  CUNHA  S.  A. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  134/50  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

É  de  ser  confirmada  decisão  proferi- 
da de  acôjdo  com  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO     N"  600 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuados  a  firma  Almeida  e  Cunha  S.  A. 
e  Manoel  Marinho  Camarão,  ambos  localizados  no 
Município  de  Ponte  Nova,  Estado  de  Minas  Gerais, 
por  infração  aos  arts.  1»,  2'  e  4'  do  Decreto-lei  n» 
5.998,- de  18/11/43,  recorrente  a  firma  Almeida  e 
Cunha  S.  A.  e  recorrida  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
g2mento,  a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú 
car  e  do  Álcool, 

considerando  que  estão  evidentemente  provadas 
as  infrações  cometidas  pelos  autuados  Manuel  Ma- 
rinho Camarão,  proprietário  da  Usina  Pontal  e  Al- 
meida &  Cunha  S.  A.,  comerciante  estabelecido  na 
cidade  de  Ponta  Nova,  Minas  Gerais; 

considerando  que  os  proprietários  autuados  con- 
fessam a  sua  culpa,  um  se  tornando  revel  e  o  outro 
alegando  que  tudo  foi  motivado  por  engano  e  sem 
qualquer  intento  de  fraude  e  dolo; 

considerando  ainda  o  judicioso  parecer  do  Dr. 
Procurador-  Paulo  Pimentel  Belo,  com  o  qual  con- 
cordou o  Dr.  Procurador  Geral; 

considerando,  finalmente,  qut  é  de  ser  confir- 
mada por  seus  justos  fundamentos  a  decisão  recor- 
rida, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso  volun- 
tário da  firma  Almeida  &  Cunha  S. 
A.,  confirmada  a  decisão  de  primeira 
instância  que  bem  apreciou  a  matéria. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  22  de  abril  de  1953. 
Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  /.  A.  de  Lima 
Teixeira  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  18/6/53). 
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Autuada  —  CARLOS  HESPANHOL  &  CIA. 

Recorrente  ex-ojfkio  —  SEGUNDA  TURMA 
DF  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  L  32/51  —  Estado  de  São 
Psulo. 

É  de  ser  confirmada  a  decisão  que 
está  conforme  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO     N'  601 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso em  que  é  autuada  a  firma  Carlos  Hespanhol 
&i  Cia.,  sita  no  Município  de  Cordeirópolis,  Estado 
de  São  Paulo,  por  infração  aós  arts.  41  e  42  do 
Decreto-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrente  ex- 
off/cio  a  Segunda  Turma  de  Julgamento,  a  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  ficou  comprovado  ter  a  au- 
tuada deixado  de  inutilizar  duas  notas  de  remessa; 

considerando  não  existir  no  processo  qualquer 
prova  da  infração  prevista  no  art.  42  do  Decreto- 
lei  n«  1.831; 

considerando,  finalmente,  que  a  autuada  não 
recorreu  apesar  de  devidamente  intimada, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso  ex-of fi- 
do, mantida  a  decisão  recorrida  que 
julgou  procedente  o  auto  de  infração 
e  condenou  a  firma  autuada  à  multa 
de  Cr$  1.000,00,  nos  têrmos  do  ar- 
tigo 41  do  Decreto-lei  n'  1.831,  de 
4/12/39,  e  absolveu  de  qualquer  res- 
ponsabilidade quanto  à  infração  do 
art.  42  do  mesmo  decreto. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  30  de  abril  de  1953. 
Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  Nelson  de  Re- 
Zètide  Chaves  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dor Geral. 

("D.O.",  18/6/53). 

* 

*  * 

Autuada  —  CIA.  AGRÍCOLA  CONTENDAS 
—  Destilaria  Contendas. 

Recorrente  ex-ojjicio  —  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  150/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Auto  de  infração  —  Inutilização  de 
notas  de  expedição  de  álcool  pelo  rece- 
bedor. 


ACÓRDÃO     N'  602 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Cia.  Agrícola  Contendas, 
proprietária  da  Destilaria  Contendas,  sita  no  Muni- 
cípio de  São  Paulo,  Estado  de  São  Paulo,  por  infra- 
ção ao  art.  4-,  parágrafo  único,  do  Decreto-lei  n^ 
5.998,  de  18/11/43,  e  recorrente  ex-ojjicio  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  lei  não  estabelece  nenhuma 
pena  pela  falta  de  cumprimento  do  que  dispõe  o  pa- 
rágrafo único  do  art.  4?  do  Decreto-lei  n?  5.998,  de 
18/11/43; 

considerando,  assim,  que  o  auto  é  insubsis- 
tente, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  negado  provimento  ao 
recurso  ex-ojjicio,  mantida  a  decisão 
recorrida  que  julgou  insubsistente  o 
auto  de  infração. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  6  de  maio  de  1953. 
Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  Castro  Aze- 
vedo —  Relator. 

Fui  presente  —  P.  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dor Geral. 

("D.  O.".  18/6/53). 


DESTILARIA  CENTRAL  PRESIDENTE 
VARGAS 

O  gerente  da  Destilaria  Central  Presidente  Var- 
gas telegrajou  ao  "Presidente  do  Instituto  em  12  de 
setembro  próximo  passado  comunicando  haver  mon- 
tado e  pôsto  em  juncionamento  nova  coluna  desi- 
dratadora  de  vinte  mil  litros,  transjerida  da  Bahia, 
elevando-se  a  produção  acima  de  noventa  mil  litros. 

A  produção  de  álcool  anidro,  este  ano,   

12. 25 5.614  litros,  pode  ser  ultrapassada  de  vinte 
milhòees  de  litros,  Injormou  o  gerente  da  d  estilar  in 
já  haver  desidratado  7.026.685  litros  de  aguardenti 
da  sajra  de  1952/53,  e  estava  liquidando  os  peque- 
nos saldos  existentes  no  SECRRA,  em  Pernambuco, 
bem  assim  como  iniciara  a  construção  do  novo  pré- 
dio das  caldeiras. 

Na  sessão  de  23  de  setembro  próximo  passado 
da  Comissão  Executiva,  o  Presidente  do  Instituto  de- 
clarou que  a  Destilaria  Central  Presidente  Vargas  está 
produzindo  100.000  IHros  de  álcool  anidro  por  dia. 
esperando  aumentar  a  produção  até  120.000  litros 
diários. 
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Seu  problema  de  redução  de  velocidade  está  neste  quadro? 


Redução  de  altas  propor- 
ções e  tomada  de  força 
era  ângulo  reto 


Espaço  restrito  para 
montagem 


Alto  HP  co)n  tomada 
de  força  paralela 


.   „  L INK-BELT  possui 
se  estwer.  UN^ 
o  redutor  e)«to  para 


1 


MOTOR  DE  ROSCA  SEM  FIM 

RelaçQes  de  redução:  3.1:1  para  8.000:1. 
Torção:  1.400  para  123.000  em  libras. 
Potência  do  eixo  em  r.p.m.:  0,22  a  564. 
O  desenho  mostra  P.I.V.  motorizado,  de 
velocidade  variável  e  motor  de  rosca 
sem  fim  diretamente  acoplado. 


MOTOR 
DE  ENG<3ENAGEM 

Relações  de  redução:  6.2:1  para  292:1. 
Extensão  de  Hp:  1  a  30.  Potência  Jo 
eixo  em  r.p.m.:  6  a  280.  O  desenho  no 
alto  da  página  mostra  o  motor  de  en- 
grenagem  com  a  corrente  de  rolamento. 


MOTOR  COM  ENGRENAGEM 
ESPINHA  DE  PEIXE 

Relaçfies  de  redução:  2.84:1  para  318:1. 
Extensão  de  Hp:  a  1000.  Potência  do 
eixo  em  r.p.m.:  2  a  600.  O  desenho  no 
alto  da  página  apresenta  motnr  com  en- 
grenagem espinha  de  peixe  e  corrente 
de  rolamento. 


ifiim,  LINK-BELT  ^akíea  ai  Uíi  Upxi^ 


TT EUCOIDAL,  espinha  de  peixe  ou  rosca  sem  fim  —  seja 
qual  fôr  o  tipo,  Link-Belt  os  fabrica  todos.  E  são  todos 
•construídos  com  a  mais  ampla  escala  de  medidas  de  Hp  e 
relações  de  reduções.  Em  verdade,  há  um  tipo  específico  de 
motor  para  cada  problema  de  redução. 

Tudo  isso  habilita  o  engenheiro  de  transmissão  dc 
força  Link-Belt  a  lhe  recomendar  o  exalo  motor  para  as 
suas  exigências.  Igualmente  poderá  V.  S'  estar  certo  de  que 
cada  motor  Link-Belt  é  fabricado  com  precisão  para  traba- 
lhar silenciosa,  económica  e  longamente. 


Para  informações  técnicas  sobre  qualquer  um  ou  todoi 
esses  motores  blindados,  comunique-se  com  o  nosso  repre- 
sentante em  sua  localidadv.  ou  escreva-nos  diretamente. 


LINK9BELT 


E  N  G  H  C  IM  A  G  t  N  S  BLINDADAS 


LINY-BELT  COMPANY:  —  Engenheiros  —  Fabricantes:  Exportadores  de  Maquinaria  de  Transporte  e  Transmissão  de  fôrça:  Estabelecidos  em  1875. 

DIVISÃO  DE  EXPORTAÇÃO:  2680  Woolworth  BIdg.,  New  York  7.  U.S. A. 


REPRESENTANTES  : 


CIA.  IMPORTADORA  DE  MAQUINAS 

«COMAC» 
Avenida    Presidente    Vargas,  502 
Caixa   Postal    1979    —    Rio   de  Janeiro 
Rua    da    Consolação,  37 
Caixa  Postal  7041   —  São  Paulo 
Av.    Afonso    Pena,    726  -  s/1903 
'Caixa   Postal    790    —    Belo  Horizonte 
Endereço    Telegráfico  ;  «COMAC» 


FIGUERAS  S/A. 
Engenheiros  e  Importadores 
Rua  7  de  Setembro,  1094  —  Caixa  Postal  245 
P.iif>   Alegre   —   R.  G.   do  Sul 
Rua  7  de  Setembro,  301  —  Caixa  Postal  315 
Pelotas  —  R  .  G.  do  Sul 
Rua    Tiradcntes.-  5 
Fl"rianópf-Hs    —    Santa  Cat.irina 
Cachoeira  do  Sul  —  R.  G.  do  Sul 
Endeicç-.    Telegráfico:  «FIGEROMS» 


OSCAR   AMORIM.   COMÉRCIO  S/A. 
Av.    Rio    Branco,  152 
Caixa   Postal.    564    —  Recife 
Rua   Dr.   Bar.nta.  205 
Caixa   Postal   "íS    —  Natal 
Telegramas  :  «AMORIMS» 


ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 


•ST ADO  DE  ALAGOAS: 

Deferú/os,.  eni  18/9/53 

Inscrição  de  engenho  de  aguardente 

31.876/53  —  Edscn  Moreira  Lemos  —  Capela. 
32.518/53  —  M.  Sampaio  --  Viçcsa. 
32.519/53  — ■  Elias  Vasconcelos  de  Oliveira  —  Ca 
péla. 

32-520/53  —  Abdon  Zrxarias  de  Oliveira  —  Vi- 
çosa. '  -  . 

32.521/53  —  Alvino  Cavalcanti  Pcdrcsa  ^  Vi- 
çosa. 

ESTADO  DA  BAHIA: 

Iiiscrição  de  engenho  dc  aguardente 

29.200/53  —  Gil  Edm.undo  Martins  —  Valença  — 
Deferido,  em  3/9/53. 

24.739/53  —  Clemente  de  Araújo  Silva  —  Santo 
Amaro  —  Mandado  arquivar  cm 
18/9/53. 

"  Deferidos  em  18/9/53 

Inscrição  de  engenho  de  aguardente 

29.201/53  —  José  Rodrigues  de  Paula  ^  Valença. 
29.202/53  —  Antônio  Xavier  de  Andrade  &  Ir- 
mão — •  Valença. 

ESTADO  DO  ESPIRITO  SANTO: 

Deferidos,  em  18/9/53 

Inscrição  de  engenho  de  aguardente 

24.741/53  ^  Aleixo  Roldi  —  Santa  Tereza. 

Deferidos,  em  18/9/53  ■ 

Inscrição  de  engenho  de  aguardente 

30.217/53  —  Francisco  Mendonça  Pereira  —  Ca- 
riacica. 

30.218/53  —  Ulisses  Pereira  —  Cariacica. 
■30.219/53  —  Manoel  Pereira  Firme  —  Cariacica. 
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3t). 220/53  -  Otacílio  Firme  -  Cariacica. 
30.221/53  —  Valdir  Dutra  de  Freitas  —  Caria 
cica. 

30.222/53  -—  Emílio  Ataíde  Rodrigues  —  Caria- 
cica. 

30.223/53  —  Adolfo  Coutinho  —  Cariacica. 
30.224/53  —  Permínia  Pina  Freire  h-  Cariacica. 
30.225/53  —  Alexandrino   Rodrigues    de  Freitas 
(Herdeiros)  —  Cariacica. 

ESTADO  DE  GOIÁS: 

2  7.330/53  —  Jorge  Fernandes  Peixoto  Ipam;ri 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente —  Deferido,  em  18/9/53. 

ESTADO  DE  MATO  GROSSO: 

3?. 881/53  —  Raul    Nessheim  .—  Miranda 

.  Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Paulo  Lanzarini  —  Defe- 
rido, cm  3/9/53. 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS: 

Deferidos,  em  3/9/53 

i  Inscrição  de  engenho  de  aguardente 

■3:2  .842/53  —  Jorge  de  Macedo  —  Jacutinga. 
32.844/53  —  Antônio  Leite  Soares  —  Corinto. 
34.776/53  ■ —  Adelfo  Bernardo  Lopes  —  Conse- 
lheiro Pena. 

Deferidos,  em  18/9/53 

29.124/53  —  Wander  Camf>os  —  Ferros  /—  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

29.433/53  —  Geraldo  Ferreira  Santiago  —  Ita- 
marandiba  —  Isenção  de  engenho  de 
aguardente. 

32.705/53  —  Geraldo  Pimenta  Costa  —  Jan-iária 

—  Transferencia  de  engenho  de  ra- 
padura de  Benedito  Pereira  Costa. 

3.\  706/53  —  Herondino  Ribeiro  —  Januária  — 
1  ransferência  de  engenho  de  rapa- 
dura para  Sebastião  Patrocínio  da 
Mota. 
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32.707/53  —  Astério  Itabaiana  —  Januária  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Itabaiana  Agro-Pastoril 
Ltda. 

32.838/53  —  Josino  Teodoro  de  Souza  —  Taru- 
mirim  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

32.83Q/53  —  Abel  de  Souza  Vieira  —  Pirapetin- 
ga  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

ESTADO  DA  PARAÍBA: 

20.526/53  —  José  Correia  da  Silva  —  Areia  — 
Transferência  de  engenho  de  rapa- 
dura de  Leónidas  Santiago  —  De- 
ferido, em  3/9/53. 

ESTADO  DO  PARANÁ: 

Deferidos,  em  3/9/53 

31.441/53  —  Bebidas  Pas  Ltda.  —  Ponta  Grossa 
—  Inscrição  de  fábrica  de  aguar- 
dente. 

32.630/53  —  Ladislau  Blaszak  —  Reserva  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO: 

15.078/52  —  Usina  Cooperativa  Vale  do  Sirigi 
Ltda.  —  Vicência  —  Montagem 
de  usina  pela  conversão  de  quotas 
dos  engenhos  adquiridos  de  Gemi- 
niano da  Cunha  Pedrosa  e  outros  — 
Indeferido,  em  29/9/53. 

ESTADO  DO  RIO  GRAHDE  DO  SUL: 

Deferidos,  m  3/9/53 

Inscrição  de  engenho  de  aguardente 

29.337/53  —  Utzig  &  Schneider  —  Caí. 
29.386/53  —  Arnildo  Artur  Lamb  —  Caí. 
29.398/53  —  Djalma  Artur  Lamb  }—  Caí. 
29.402/53  —  Benno  Toepper  >—  Caí. 
33.853/53  —  Guilherme  Adolfo  Crub  —  Mon- 
tenegro. 

33.855/53  —  Edvino  Klein  —  Montenegro. 
BRA.SIL  AÇUCAREIRO 


Deferidos,  em  3/9/53 

Inscrição  de  engenho  de  aguardente 

33.861/53  —  Bruno  Enock  —  Montenegro. 
33.878/53  —  Felipe  Ernesto  Haas  —  Montenegro. 
33.880/53  —  Balduíno  Ivo  Hunning  —  Monte- 
negro. 

33.887/53  —  João  Batista  Palagi  —  Montenegro. 

Deferidos,  era.  18/9/53 

Inscrição  de  engenho  de  aguardente 

29.338/53  —  Utzig  &  Schneider  —  Caí. 
29.338/53  —  João  Fernandes  Novo  —  Porto  Ale- 
gre. 

29.339/53  —  Guilherme  Benno  Backes  —  Mon- 
tenegro. 

29.340/53  —  Aloísio  Bertholdo  Kunzler  —  Mon- 
tenegro. 

29.341/53  —  Osvaldo  Valentim  Hilgert  —  Mon- 
tenegro. 

29.358/53  —  Henrique  Claudino  Welter  —  Caí. 
29.359/53  —  Omiro  Artur  Ledur  —  Caí. 
29.360/53  —  Nicolau  Nilo  Puhl  —  Caí. 
29.361/53  —  Carlos  Weber  ^  Caí. 
29.362/53  —  João  Ernesto  Nienow  > —  Caí. 
29.363/53  —  Gilberto  Edmundo  Henz  —  Caí. 
29.364/53  —  Pedro  Afonso  Munchen  —  Caí. 

Deferidos,  em  18/9/53 

Inscrição  de  engenho  de  aguardente 

29.365/53  —  Inácio  Pedro  Christ  —  Caí. 
39.366/53  —  Artur  A.  Graebin  —  Caí. 
29.368/53  —  João  Frederico  Persch  —  Cal. 
29.369/53  —  João  Reinaldo  Muller.  —  Caf. 
29.370/53  —  Graebin  &  Tempass  —  Caí. 
29.371/53  —  Helmuth  Persch  —  Caí. 
29.372/53  1—  João  Martins  Sobrinho  —  Caí. 
29.373/53  ^  Veit  &  Bruch  —  Caí.. 
29.374/53  —  Pedro  Augusto  Jung  —  Caí. 
29.375/53  —  Osvaldo  Ruckert  —  Caí. 
29.376/53  —  Leopoldo  Ottmar  Schneider  —  Caí. 
29.377/53  —  José  Leopoldo  Deimling  —  Caí. 
29.378/53. —  Pascoal  Schmitz  —  Caí. 
29.379/53  —  Rosalino  Rodrigues  Coelho  —  Caí. 

OUTUBRO,  1953  —  Pág.  31 


40i 


29.380/53  —  Marcos  Feltes  —  Caí. 
29.381/53  —  Irmãos  Maurer  —  Caí. 
29.382/53  —  Waldo  Mielke  —  Caí. 

Deferidos,  em  18/9/53 

Inscnção  de  engenho  de  aguardente 

29.383/53  —  Jacob  Kopper  —  Caí. 
29.384/53  —  Jacob  Pedro  Jung  —  Caí. 
29.385/53  —  José  Augusto  Wur^ius  —  Caí. 
29.387/53  —  Valentim  Krever  —  Caí. 
29.388/53  —  Leopoldo  Bender  —  Caí. 
29.389/53  —  Oscar  Spindler  —  Caí. 
29.390/53  —  Ernesto  Boeni  p—  Caí. 
29.391/53  —  Afonso  Persch  —  Caí. 
29.392/53  —  Rudolfo  Hanauer  —  Caí. 
29.393/53       José  Ivo  Ludwig\—  Caí. 
29.394/53  —  José  Loredo  Fritsch  —  Caí. 
29.395/53  —  Jacob  Dewes  Neto  —  Caí. 
29.396/53  —  Rudolfo  Osvaldo  Dullius  —  Caí. 
29.397/53  — ■  Alfredo  Leopoldo  Franzen  —  Ci\. 
29.399/53  —  Mathias  Fridolino  Christ  —  Caí. 
29.400/53  —  Ruschel  &  Gisch.  —  Caí. 
29,401/53  —  Aloísio  Silfredo  Kaspar  —  Caí. 
29.403/53  —  Silfredo  José  Postay  —  Caí. 
29.404/53  —  Wilibaldo  Klein  —  Caí. 
33.857/53  —  Gewehr  &  Calsing  ^ —  Montenegro. 
33.862/53  —  Erno  Hugo  Konrath  —  Montenegro. 
33.863/53  —  Aloísio  Ritter  —  Montenegro. 
3?.*B69/53  —  Guilherme  Dietrich  Filho  —  Mon- 
tenegro. 

33.873/53  ■ — ■  Dorvalino  Vieira  de  Souza  —  Mon- 
tenegro. 

33.886/53  —  Aloísio  John  —  Montenegro. 
Mandados  arquivar,  em  18/9/53 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente 

33.854/53  —  Henrique  Artur  Augustin  —  Mon- 
tenegro. 

3!. 856/53  —  Jacob  Antônio  Machado  —  Monte- 
negro. 

35.860/53  —  José    Antônio   Machado   Filho  — 

Montenegro. 
33.866/53  —  Jacob  Wartha  —  Montenegro. 
33.868/53  —  Alfredo  Peiter  —  Montenegro. 
33.871/53  ^  Alcides  da  Mota  —  Montenegro. 


3:-. 874/53  —  José  Otto  Mendel  —  Montcnc;;ro. 
33.875/53  —  João  Paulino  da  Mota  —  MonU-- 
negro. 

Mandados  arquivar,  em  18/9/53 

Inscrição  de  engenho  de  aguardente 

33.876/53  —  Felisberto  José  Machado  —  Monrc. 
negro. 

33.879/53  —  Frederico  Schmitt  (Viúva)  —  Mon- 
tenegro. 

29.557/53  —  Nilo  Henrique  Schmidt  —  Estrela 

—  Transferência  do  engenho  de 
aguardente  de  Neiss  Irmãos.  —  De- 
ferido em  29/9/53. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO: 

Deferidos,  em  3/9/53 

25.961/53  —  Adelino  Silva  —  São  João  da  Bar- 
ra 1 —  Medida  assecuratória  ■ —  Im- 
possibilidade de  completar  sua  quota 
de  fornecimento  de  cana,  junto  à 
usina  "Barcelos". 

25.963/53  —  Edgar  Pessenha  de  Carvalho  — 
Campos  —  Medida  assecuratória  — 
Impossibilidade  de  completar  sua 
quota  de  fornecimento  de  c?na,  jun- 
to à  usina  "Santo  Amaro". 

35.023/53  —  Carlos  Badini  Júnior  —  Cordeiro  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

35.024/53  —  Waldemar  Jacinto  &  Cia.  —  Ciin- 
buci  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

Deferidos,  em  18/9/53 

22.558/53  — •  José  Ribeiro  Rodrigues  —  Campos 

—  Medida  assecuratória  —  Impos- 
sibilidade de  completar  sua  quof  i  de 
fornecimento  de  cana,  junto  à  usina 
"Mineiros". 

25.967/53  —  Manoel  Teles  Rodrigues  —  Caninos 

—  Medida  assecuratória  —  Impossi- 
bilidade de  fornecer  sua  quota  jun- 
to à  usina  "Mineiros". 

26.900/53  —  José  da  Silva  —  Campos  —  Medi-la 
assecuratória  —  Impossibilidade  de 
completar  sua  quota  de  fornecimen- 
to de  cana,  junto  à  usina  "Santo 
Amaro". 
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26.901/53 
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2H. 236/53 


28.237/53 


31.763/53 


-  Rosa  Alice  Carvalho  Oliveira  — 
Campos  —  Medida  assecuratória  — 

Impossibilidade  de  completar  sua  quo- 
ta de  fornecimento  de  cana,  junto  à 
usina  "Queimado",  nas  safras  de 
1950/51  e  51/52. 

-  José  Pereira  Filho  — ■  Campos  — 
Medida  assecuratória  ■ —  Impossibili- 
dade de  completar  sua  quota  de  for- 
necimento de  cana,  junto  à  usina 
"Santo  Antônio". 

-  Reinaldo  da  Silva  Almeida  —  Cam- 
pos —  Medida  assecuratória  —  Im- 
possibilidade de  completar  sua  quota 
de  fornecimento  de  cana,  junto  à 
usina  "Santo  Amaro". 

-  Moacir  de  Almeida  Barreto  —  Cam- 
pos —  Medida  assecuratória  < —  Im- 
possibilidade de  fornecer  sua  quota 
junto  à  usina  "São  João",  na  safra 
de  1952/53, 

-  José  Maria  da  Cunha  —  São  Sebas- 
tião do  Alto  —  Inscrição  de  en- 
genho de  aguardente. 

Deferidos,  em  29/9/53 


27.452/53 


Jaime  Henriques  Nogueira  • —  Cam- 
pos —  Medida  assecuratória  —  Im- 
possibilidade de  completar  sua  quo- 
ta de  fornecimento  junto  à  usina 
"Barcelos". 

34.601/53  —  Dídio  Pereira  Crespo  —  Campos  — 
Medida  assecuratória  —  Impossibili- 
dade de  completar  sua  quota  de  for- 
necimento junto  à  usina  "Cambaíba". 

35.614/53  — •  Sociedade  Agro-Pecuária  Jacutinga 
Ltda.  —  Cantagalo  —  Inscrição  de 
engenho  de  aguardente. 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO: 

Deferidos,  em  3/9/53 

25.378/53  —  O.  do  Valle  —  Araraquara  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

29.096/53  —  Wladimiro  do  Amaral  Cintra»—  São 
Manuel  ' —  Transferência  de  enge- 
nho de  aguardente  de  Joaquim  Ro- 
mualdo  da  Silva  (Espólio). 

34.843/53  —  Jerônimo  Ernesto  Barrichelo  —  Rio 
das  Pedras  —  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 


34.844/53  —  João  Carneiro  da  Fonte  —  Campi- 
nas  —   Inscrição   de   engenho  de 
aguardente. 

34.845/53  —  Antônio  Evaristo  Garcia  —  Palmi- 
tal  —  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

Deferidos,  em  18/9/53 

31.315/53  —  José  Berdadochi  &  Irmãos  —  Santa 
Cruz  das  Palmeiras  —  Inscrição  de 
engenho  de  aguardente. 

32.462/53  —  Alberto  Romeu  Gerbasi  —  Jabotica- 
bal  —  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Hercules  Bonomi. 

Inscrição  de  engenho  de  aguardente 

32.463/53  —  B.  Pascoal  &  Irmão  —  Jaboticabal 

35.204/53  ' —  Agro-Pastoril  Palmeiras  Ltda.  — 
Santa  Cruz  das  Palmeiras. 

35.205/53  —  Fausto  Alves  Barreira  —  Presidente 
Epitácio. 

702/53  —  Arlindo  Dias  Pacheco  —  Elias  Faus- 
to —  Reconsideração  da  decisão  con- 
trária ao  seu  pedido  de  aumento  de 
quota  —  Indeferido,  em  18/9/53. 
32.631/53  —  Atílio  Balbo  —  Sertãozinho  —  Mo- 
dificação de  firma  proprietária  da 
usina  "Santo  Antônio"  para  Atílio 
Balbo  &  Filhos  —  Deferido,  em 
29/9/53. 


COMBATE  Â  CIGARRINHA  E  AO  CUPIM 

O'  Diretor  da  Divisão  de  Defesa  Sanitária  Ve- 
getal do  Ministério  da  Agricultura  comunicou  ao 
IJi.A.  ter  constatado  a  existência  da  eigarrinha  em 
canaviais  do  Município  de  Campos,  bem  como  de 
outra  praga  que  ataca  as  canas  plantadas  tardiamente, 
e  que  é  o  cupim.  ! 

Na  sessão  de  9  de  setembro,  a  Comissão  Exe- 
cutiva aprovou,  por  unanimidade  de  votos,  uma  Mi- 
nuta de  Resolução,  apresentada  pelo  Sr.  Luiz  Dias 
Rollemberg,  abrindo  o  crédito  especial  de  trinta  e 
'  oito  mil  cruzeiros  para  atender  às  despesas  com  o 
combate  à  eigarrinha  e  ao  cupim  nos  canaviais  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro  em  colaboração  com  o  Mi- 
nistério da  Agricultura. 
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SERVIÇO  DO  PESSOAL 


RELAÇÃO    DOS    REQUERIMENTOS  DESPA- 
CHADOS PELOS  SRS.  PRESIDENTE,  DIRETOR 
DA  D.  A.  E  CHEFE  DO  SERVIÇO  DO  PESSOAL, 
EM  JULHO  DE  1953 

Auxílio  para  tratamento  cirúrgico 

2008/53  —  E.V.F.  —  Deferido,  em  17/7/53. 
2807/53  —  J.M.D.B.  —  Concedido,  em  17/7/53. 

Auxílio  para  hospitalização 

2156/53  >—  N.M.F.  —  Concedido,  em  14/7/53. 
2916/53  —  H.P.F.  —  Concedido,  em  11/7/53. 
3193/53  —  M.C.T.P.  —  Concedido,  em  17/7/53. 

Auxílio  para  tratamento  especializado 

28/53  ■—  J.A.P.  —  Defendo,  em  18/7/53. 
1317/53  —  M.L.T.  —  Concedido,  em  7/7/53. 
1625/53  —  M.M.P.  —  Indeferido,'  em  17/7/53. 
2053/53  —  J.G.L.  —  Concedido,  em  17/7/53. 
2251/53  —  H.C.C.  —  Concedido,  em  4/7/53. 
2609/53  —  T.B.  —  Concedido,  em  9/7/53. 
2851/53  —  S.Q.F.        Concedido,  em  8/7/53. 
2952/53  —  P.P.B.  —  Concedido,  em  14/7/53. 
3007/53  —  H.C.C.  —  Deferido,  em  17/7/53. 
3114/53  —  J.G.M.  —  Concedido,  em  23/7/53. 
3356/53  —  B.S.  —  Concedido,  em  31/7/53. 
3364/53  —  O  F.P.  —  Deferido,  em  17/7/53. 
3415/53  —  N.F.C.  —  Concedido,  em  22/7/53. 

Auxilio  pré-natal 

2591/53       J.W.S.  V-  Indeferido,  em  15/7/53. 
3195/53  —  J.G.S.  —  Concedido,  em  8/7/53. 
3344/53  —  M.A.F.  —  Concedido,  em  11/7/53. 
3386/53  —  N.H.B.  —  De  acordo  com  a  concessão 

do  auxílio  pré-natal  de  Cr$  1.000,00, 

em  7/7/53. 

3550/53  —  M.P.G.P.V.  —  Deferido,  em  24/7/53. 

Auxílio  odontológico 

1212/53  —  J.A.G.CS.  —  Concedido,  em  4/7/53. 
2808/53  —  R.S.  —  Concedido,  em  14/7/53. 
2809/53  : —  L.S.  —  Indeferido,  em  17/7/53. 
3022/53  —  .S.O.F.  ^  Concedido,  em  17/7/53. 
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Abono  de  faltas 

1432/52  —  J.M.M.G.  —  Indeferido,  cm  7/7/53. 
2749/53  —  M.C.F.C.  t—  De  acordo,  em  3/7/53. 
2900/53  —  A. A.  —  Concedido,  em  7/7/53. 
3009/53  —  F.P.F.  —  Deferido,  em  2/7/53. 
3170/53  —  A.S.S.  —  Deferido,  em  30/7/53. 
3211/53  —  M.C.F.C  —  Deferido,  em  1/7/53. 
3227/53  —  R.S.C.  —  Deferido,  em  1/7/53. 
3229/53  —  R.A.M.S.  —  Deferido,  em  1/7/53. 
3321/53  —  A.A.L.  —  Deferido,  em  1/7/53. 
3323/53  —  M.I.V.  —  Deferido,  nos  termos  da 

informação,  em  1/7/53. 
3324/53  —  M.G.S.S.  —  Deferido,  em  7/7/53. 
3338/53  —  E.H.C.L.  —  Deferido,  em  10/7/53. 
3339/53  —  M.S.C.  —  Deferido,  em  1/7/53. 
3340/53  —  N.L.R.P.  —  Deferido,  em  7/7/53. 
3341/53  —  A.P.  —  Deferido,  em  7/7/53. 
3342/53  —  S.P.L.  —  Deferido,  em  7/7/53. 
3347/53  —  O.M.  —  Deferido,  em  7/7/53. 
3350/53  —  Y.S.L.  —  Deferido,  em  7/7/53. 
3351/53  —  R.S.C.  —  Deferido,  em  7/7/53. 
3352/53  —  D.B.  —  Deferido,  em  7/7/53. 
3353/53  —  N.S.S.  t—  Deferido,  em  7/7/53. 
3554/53  —  J.C.  —  Deferido,  em  7/7/53. 
3362/53  —  A.M.C.  —  Deferido,  em  7/7/53. 
3375/53  —  M.I.F-C.S.  —  Deferido,  em  7/7/53. 
3380/53  —  W.L.C.  —  Deferido,  em  7/7/53. 
3384/53  —  N.S.A. '—  Deferido,  em  7/7/53. 
3390/53  —  A.R.A.  —  Deferido,  em  10/7/53. 
3402/53  t—  J.F.N.  —  Concedido,  cm  17/7/53. 
3403/53  —  R.M.O.G.  —  Deferido,  em  7/7/53. 
3404/53  —  A.S.D.  —  Deferido,  em  7/7/53. 
3413/53  ^  C.E.M.P.  —  Deferido,  em  7/7/53. 
3414/53  _  i.V.R.  —  Deferido,  em  16/7/53. 
3416/53  —  W.H.B.S.  —  Deferido,  em  24/7/53. 
3417/53  —  M.B.T.F.  —  Deferido,  em  24/7/53. 
3421/53  —  R.R.V.  —  Concedido,  em  30/7/53. 
3423/53  —  L.C.L.  —  Deferido,  em  7/7/53. 
3429/53  —  A.R.C.  —  Indeferido,  em  1/7/53. 
3441/53  —  J.V.A.M.  r—  Concedido,  em  28/7/53. 
3447/53  —  R.R.A.  —  Deferido,  em  7/7/53. 
3461/53  —  A.M.L.R.A.  —  Deferido,  em  17/7/53. 
3465/53  —  M.S.O.F.  )—  Deferido,  em  7/7/53. 
3482/53  —  E.I.C.A.  —  Deferido,  em  20/7/53. 
3483/53  —  C.G.Q.  —  Deferido,  em  20/7/53. 
3488/53  —  D.M.M.  —  Deferido,  em  20/7/53. 
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3489/53  —  Y.CI.B.  —  Deferido,  em  20/7/53. 
3500/53  —  J.C.A.  —  Deferido,  em  17/7/53. 
3501/53  —  H.M.B.  —  Deferido,  em  17/7/53. 
3544/53  _  J.S.O.  —  Deferido,  em  20/7/53. 
3532/53  _  G.C.C  —  Deferido,  em  20/7/53. 
3536/53  —  M.C.F.C.  —  Deferido,  em  17/7/53. 
3545/53  ^  H.V.S.  —  Deferido,  em  17/7/53. 
3546/53  —  Z.D.D.  —  Deferido,  em  17/7/53. 
3555/53  _  s.R.A.  —  Deferido,  em  24/7/53. 
3562/53  —  J.A.P.  —  Deferido,  em  20/7/53. 
3568/53  —  J.A.C.B.  —  Concedido,  em  18/7/53. 
3''70/53  —  R.A.G.  —  Concedido,  em  3/7/53. 
3573/53       M.L.N.  —  Deferido,  em  17/7/53. 
3580/53  —  R.S.C.  —  Deferido,  em  17/7/53. 
3588/53  _  A.M.C.  —  Deferido,  em  17/7/53. 
3642/53  —  M.C.J.C.  —  Deferido,  em  17/7/53. 
3643/53  —  M.C.F.C.  —  Concedido,  em  20/7/53. 
3644/53  —  A.W.F.       Deferido,  em  20/7/53. 
3660/53  —  G.M.  —  Deferido,  em  24/7/53. 
3666/53  —  R.S.C.  —  Arquive-se,  em  24/7/53. 
3674/53  _  J.A.M.S.  —  Deferido,  em  20/7/53. 
3711/53  , —  E.F.  —  Deferido,  em  20/7/53. 
3763/53  —  M.T.S.T.  —  Deferido,  em  17/7/53. 
3734/53  —  L.B.C.  —  Concedido,  em  21/7/53. 
3744/53  —  N.M.V.  —  Deferido,  em  20/7/53. 
3764/53  —  M.S.C.  —  Deferido,  em  20/7/53. 
3765/53  I —  D.B.  —  Deferido,  em  12/7/53. 
3771/53  _  N.T.L.  —  Deferido,  em  20/7/53. 
3772/53  —  A.L.  —  Deferido,  em  15/7/53. 
3773/53  _  W.S.M.  —  Deferido,  em  20/7/53. 
3786/53  —  A.S.A.  —  Deferido,  em  15/7/53. 
3802/53  —  J.A.V.  —  Deferido,  em  18/7/53. 
3803/53  —  J.B.C.  —  Deferido,  em  15/7/53. 
3813/53  —  R.D.F.S.  i—  Concedido,  em  20/7/53. 
3824/53  —  M.G.V.  —  Deferido,  em  22/7/53. 
3825/53  —  M.C.F.C.  —  Deferido,  em  22/7/53. 
3826/53  —  R.S.C.  —  Deferido,  em  22/7/53. 
3828/53  —  E.N.N.V.  —  Deferido,  em  22/7/53. 
3832/53  —  Y.L.C.  —  Deferido,  em  22/7/53. 
3843/53  —  H.S.A.  —  Deferido,  em  24/7/53. 
3913/53  —  T.M.S.  —  Deferido,  em  24/7/53. 
3929/53  —  A.G.S.  —  Deferido,  em  25/7/53. 
3945/53  —  L.P.P.  —  Deferido,  em  24/7/53. 
3978/53  —  J.A.V.  —  Deferido,  em  24/7/53. 
3998/53  ^  F.R.P.  —  Concedido,  em  30/7/53. 
4001/53  —  A.M.  —  Deferido,  em  30/7/53. 
4002/53  —  N.M.M.  —  Deferido,  em  30/7/53. 
4004/53  —  E.LC.A.  —  Deferido,  em  30/7/53. 
4005/53  —  A.A.L.  —  Deferido,  em  30/7/53. 
4009/53  —  J.C.A.— Deferido,  em  30/7/53. 


Licença  para  tratamento  de  saúde 

29/53  —  J.A.P.  —  Indeferido,  em  18/7/53. 
1858/53  —  M.F.D.  ' —  De  acordo,  em  4/7/53. 
2767/53  —  M.F.D.  —  De  acordo,  em  4/7/53. 
2879/53  ' —  J.G.M.  —  Concedido,  em  17/7/53. 
3094/53  —  R.R.L.D.  —  Deferido,  em  14/7/53. 
3192/53  —  N.L.P.  —  Deferido,  em  17/7/53. 
3317/53  —  L.B.C.  í—  Concedido,  em  21/7/53. 
3420/53  —  O.F.B.  —  Deferido,  em  21/7/53. 
3442/53  —  E.V.F.  —  Deferido,  em  22/7/53. 
3766/53  —  D.B.  —  Deferido,  em  20/7/53. 
3909/53  _  J.E.R.  —  Deferido,  em  28/7/53. 

Prorrogação  de  licença  para  tratamento  de  saúde 
3349/53  _  N.F.C.  —  Deferido,  em  28/7/53. 

Licença  gala 
3481/53  —  R.M.D.  —  Deferido,  em  8/7/53. 

Licença  sem  vencimentos  para  tratar  de  interesse 
particular 

3609/53  —  J.P.B.  —  Indeferido,  em  l/lfbò. 
Licença  especial 

924/53  —  W.O.  —  Indeferido,  .de  acordo  com 
os  pareceres,  em  3/7/53. 

Pedido  de  remoção 
3915/53  —  A.G.S.  —  Indeferido,  em  30/7/53. 

Tempo  de  serviço 
3201/53  —  J.C.C.  —  De  acordo,  em  14/7/53. 
Horário  especial 

3156/53 
3864/53 

Prorrogação  para  entrar  em  exercício  do  cargo 
4013/53  —  B.A.  —  Autorizo,  em  28/7/53. 
Ajuda  de  custo 


O.E.M.  —  Concedido,  com  tempo  de- 
terminado, em  1/1/50. 
R.S.A.  --  Autorizado,  em  17/7/53. 


2664/53  —  A.G.B.  —  Concedido,  em  4/7/53. 
3466/53  —  O.P.S.  —  Concedido,  em  14/7/53. 
3882/53  —  J.A.C.C.  —  Arquivado,  em  23/7/53. 
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Reconsideração  de  despacho 

3440/53  —  M.L.S.  —  Deferido,  em  7/7/53 
3490/53  —  TJ.C.S.L.  —  Deferido,  em  7/7/53. 
3790/53  ■—  S.S.S.  —  Deferido,  em  15/7/53. 

Férias 

3140/53  —  A.F.L.  —  Anotado,  em  9/7/53. 
3994/53  _  C.L.S.C.M.  —  Anotado,  em  22/7/53. 

Regularização  de  ponto 

3348/53  —  W.L.C.  —  Deferido,  em  17/7/53. 
3464/53  —  M.R.P.  —  Regularizado,  em  7/7/53. 
3630/53  —  N.N.P.  —  Providenciado,  em  9/7/53. 
3981/53  —  A.G.S.  —  Deferido,  em  25/7/53. 

Pagamento  de  diferença  de  vencimentos 

2501/53  —  M.T.M.S.  —  Concedido,  em  22/7/53. 
3355/53  —  J.M.B.A.  —  Concedido,  em  24/7/53. 
3424/53  —  A.R.C.S.  —  Autorizado,  em  17/7/53. 

Curso  de  redatores 

3949/53  _  A.O.C,  r-  De  acordo,  em  17/7/53. 
3950/53  —  I.L.C  —  De  acordo,  ém  17/7/53. 

Salário  família 

499/53  —  A.F.A.S.  —  Deferido,  em  parte,  de 
acordo  com  o  parecer  da  D.J.,  em  7  ' 
7/53. 

296t/53  —  J.A.P.  —  De  acordo,  em  1/7/53. 


REQUERIMENTOS  DESPACHADOS  PELOS  SRS. 
PRESIDENTE,  DIRETOR  DA  D.A.  E  CHEFE 
DO  SERVIÇO  DO  PESSOAL,  EM  AGOSTO 
DE  1953 

Auxilio  prê-natal 

1626/53       A.C.F.  —  Indeferido,  em  22/8/53. 
3246/53  —  A.B.C.  —  Deferido,  em  5/8/53. 
4006/53  —  I.L.  —  Deferido,  em  5/8/53. 
4132/53  —  D.L.S.  —  Deferido,  em  20/8/53. 
4163/53  t—  E.N.N.V.  —  Deferido,  em  22/8/53. 
4263/53  —  A.M.L.R.A.  —  Deferido,  em  17/8/53. 
4320/53  —  G.P.  —  Deferido,  em  8/8/53. 
4364/53  —  .H.T.F.  —  Deferido,  em  17/8/53. 


Auxilio  maternidade 

2589/53  —  M.W.M.R.  —  Deferido,  em  3/8/53. 

3418/53  —  A.C.A.  —  Deferido,  em  14/8/53. 

3618/53  —  B.F.L.  —  Deferido,  em  24/8/53. 

3745/53  —  N.M.V.  —  Deferido,  em  21/8/53. 

3761/53  —  J.R.M.S.  —  Deferido,  em  21/8/53. 

3892/53  —  A.B.C.  —  Deferido,  em  21/8/53. 

4073/53  —  V.F.S.  —  Deferido,  em  21/8/53. 

Auxilio  para  tratamento  cirúrgico 

2841/53  —  A.B.A.  —  Deferido,  em  21/8/53. 
3760/53  —  J.R.M.S.  —  Deferido,  em  21/8/53. 
4090/53  —  A.B.A.  ~  Deferido,  em  18/8/53. 

Auxilio  para  hospitalização 

2390/53  —  H.A.  —  Deferido,  em  3/8/53. 
3063/53  —  V.H.  —  Deferido,  em  3/8/53. 
3535/53  —  A.B.B.  —  Deferido,  em  21/8/53. 
3556/53  —  M.J.C.D.  —  Deferido,  em  18/8/53. 
3629/53  —  I.V.R.  —  Concedido,  em  21/8/53. 
3778/53  —  V.H.  —  Deferido,  em  21/8/53. 

Auxilio  para  tratamento  especializado 

1023/53  —  A.S.C.  —  Deferido,  em  3/8/53. 
1586/53  —  F.W.A.  —  Concedido,  em  3/8/53. 
1985/53  —  C.L.A.  —  Deferido,  em  21/8/53. 
2267/53  —  A.D.V.  —  Concedido,  em  21/8/53. 
2634/53  —  W.L.C.  —  Autorizado,  em  14/8/53. 
2810/53  —  J.L.M.  —  Deferido,  em  21/8/53. 
2924/53  —  M.S.  —  De  acordo,  em  21/8/53. 
2984/53  —  J.F.R.F.  —  Deferido,  em  21/8/53. 
3223/53  —  T.R.C.  —  Deferido,  em  21/8/53. 
3637/53  —  J.A.J.  —  Deferido,  cm  21/8/53. 
3667/53  —  W.C.S.  —  Deferido,  em  11/8/53. 
3719/53  —  F.W.A.  —  Deferido,  em  21/8/53. 
3937/53  —  J.F.N.  —  Deferido,  em  21/8/53. 
4190/53  —  F.M.C.  —  Deferido,  em  14/8/53. 

Auxilio  odontológico 

2165/53  —  H.B.S.  —  Deferido,  em  21/8/53. 
3363/53  —  A.G.S.  —  Deferido,  em  21/8/53. 
4382/53  —  A.R.S.M.  —  Arquivado,  em  17/8/53. 

Abono  de  faltas 

2A22/5Ò  —  S.M.B.  —  Deferido,  em  7/8/53. 
2914/53  —  P.T.  —  De  acordo,  em  14/8/53. 
3487/53  —  J.R.S.  —  Deferido,  em  13/8/53. 
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y-^Al/bò  —  E.A.  —  Deferido,-  em  i/8/53. 
3624/53  —  J.A.C.A.       Defendo,  em  1/8/53. 
3685/53  —  M.G. S.H.C.  —  Concedido,  em  27  ■ 
8/53. 

3750/53  —  A.C.D.  —  Deferido,  em  4/8/53.  ■ 
3992/53  —  H.V.S.  —  Deferido,  em  1/8/53. 
3997/53  —  E.F.  —  Deferido,  em  1/8/53. 
4000/53  —  C.M.C.  —  Deferido,  em  1/8/53. 
4003/53  —  O.R.L.  —  Deferido,  em  1/8/53. 
4007/53  —  A.S.S.  —  Deferido,  em  1/8/53. 
4008/53  —  M.C.F.C.  —  Deferido,  em  1/8/55. 
4010/53  —  W.N.C.  ^  Deferido,  em  1/8/53. 
4059/53  —  G.C.C.  —  Deferido,  em  1/8/53. 
4061/53  —  R.S.A.  —  Deferido,  em  1/8/53. 
4072/53  —  Y.S.L.  —  Deferido,  em  1/8/53. 
4075/53  —  R.T.M.J,  —  Deferido,  em  1/8/53. 
4077/53  —  W.S.M.  —  Deferido,  em  14/8/53. 
4088/53  —  E.N.N.V.  —  Deferido,  em  3/8/53. 
4111/53  —  R.L.S.M.  —  Deferido,  em  18/8/53. 
4113/53  —  N.A.S.  —  Deferido,  em  18/8/53. 
4137/53  —  L.P.V.  —  Deferido,  em  5/8/53. 
4139/53  —  E.F.  —  Deferido,  em  3/8/53. 
4147/53  —  Í.C.C.  —  Deferido,  em  14/8/53. 
4164/53  —  A.B.  —  deferido,  em  14/8/53. 
4214/53  —  V.O.B.  —  Deferido,  em  18/8/53. 
4231/53  —  C.E.M.P.  —  Deferido,  em  14/8/53. 
4254/53  —  T.J.C.S.L.  —  Deferido,  em  13/8/53. 
4257/53  —  J.A.P.  —  Deferido,'  em  13/8/53. 
4258/53  —  O.R.O.  —  Deferido,  em  13/8/53. 
4259/53  —  A.A.L.  —  Deferido,  em  13/8/53. 
4260/53  —  A.C.A.  —  Deferido,  em  13/8/53.  . 
42.62/53  — ■  D.B.  —  Deferido,  em  25/8/53. 
4264/53  —  S.B.L.S.  —  Deferido,  em  13/8/53.  ^ 
4265/53  —  M.S.C.  ~  Deferido,  em  .  13/8/53.  ■ 
4274/53  —  W.L.C.  —  Deferido,  em  14/8/53. 
4275/53  —  M.N.V.A.  —  Deferido,  em  13/8/53 
4278/53  —  E.M.F.  —  Deferido,  em  9/8/53. 
4298/53  —  M.C.F.C.  —  Deferido,  em  13/8/53. 
4309/53  —  N.P.A.  —  Deferido,  em  14/8/53. 
4310/53  —  N.N.P.  —  Deferido,  em  23/8/53. 
4331/53  —  J.A.C.A.  —  Deferido,  em  13/8/53. 
43-32/53  —- N.P.A.  —  Deferido,  em  14/8/53. 
4334/53  —  J.C.  —  Deferido,  em  13/8/53.  ' 
4344/53  I—  E.V.  —  Deferido,  em  13/8/53. 
4365/53  —  M.G.S.S.  —  Deferido,  em  14/8/53. 
4386/53  —  J.C.F.C.  —  Deferido,  em  25/8/53. 
4428/53  —  P.S.M.  —  Deferido,  em  13/8/53. 
4429/53  —  P.S.M.  —  Deferido,  em  14/8/53. 
4430/53  —  L.C.L.  —  Deferido,  em  4/8/53. 
4440/53  —  Y.C.I.B,  —  Deferido,  em  14/8/53. 
4441/53  ^  W.H.B.S.  —  Deferido,  em  14/8/53. 
4442/53  —  T.J.C.S.L.  —  Deferido,  em  14/8/53. 
4457/53  —  R.P.L.  —  Deferido,  em  21/8/53. 
4458/53  —  Z.A.V.  • —  Deferido,  em  14/8/53.  ' 


4479/53  —  J.C.P.  —  Deferido,  em  18/8/53. 
4503/53  —  T.M.  —  Deferido,  em  18/8/53. 
4505/53  —  A.T.D.  —  Deferido,  em  18/8/53. 
4M1/53  —  M.P.F.P.  —  Deferido,  em  17/8/53. 
4514/53  —  N.N.P.  —  Defendo,  em  19/8/53. 
451  5/53  —  A.R.S.C.  —  Deferido,  em  17/8/53. 
4530/53  —  R.S.C.  —  Deferido,  em  17/8/53. 
4532/53  —  A.M.C.  —  Deferido,  em  17/8/53. 
4533/53  —  A.M.C.  —  Deferido,  em  17/8/53. 
4538/53  —  A.C.D.  —  Deferido,  em  17/8/53. 
4564/53  —  L.M.M.  —  Concedido,  em  18/8/53 
4-^71/53  —  C.A.B.C.  —  Deferido,  em  19/8/53. 
4588/53  —  J.A.B.C.  —  Deferido,  em  18/8/53. 
4590/53  —  E.N.N.V.  —  Deferido,  em  17/8/53 
4591/53  —  D.M.N.  —  Deferido,  em  17/8/53. 
4595/53  —  M.C.F.C.  —  Deferido,  em  19/8/53. 
4600/53  r-  A.M.L.R.A.  —  Deferido,  em  19/8/53 
4601/53  —  J.S.O.  —  Deferido,  em  19/8/53. 
4604/53  —  T.J.C.S.L.  —  Deferido,  em  19/8/53. 
4605/53  —  N.H.B.  —  Deferido,  em  19/8/53. 
4606/53  —  H.B.R.C.  —  Deferido,  em  19/8/53, 
4612/53  —  E.C.M.  —  Deferido,  em  19/8/53. 
4617/53  —  L.B.C.  —  Deferido,  em  19/8/53. 
4620/53  —  J.R.A.A.  —  Defendo,  em  19/8/53. 
4649/53  —  A.G.S.  —  Deferido,  em  21/8/53. 
4652/53  —  F.S.  —  Deferido,  em  21/8/53. 
4653/53  —  G.C.M.  —  Deferido,  em  21/8/53. 
4672/53  —  M.L.D.C.  —  Indeferido,  em  24/8/53. 
4718/53  —  E.C.M.  —  Deferido,  cm  22/8/53. 
4747/53  —  M.C.F.C.  —  Deferido,  em  25/8/53. 
4748/53  —  A.R.S.C.  —  Deferido,  em  25/8/53. 
4749/53  —  A.S.S.        Deferido,  em  25/8/53. 
4750/53  —  M.S.O.F.  —  Deferido,  em  25/8/53. 
4760/53  ■—  M.L.P.A.  —  Deferido,  em  25/8/53. 
4796/5Í  —  J.M.M.G..  —  Deferido,  em  26/8/53. 
4797/53  —  L.L.S.  —  Deferido,  em  26/8/53. 
4886/53  —  E.V.F.  —  Deferido,  em  26/8/53. 
4890/53  —  G.C.G.  —  Deferido,  em  28/8/53. 

Licença  nojo 

2750/53  —  R.B.O.  —  De  acordo,  em  4/8/53. 
2816/53  —  W.L.C.  —  Autorizado,  em  4/8/53. 
3903/53  —  A.X.M.  —  Concedido,  em  20/8/53. 
4224/53  —  D.M.  —  Concedido,  em  7/8/53. 
4333/53  —  CG.  —  Deferido,  em  26/8/53. 
4872/53  —  M.C.F.  —  Deferido,  em  28/8/53. 

Licença  gestão 

2740/53  —  M.L.C.O.  —  Concedido,  em  7/8/53. 

Licença  gala 

4763/53  —  O.M,B.  —  Deferido,  em  27/8/53. 
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Licença  para  tratamento  âe  sa//de 

3141/53  —  E.B.  —  Concedido,  em  18/8/53 
3174/53  —  V.H.  —  Concedido,  em  1/8/53 
3228/53  —  A.B.A.  —  Concedido,  em  18/8/53 
3699/53  —  M.W.M.R.    —    Indeferido,   em  13/ 
8/53. 

3716/53  —  M.L.S.A.A.  —  Deferido,  em  1/8/53 
3852/53  —  W.L.F.  —  Deferido,  em  21/8/53 
3910/53  —  MJ.C.D.  —  Deferido,  em  2/8/53 
4477/53  —  J.F.B.  —  Deferido,  em  18/8/53. 

Prorrogação  de  licença  para  tratamento  de  saiide 

3690/53  —  J.G.M.  —  Deferido,  em  28/8/53 
4312/53  —  J.P.R.F.  —  Deferido,  em  21/8/53. 

Serviço  militar 
3463/53  —  J.H.T.C,  —  Deferido,  em  12/8/53. 
Tempo  de  serviço 


3153/53 

3911/53 
4335/53 


383/52 


D.J.A.  —  Indeferido,  por  falta  de  am- 
paro legal,  em  7/8/53. 
A.D.M.  —  Deferido,  em  21/8/53. 
M.L.M.R.  !—  Deferido,  em  21/8/53. 

Efetivação 
J.L.X.C.  —  Indeferido,  em  7/8/53. 
Ajuda  de  custo 

1066/53  —  A.G.F.   —  Indeferido,  por  falta  de 

amparo  legal,  em  17/8/53. 
2876/53  —  V.F.G.  —  Indeferido,  em  14/8/53. 
2951/53  —  A.C.W.  —  Indeferido,  em  14/8/53. 
3491/53  _  W.C.S.  —  Deferido,  em  27/8/53. 
4272/53  —  J.R.X.C.F.  —  Deferido,  em  3/8/53. 
4375/53  —  F.M.C,  h-  Deferido,  em  21/8/53. 


•t(W 

Férias 

-  A.B.  —  Providenciado,  em  26/8/53. 

—  A.D.M.  —  Anotado,  cm  26/8/53. 

Regularização  de  ponto 
4476/53  -  AP.G.  —  Regularizado,  em  IS/fl/Ví. 
Licença  especial 


4758/53 
4800/53 


3729/53 
4134/53 
4166/53 
4330/53 


3337/53 
4462/53 


-  N.BG.  —  Deferido,  cm  3/8/53. 

-  D.L.S-.  —  Deferido,  cm  18  8/53. 

-  E.F  C.  —  Deferido,  cm  3/8/53. 

-  A.R.A.F.  —  Deferido,  em  21/8/53. 

Reconsideração  de  despacho 

-  J.A.CA.  —  Indeferido,  em  face  da 
falta  de  chamada  médica,  em  26/8/53. 

-  M.P.F.P.  —  Deferido,  em  24/8/53. 


Diferença  de  vencinienlos 
Ò2A1/>Ò  i—  A.A.M.  —  Autorizado,  cm  3/8/53. 
Gratificação 

3912/53  —  J.M.M.  —  Concedido,  cm  7/8/53. 

Dispensa  de  ponto 
4074/53  —  G.M.M.  —  Deferido,  em  21/8/53. 

Aposentadoria 
2654/53  —  B.P.  —  De  acordo,  em  19/8/53. 

Aumento  de  salário 
2031/53  —  S.F.S.  —  Indeferido,  em  12/8/53. 

Horário  especial 
4762/53  —  L.G.I...O.  —  Deferido,  em  31/8/53. 
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CONSTITUCIONAL  O  PLANO  DA  AGUARDENTE 


Publicamos,  a  seguir,  a  sentença  proferida 
pelo  juiz  da  4"  Vara  da  Fazenda  Pública  do 
Distrito  Federal,  Dr.  João  José  de  Queiroz, 
na  qual  o  ilustre  magistrado  reconhece  a  cons- 
titucionalidade da  intervenção  no  setor  da 
produção  e  da  distribuição  da  aguardente,  de- 
negando um  mandado  de  segurança  contra  a 
Resolução  do  l.A.A.  que  aprovou  aquele  Pla- 
no e  as  medidas  dele  decorrentes: 

«Vistos,  etc. 

Alberto  Ferraz,  fazendeiro  em  Rezende, 
Estado  do  Rio,  impetra  um  mandado  de  se- 
gurança contra  o  Presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  «a  fim  de  remover,  por 
ilegais  e  inconstitucionais,  os  efeitos  da  Re- 
solução n-  787,  de  27  de  fevereiro  de  1953», 
isentando-se  o  impetrante  da  obrigação  de 
recolher  a  taxa  de  Cr$  2,00  por  litro  de 
aguardente,  bem  assim  de  atender  à  requisi- 
ção desse  produto  que  venha  a  ser  feita  pela 
autoridade  coatoi^a.  Alega,  em  síntese,  que 
os  Decretos-lei  n^  4.382,  de  15/6/1942,  e 
5.998,  de  18/11/1943,  em  que  estariam 
garantidos  os  poderes  do  impetrado,  tem  «a 
marca  totalitária»  e  não  devem  prevalecer, 
em  face  das  garantias  consubstanciadas  nos 
§§  2-  e  14  do  art.  141  da  Constituição,  infrin- 
gindo, ainda,  os  seus  arts.  15,  2',  65,  2-,  e  146. 

Pretende,  finalmente,  que  a  impugnada 
Resolução  fere  seu  direito  líquido  e  certo  de 
fabricar  e  vender  livremente  a  aguardente 
que  produz. 

A  medida  liminar  concedida  se  limitou 
à  exigência  da  taxa  na  aquisição  de  estam- 
pilhas (fls.  8  v.). 

A  autoridade  impetrada,  o  Presidente 
Gileno  Dé  Carli,  prestou  informações  de  fls. 
18  e  51,  acompanhada  de  vários  pareceres, 
sustentando  a  legalidade  da  impugnada  Re- 
solução. 

O  representante  do  Ministério  Público 
Federal,  Procurador  Mário  de  Vasconcelos 
Ribeiro,  falou,  a  fls.  98-100,  opinando  pela 
inexistência  do  alegado  direito  líquido  e  cer- 
to, dado  que  os  poderes  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool  decorrem  do  preceito  cons- 


titucional que  permite  a  intervenção  do  Es- 
tado na  ordem  económica. 
Isto  pôsto: 

Convém  ressaltar,  inicialmente,  que  o 
impetrante  se  insurge  contra  a  Resolução 
n'  787/53,  de  27/2/53,  baixada  pela  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  em  20/2/53,  publicada  no  «Diário 
Oficial»,  de  2/3/53. 

O  aludido  ato,  firmado  pelo  Presidente 
do  l.A.A. ,  determina  a  requisição,  a  partir 
de  sua  publicação,  de  tôda  aguardente  a  ser 
produzida  na  safra  1953/54,  estabelecendo 
a  quota  de  Cr$  2,00  por  litro,  a  acrescer  no 
preço  do  produto  que  fôr  liberado,  para  o 
fundo  de  fomento  de  política  de  transfor- 
mação da  aguardente  em  álcool  anidro.  Não 
foi  indicado  qualquer  ato  em  concreto,  re- 
ferente à  produção  do  impetrante.  Tratar- 
se-ia,  assim,  de  pedido  de  segurança  contra 
uma  resolução  normativa  de  ordem  geral  e, 
como  tal,  insuscetível  de  correção  por  êsse 
meio  processual  especial.  Carente,  seria, 
pois,  o  impetrante,  quanto  ao  direito  de  pe- 
dir segurança,  pelo  menos  enquanto  não  pro- 
vada a  existência  a  um  ato,  em  concreto, 
relativo  à  sua  produção  ou  à  exigência  da 
taxa  de  Cr$  2,00  por  litro.  Mesmo,  porém, 
que  se  considere  pertinente  o  procedimento 
judicial,  é  de  indeferir-se  a  segurança,  dada 
a  improcedência  do  que  se  alega  na  inicial, 
tôda  estribada  ha  pretendida  inconstitucio- 
nalidade dos  poderes  atribmdos  ao  Institu- 
to do  Açúcar  e  do  Álcool. 

A  legislação  baixada  durante  o  chama- 
do Estado  Novo,  nos  têrmos  do  art.  180  da 
Carta  outorgada  em  1937,  não  pode,  só  por 
isso,  ser  relegada,  como  inoperante  ou  con- 
trária ao  regime  estabelecido  em  1946,  com 
a  promulgação  da  nova  Constituição  demo- 
cráticamente  votada.  Esta,  em  certos  pontos, 
ainda  mais  avançada  do  que  aquela,  também 
possibilita  a  intervenção  estadual  no  domí- 
nio económico,  como  expressamente  estabe- 
lece o  art.  146,  invocado  pela  impetrante. 

Não  destoam  dês  te  princípio  e  se  en- 
quadram perfeitamente  no  vigente  sjstema 
constitucional  os  poderes  atribuídos  ao  I. 
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A.  Á.  pelos  Decretos-ieis  ns.  4.382,  de  15/(i/ 
942,  6  5.998,  de  18/11/943,  e  por  tôd:i  a  co- 
piosa legislação  a  respeito  da  produção  do 
açúcar  e  do  álcool. 

São  leis  válidas,  que  excluem  a  invoca- 
ção dos  §§  2'  e  14  do  art.  141  da  Constituição. 

Inadequada,  também,  a  invocação  dos 
arts.  15,  inciso  II,  e  65,  inciso  II,  da  Lei 
Magna. 

Não  se  trata,  na  espécie,  de  tributo  no 
sentido  em  que  deve  tomar  a  expressão. 

A  quota  de  Cr$  2,00,  a  acrescer,  no  preço 
da  aguardente  liberada,  é  contribuição  de 
natureza  especial,  fora  das  restrições  cons- 
titucionais relativas  a  impostos  e  taxas. 

Juntou,  o  impetrado,  com  suas  infor- 
mações, sentenças  e  pareceres  que  elucidam 
definitivamente  o  assunto. 

Legais  são  as  atribuições  conferidas  ao 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  porque  vi- 


gentes e  válidos  os  diplomas  (pie  lhe  di  iMin 
os  poderes  impugnados  pelo  impetrante. 

Não  extravasou  delas  a  Hesoluçâo  u" 
787,  de  27/2/1953,  quanto  à  couviiiíôucím, 
ao  acerto  da  política  económica  seguida  pelo 
órgão  competente,  é  assunto  que  se  escapa 
inteiramente  ao  controle  judicial  e  nem  foi, 
sequer,  aventada  na  inicial. 

Assim,  pelo  exposto,  considerando  a 
inexistência  do  alegado  direito  líquido  e  cer- 
to de  fabricar  e  vender  livremente  a  aguar- 
dente que  produz,  julgo  ímpiocjLídenle  o  pe- 
dido, nos  termos  do  art.  282  do  Código  de 
Processo  Civil,  e  denego  a  segurança,  conde- 
nando o  impetrante  nas  custas. 

Revogo  a  medida  liminarmente  conce- 
dida. 

Comunique-se.  Publique-se.  Registrc-se. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  agosto  de  1953.  — 
(ass. )  João  José  de  Queiroz». 


UTILIZAÇÃO  DO  AÇÚCAR  COMO  MATÉRIA  INDUSTRIAL 


A  "Fundação  de  Investigações  Açucareiras" ,  de 
Washington,  depois  de  estudos  que  duraram  dez  anos, 
acredita  que  o  açúcar  terá  cada  vez  maior  impor- 
tância como  matéria  prima  industrial. 

Valando  no  décimo  aniversário  daquela  institui- 
ção, declarou  o  Dr.  Henry  B.  B.  H.ass,  seu  presiden- 
t'i,  que  os  resultados  obtidos  na  primeira  década  são 
importantes,  principalmente  porque  assinalam  as  pos- 
sibilidades oferecidas  para  o  futuro.  Há  uma  quan- 
tidade de  razões  práticas  e  teóricas  que  estimulam 
a  crença  de  que  o  açúcar  pode  ser  útil,  em  grau] 
crescente,  como  matéria  prima  industrial,  para  pro- 
dutos como  fibras  sintéticas,  agentes  ativos,  plásticos 
e  pinturas. 

Quando  a  Fundação  foi  organizada^  em  1943, 
até  então  não  se  haviam  realizado  investigações  so- 
bre o  açúcar  como  alimento  ou  como  matéria  prima 
com  fins  não  alimentares.  Nestes  dez  anos  realiza- 
ram-se  progressos  no  desenvolvimento  do  açúcar  es- 
téril, o  qual  está  substituindo  as  soluções  de  glucose 
nos  casos  de  alimentação  por  via  intravenosa. 

A  produção  de  rações  com  açúcar  para  a  criação 
de  porcos,  obtendo-se,  assim,  mais  carne  a  7nenor 
custo;  o  incentivo  da  campanha  para  agregar  flúor  o 


à  água  submiuistrada  pelos  aquadutos,  logrando-se 
surpreendente  ledução  nos  casos  de  cárie  dental;  o 
inicio  dos  estudos  sobre  a  cera  da  cana  de  açúcar, 
para  a  qual  existe  crescente  número  de  aplicações 
industriais;  o  estiníulo  ao  emprego  do  melaço  na 
elaboração  de  alimentos  para  o  gado;  os  estudos  bá- 
sicos sobre  a  composição  do  melaço,  que  permitiram 
anular  as  extravagantes  afirmações  a  respeito  das 
propriedades  "  saiu  ti  feras"  do  melaço:  a  importância 
do  "Dextran",  produzido  excltuivamente  do  açúcar, 
como  substituto  do  plasma  sanguíneo,  que  as  auto- 
ridades médicas  militares  e  civis  utilizam  na  Coréia: 
o  desenvolvimento  do  processo  para  produzir  ácido 
ascórbico  (Vitamina  C)  com  a  pôlpa  da  beterraba 
açucareira;  os  estudos  fundamentais  das  funções  do 
açúcar  nas  diversas  técnicas  alimentícias,  inclusive 
nas  padarias^  e  a  conservação  de  carnes,  bem  como 
a  compilação  e  compêndio  da  literatura  sobre  o 
açúcar,  seus  produtos  complementares  e  derivados, 
foiam  alguns  dos  resultados  alcançados  pela  Funda- 
ção, que  é  uma  corporação  sem  objetivos  comerciais, 
mantida  pelos  produtores  de  açúcar,  refinadores  de 
açúcar  de  cana  e  fabricantes  de  açúcar  de  beterraba, 
das  regiões  que  abastecem  os  mercados  dos  Estados 
Unidos  e  do  Canadá. 
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Perante  a  Comissão  Executiva,  em  ses- 
são de  9  de  setembro  último,  o  Sr.  João 
Soares  Palmeiras  fêz  a  seguinte  exposição: 

«Sr.  Presidente:  Como  V.  Excia.  sabe, 
acabo  de  regressar  dos  Estados  de  Pernam- 
buco e  Alagoas,  aonde  fui  em  missão  deste 
Instituto,  junto  às  Cooperativas  Centrais  de 
Píinguezciros  e  Fornecedores  dc  Cana  dos 
referi<ios  Estados. 

Fin  designado  para  orieiítar  aquelas  So- 
ciedades Cooperativas  em  sua  dissolução  c 
conseqiiente  liquidação,  em  face  da  constitui- 
ção dos  Bancos  Cooperativos  de  Pernambu- 
cc  e  Alagoas. 

Quando  V.  Excia.,  no  começo  dêste  ano, 
visitou  a  agro-indústi'ia  açucareira  do  Nor- 
deste, lenibrou  a  conveniência  da  criação 
(K-  Bancos  Cooperativos,  não  só  em  Per- 
nambuco e  Alagoas,  conio,  também,  na  Ba- 
hia. A  idéia  de  V.  Excia.  foi  por  nós,  o  Sr. 
Moacir  Soares  Pereira  e  eu,  transmitida  aos 
plantadores  de  cana  alagoano,  que  a  recebe- 
ram com  muito  entusiasmo.  Em  Pernam- 
buco, V.  Excia,  presidiu  a  assembléia  que 
deliberou  constituir  o  Banco  local. 

Dessa  forma,  surgiram  os  dois  Bancos 
Cooperativos  de  crédito,  já  referidos. 

Na  constituição  do  Banco  de  Alagoas, 
a  dissolução  da  Cooperativa  foi  objeto  de 
deliberação  da  própria  assembléia  consti- 
tuinte do  Banco,  autorizando  a  incorpora- 
ção do  acervo  da  mesma. 

Nas  Cooperativas  de  Pernambuco  a  pro- 
vidência se  tomou  por  sugestão  do  próprio 
Pj'esidente.  Não  obstante,  nenhuma  delas 
havia  iniciado  o  processo  de  dissolução,  fa- 
zendo-se  necessária  uma  providência  neste 
sentido. 

Desincumbindo-me  da  missão  que  me 
foi  confiada,  em  duas  reuniões  do  Conselho 
Administrativo  da  Cooperativa  dos  Bangue- 
zeiros  de  Pernambuco,  orientei  seus  dirigen- 
tes, nos  termos  da  legislação  específica,  sò- 
bre  como  deveria  ser  convocada  a  assem- 
bléia geral  extraordinária  e  como  deveria 
ser  lavrada  a  ata,  registrando  tudo  quanto 
ocorresse  nessa  assembléia  convocada  ex- 
pressamente para  dissolução  da  Cooperati- 
va. Nessa  mesma  assembléia  deveriam  ser 


nomeados  dois  liquidantes,  de  acòrdo  com 
a  legislação  cooperativista  em  vigor. 

Cheguei  até  ao  ponto  de  orientar  os 
presentes  sôbre  a  maneira  dos  liquidantes 
fazerem  o  inventário  e  o  balanço,  logo  após 
sua  nomeação,  bem  como  a  arrecadação  dos 
bens,  cobrança  das  dívidas  e  pagamento  das 
contas  respectivas. 

Fixei  cinco  itens,  como  orientação.  São 
êles  os  seguintes: 

«1-  —  O  Presidente  da  Cooperativa  con- 
vocará uma  assembléia  geral  extraordiná- 
ria, nos  termos  do  edital  abaixo,  lavrando- 
so  ata  de  tudo  quanto  ocorrer  na  referida 
assembléia.  Devem  constar  da  ata  os  nomes 
dos  dois  liquidantes,  nomeados  pela  assem- 
bléia, que  também  deliberará  a  respeito  da 
incorporação  do  acêrvo  da  Cooperativa  ao 
Banco  Cooperativo  dos  Plantadores  de  Ca- 
na, de  responsabilidade  limitada. 

2'  —  Os  liquidantes  farão  o  inventário 
e  o  balanço,  logo  após  sua  nomeação,  arre- 
cadam os  bens,  cobram  as  dívidas  ativas,  pa- 
gam as  contas  e  praticam  tôdas  as  demais 
operações  necessárias. 

3»  —  Os  liquidantes  não  podem  vender 
imóveis,  sem  autorização  expressa  da  as- 
sembléia, a  qual  constará  também  da  ata. 

4°  —  Terminada  a  liquidação  e  estan- 
do tudo  pago,  os  liquidantes,  depois  de  pro- 
videnciarem a  publicação  e  o  arquivamento 
díi  ata  da  assembléia,  apresentarão  seu  re- 
Ifj  tório,  que  deverá  ser  o  mais  minucioso 
possível.  Ésse  relatório  e  demais  documen- 
tos referentes  à  liquidação,  inclusive  certi- 
dão de  arquivamento  da  ata  na  Junta  Co- 
mercial, serão  apresentados  ao  Conselho  Fis- 
cal (o  último  da  dissolução).  A  seguir,  será 
convocada  imia  assembléia  geral  para  a  sua 
aprovação. 

5'  —  Depois,  será  feita  a  remessa  de 
cópias  das  contas  e  do  relatório  ao  Serviço 
de  Economia  Bural  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, por  intermédio  do  Departamento  de 
Cooperativismo». 

Essa  foi  a  orientação  por  mim  dada  à 
Cooperativa  Central  dos  Banguezeiros  de 
Alagoas. 
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Deixei,  entretanto,  de  orientar  a  Coo- 
perativa de  Crédito  dos  Fornecedores  de 
Pernambuco,  porque  a  sua  Diretoria,  na 
reunião  que  houve  na  sede  da  Associação 
dos  Fornecedores  de  Cana  do  Estado,  em 
que  foram  ventilados  assuntos  de  interêsse 
geral  da  classe,  me  informou  que  já  tinha 
sido  feito  o  levantamento,  levantamento  êste 
jii  encaminhado  a  êste  Instituto  e  que  só  de- 
pois da  devolução  dêsses  elementos,  confia- 
dos ao  exame  do  Instituto,  é  que  ela  pode- 
ria convocar  a  assembléia  geral  de  disso- 
lução . 

Preciso  dizer  que  as  duas  Cooperativas 
Centrais  se  comprometeram  a  convocar,  as- 
sim que  tivessem  prontos  os  balanços,  as 
assembléias  de  dissolução. 

Cabe-me  ressaltar,  agora  que  a  oportu- 
na iniciativa  da  criação  dos  Bancos  Coope- 
rativos teve  ótima  repercussão,  não  só  entre 
fornecedores  como  entre  os  banguezeiros, 
hoje  em  sua  maioria  aguardenteiros,  porque 
as  Cooperativas  Centrais  de  banguezeiros 
não  podiam  mais  ser  mantidas,  em  face  da 
falta  de  mercado  para  o  açúcar  mascavo  pro- 
duzido nos  seus  engenhos. 

Como  vemos,  Sr.  Presidente,  prestou  V. 
Excia.  grande  serviço,  estimulando  a  cria- 
ção dêsses  Bancos,  porque  facilitou  não  só 
o  crédito  como  também  a  suplementação  ne- 
cessária para  que  pudesse  ser  atendido  gran- 
de número  de  fornecedores  novos  e  refor- 
çado o  exiguo  financiamento  dos  antigos. 

Como  sabemos,  os  créditos  de  financia- 
mento de  entre-safra  são  os  seguintes:  para 
o  Banco  de  Pernambuco,  Cr$  23.663.450,00, 
inclusive  a  suplementação,  e  para  o  de  Ala- 
goas Cr$  9.821.000,00,  acrescido  do  suple- 
mento. Com  os  créditos  anteriores,  deficien- 
tes, tinham  sido  deixados  de  atender  vários 
fcrnecedores,  que  necessitavam  desse  finan- 
ciamento. Agora,  com  a  suplementação  de 
crédito  decorrente  da  criação  dos  Bancos, 
todos  foram  atendidos. 

Antes  de  terminar,  Sr.  Presidente,  de- 
sejo se  consigne  em  ata  a  maneira  eficiente, 
digna  e  operosa,  por  que  vem  se  conduzindo 
o  funcionário  dêste  Instituto,  pôsto  à  dispo- 
sição do  Banco  Cooperativo  de  Pernambu- 
co. Refiro-me  ao  Sr.  Lauro  de  Souza  Lopes. 
A  sua  operosidade  já  era  por  mim  conheci- 
da. Mas,  agora,  na  fase  de  organização  e  iní- 
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cio  de  operações  do  Banco,  tem  si<lo  grande 
e  louvável  a  sua  atuação. 

Assim  é  que,  cooperando  com  n  Direto- 
ria do  Banco,  com  os  seus  conhecinu  nlos  es- 
pecializados cm  contabihdade  e  cm  opera- 
ções desta  autarquia,  organizou  os  contratos 
e  aditivos  de  penhor  agrícola,  modelos  de 
notas  promissórias  para  os  empréstimos  até 
Cr  20.000,00,  mapas  com  a  quota  oficial  e 
os  fornecimentos  escriturados  de  acôrdo 
com  os  boletins  de  canas  remetidos,  ficha 
cem  a  indicação  do  fundo  agrícola,  matrí- 
cula, cadastro,  etc.  í:,  portanto,  o  Sr.  Lauro 
Lopes,  um  funcionário  de  grande  capacida- 
de, motivo  por  que  desejo  que  se  faça  re- 
gistro de  seus  trabalhos. 

Outro  registro  que  desejo  faz(.'r  é  da  ex- 
celente hnpressão  que  me  deixou  o  modo  oh- 
jetivo  como  elementos  da  Associação  dos 
Fornecedores  de  Cana  de  Pernambuco  en- 
frentam os  problemas  de  interêsse  da  clas- 
se. Tivemos  uma  reunião  de  três  horas,  onde 
foram  focalizados  diversos  assuntos.  Um  de- 
les foi  o  dos  fornecedores  que,  na  safra  pas- 
sada, entregaram  canas  e  as  usinas  fizeram 
as  retenções  correspondentes  aos  emprésti- 
mos. Entretanto,  não  recolheram  ao  Banco 
do  Brasil  as  importâncias  deduzidas.  Por 
isto,  não  foram  liberados  os  respectivos  con- 
tratos, achando-se  assim  em  situação  dificí- 
lima». 

O  Sr.  Presidente,  após  a  exposição,  in- 
formou ao  orador  que  já  havia  mandado 
quitar  os  contratos. 


CINQOENTENÁRIO  DE  B.  W.  DYER 

Comemorando  seu  meio  século  de  alhidades  no 
mercado  do  açúcar,  a  jirma  B.  W.  Dyer  &  Co.,  de 
Nova  York,  acaba  de  editar  um  folheto  intitulado 
"A  Casa  que  Dyer  Conuruíu" .  Neste  folheto  há 
um  relato  pormenorizado  de  como  funciona  a  em- 
pfêsa,  expondo  a  natureza  das  relações  entre  clier- 
tes,  dirigentes  da  firma  e  empregados. 

Após  detalhar  os  métodos  de  trabalho  na  em- 
presa, o  folheto  termina  com  o  seguinte  trecho: 
"Presentemente,  B.  W.  Dyer  &  Co.  é  um  monu- 
mento ao  seu  fundador.  A  Casa  que  Dyer  construiu 
está  bem  aparelhada  para  continuar  por  muitos  anos 
como  uma  das  principais  firmas  americanas  de  cor- 
retagem de  açúcar" . 
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O  Instituto  vai  criar,  na  cidade  de  Ara- 
ras, no  Estado  de  São  Paulo,  uma  Escola 
Agro-Industrial,  sendo  esta  uma  das  três 
existentes  no  País. 

A  fim  de  ultimar  os  preparativos  para 
a  instalação  da  Escola,  visitou  aquela  cida- 
de o  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  acompanhado  de 
n)embros  da  Comissão  Executiva.  O  Pre- 
feito municipal,  Sr.  Hermínio  Ometo,  ofere- 
ceu um  almoço  ao  Presidente  do  Instituto  e 
sua  comitiva,  tendo  pronunciado,  na  oca- 
sião, o  seguinté  discurso: 

«O  Brasil,  desde  as  primeiras  manifes- 
tações de  sua  vida  como  Nação,  contou,  na 
sua  economia,  com  o  valor  da  cana  de  açú- 
car a  equilibrar  a  sua  balança  financeira,  a 
influir  na  sua  fisionomia  econômica-social 
com  traços  fortes  de  riqueza  e  progresso. 
Não  seria  justo,  por  isso,  que  os  nossos  ho- 
mens desprezassem  esse  grande  valor,  deter- 
minante efetivo  do  destino  de  nossos  ante- 
passados e  que  surge,  no  futuro,  como  de- 
terminante real  das  novas  gerações  brasi- 
leiras. 

Dessa  forma,  «o  maior  serviço  que  po- 
derão prestar  à  democracia  os  homens  que 
se  engajam  na  vida  pública,  consiste  em 
educar  ò  povo  a  fim  de  que  êle  se  prepare 
pp.ra  a  determinação  dos  seus  próprios  des- 
tinos». Educar,  pois,  o  homem  para  que  ele 
empreste  todo  o  seu  esforço,  todo  o  seu  tra- 
balho em  benefício  de  realizações  que  re- 
presentem a  continuação  de  nossas  tradi- 
ções, é  um  serviço  real  à  Pátria. 

Com  a  lavoura  açucareira  seguimos  o 
caminho  dos  nossos  próprios  destinos.  E 
o  I.A.A.,  que  não  é  órgão  estático  mas  órgão 
dinâmico,  a  serviço  da  coletividade  açuca- 
reira do  Brasil,  na  certeza  de  que  é  serviço 
altamente  patriótico  preparar  a  mocidade 
para  que  ela  continue  a  tradição  de  trabalho, 
houve  por  bem  cuidando  da  educação  dos 
filhos  dos  operários,  da  lavoura  e  dos  ope- 
rários da  indústria  do  açúcar,  criar  três  Es- 
colas Agro-Industriais,  que,  nas  suas  res- 
pectivas zonas  atendam  à  conservação  do 
patrimônio  tradicional  que  o  passado  nos 
legou. 


Assim,  como  há  passagens  na  história 
pátria  que  marcam  períodos,  fatos  e  homens, 
na  história  administrativa  do  I.A.A.  temos 
a  registrar,  futuramente,  o  gesto  nobre  da 
criação  dessas  três  Escolas  como  marca  da 
administração  de  V.  Excia.,  Dr.  Gileno  Dé 
Carli,  por  assinalar  a  mesma,  serviços  ines- 
timáveis à  democracia  e  à  prosperidade  de 
nossa  terra. 

Aspectos  importantíssimos  destacamos 
nesse  notável  passo,  que  mais  ainda  elevam 
o  sentido  altamente  humano  de  seus  ideali- 
zadores.  Do  ponto  de  vista  educacional  aten- 
dem essas  Escolas  ao  preparo  do  homem, 
cuidando  da  formação  capaz  de  emprestar 
com  eficiência,  a  sua  colaboração  ao  desen- 
volvimento da  indústria  açucareira  regional 
e  nacional.  O  seu  valor  educacional  se  en- 
carece em  relação  ao  momento  em  que  vi- 
vemos, no  qual  dominam  as  especializações 
das  diversas  atividades  do  trabalho  humano. 

Educando  os  filhos  de  operários  de  nos- 
sas indústrias,  estamos  cimentando  a  estru- 
tura de  nossas  organizações,  pela  continui- 
dade tradicional  de  amor  ao  trabalho,  que 
de  pais  para  filhos,  trará  vigor,  base  sólida, 
amplas  perspectivas  de  aperfeiçoamento  fu- 
turo. A  melhoria  de  produção  é  outro  aspec- 
to importante  da  utilidade  indiscutível  das 
Escolas  Agro-Industriais,  principalmente 
aqui  na  zona  sul,  onde  a  expansão  rápida 
da  produção  açucareira  vem  lutando  com  a 
falta  de  especialistas,  quer  da  lavoura,  quer 
d;i  indústria.  Virão  essas  Escolas  resolver 
essa  falha  prestando  relevantes  serviços  à 
Nação,  que  com  especialistas  na  cultura  de 
cfina,  terá  homens  conhecedores  profundos 
das  variedades  mais  adaptáveis  aos  diferen- 
tes solos  e  aos  diferentes  climas.  Homens  co- 
nhecedores da  seleção  de  mudas,  da  aduba- 
ção adequada,  da  irrigação,  fatores  todos, 
que,  não  tenhamos  dúvida,  trarão  maior  ren- 
dimento, em  menor  área,  com  diminuição 
do  custo. 

Na  parte  indiistrial,  com  a  instalação 
da  Usina-Piloto,  o  entrosamento  do  ensino 
profissional  teórico  e  prático  será  forçado, 
de  vez  que  os  âlunos  estarão  ligados  direta- 
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mente  à  realidade.  Só  assim  teremos  a  for- 
mação de  uma  equipe  de  homens  especiali- 
zados, ganhando-se  com  isso  na  melhoria  da 
produção  porque  com  lavoura  e  indústria 
em  pé  de  igualdade  teremos  forçosamente 
maior  extração  de  açúcar,  melhor  qualidade, 
bom  rendimento  sob  todos  os  aspectos  a  me- 
nor custo  de  produção,  o  que  será  um  bem 
à  coletividade  em  geral. 

Se  não  bastassem  esses  argumentos  em 
favor  dessa  grandiosa  iniciativa,  o  lado  hu- 
mano que  ela  encerra,  por  si,  justificaria 
o  empreendimento. 

O  homem,  com  a  criação  dessas  Esco- 
las, é  altamente  valorizado,  trabalhará  com 
conhecimento  exato  do  seu  valor,  sentir-se-á 
ajustado  e  feliz. 

Araras  está  em  festas  pelo  ensêjo  de 
possuir,  em  seu  município,  essa  notável  Es- 
cola. E  em  favor  dessa  escolha  com  que  foi 
premiada,  de  maneira  cativante  por  todos 
os  motivos,  poderá  oferecer  apenas  a  grati- 
dão aos  seus  amigos,  homens  que  se  fizeram 
credores  de  nossa  admiração  e  amizade  sin- 
cera, no  que  sabemos  ser  acompanhados  por 
tôdas  as  cidades  da  zona  sul,  que  reconhe- 
cem um  valor  transcendental  nessa  Escola 
de  São  Paulo,  do  Paraná,  de  Sta.  Catarina, 
de  Goiás  e  de  Mato  Grosso. 

Dr.  Gileno  Dé  Carli:  A  iniciativa  de  V. 
Excia.  foi  sábia,  prudente  e  justa.  Seu  nome 
ficará  e  sua  pessoa  será  lembrada  sempre, 
para  dignificar  uma  administração.  O  cré- 
dito que  V.  Excia.  adquiriu  com  o  nosso  po- 
vo, não  foi  pelo  aspecto  de  coisas  acessórias 
e  secundárias;  mas  por  um  sentido  primor- 
dial que  é  o  da  realização  em  prol  da  juven- 
tude, em  prol  dos  filhos  de  nossos  operários. 
Objetivou  dessa  forma,  a  administração  de 
V.  Excia.,  a  Assistência  Social,  pelo  bem  co- 
letivo  das  gerações  futuras  de  nossa  Pátria. 

Peço  vénia  a  V.  Excia.,  para  saudar  e 
agradecer  em  nome  dos  ararenses,  aos  Depu- 
tados Nelson  Omegna  e  Rui  de  Almeida  Bar- 
bosa, nas  pessoas  dos  quais  tornamos  exten- 
sivos a  todos  os  Deputados  das  demais  ban- 
cadas, os  nossos  agradecimentos  pelo  apoio 
à  nossa  terra,  porque  com  trabalhos  de 
grande  valia,  fizeram  com  os  seus  nomes  um 
penhor  para  o  bem  de  Araras. 

Na  mesma  ordem  de  idéia  desejo  agra- 
decer à  comitiva  de  V.  Excia.,  Dr.  Gileno 


Dé  Carli,  comitiva  composta  de  homens  iu)s 
quais  se  distingue  o  sentido  bom  dos  Norda- 
deiros  amigos. 

A  Escola  Agro-Indusfrial  aqui  a  ser  ins- 
talada possui  na  sua  origem  ação  humana, 
digna  de  elevar  uma  administração,  um  ho- 
mem e  uma  vida;  c  o  sentido  dinâmico 
dominar  o  futuro  da  indústria  açucareira. 
Araras  marcará  esse  cajjítulo  de  sua  histó- 
ria com  letras  de  ouro,  porque  êle  represen- 
ta um  bem  fundamental,  um  ato  de  valor 
duradouro,  a  garantir  as  gerações  do  lirasil 
de  amanhã.» 

A  escolha  do  local  para  a  instalação  da 
Escola  ficou  a  cargo  de  uma  comissão,  com- 
posta dos  Srs.  Válter  de  Sá  An(Jrade,  Fer- 
nando Oliveira  Guena  e  Hermínio  Ometo.  A 
Escola  será  de  curso  profissional,  constando 
de  um  ano  pré-vocacional  e  frês  anos  de 
técnica.  Na  parte  industrial,  será  montada 
uma  usina-piloto  para  estudo  prático  c  teó- 
rico. 

A  noite  do  mesmo  dia  de  sua  chegada 
em  Araras,  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli  foi  home- 
nageado com  um  banquete,  durante  o  qual 
falaram  o  Prof.  Sílvio  Tricani,  representan- 
te da  Cooperativa  dos  Usineiros  do  Estado 
dt^  São  Paulo,  e  o  Sr.  Francisco  Gazianc, 
cuja  oração  publicamos  a  seguir: 

«Delegou-mè  D.  Sophie  Delamain,  Pre- 
sidente da  Cooperativa  Ararense  de  Planta- 
dores de  Cana,  e  nossa  bondosa  anfitriã,  a 
incumbência  de  saudá-lo  Dr.  Gileno  Dé  (^.ar- 
li.  ilustre  e  operoso  Presidente  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  i-  que  dissesse,  ao 
ensejo  desta  recepção,  desejava  se  associar 
às  justas  homenagens  que  vem  sendo  pres- 
tadas a  V.  Excia. 

Escusado  seria  dizer  da  satisfação  com 
que  os  ararenses  receberam  a  honrosa  visi- 
ta de  V.  Excia.,  e  de  sua  luzida  comitiva. 
Prova-a,  a  calorosa  acolhida  na  Usina  São 
João,  hoje  pela  manhã,  demonstrando  de 
maneira  insofismável  o  nosso  reconheci- 
mento pelo  seu  ato,  designando  o  município 
df  Araras  para  sede  de  uma  das  E^scolas 
Agro-Industriais  cria(las  pelo  Instituto.  Nes- 
se sentido  se  manifestaram  os  representan- 
tes da  Prefeitura  e  Câmara  Municipais,  e 
por  isso  legítimos  representantes  do  povo, 
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por  ocasião  do  saboroso  almoço  proporcio- 
nado i)elo  casal  Hermínio  Ometto  e  a  cor- 
dial e  fidalga  acolhida  nesta  mansão. 

Mais  do  que  as  palavras,  Dr.  Gileno  Dé 
Carli,  disseram  as  manifestações  de  estima 
e  apreço  tributadas  desde  sua  chegada.  Ao 
<lescer  do  automóvel  que  o  conduziu  à  casa 
acolhedora  de  nosso  comum  amigo  Hermí- 
nio Ometto,  a  sua  visita  deixou  de  ter  cará- 
ter  oficial,  porque  o  protocolo  foi  rompido, 
uma  vez  que  não  foi  recebido  na  qualidade 
de  Presidente  do  Instituto,  mas  como  um 
velho  amigo  em  torna- viagem.  Essa  mes- 
ma atitude  V.  Excia.  a  testemunhou  no  de- 
correr desta  recepção. 

Ao  saudá-lo,  eu  poderia  me  circunscre- 
ver a  algumas  frases  de  efeito,  que  agradam 
sem  dizer  coisa  alguma  ou  mais  propria- 
mente, servem  apenas  para  ocultar  nosso 
pensamento. 

No  entanto,  como  estamos  entre  ami- 
gos, pois  como  disse,  foi  recebido  nesta  qua- 
lidade, eu  desejo  me  expressar  com  a  fran- 
queza que  deve  presidir  nossos  atos,  para 
bem  compreensão  de  nossas  atitudes.  E  isto 
se  torna  tanto  mais  imperativo  para  escla- 
recer acontecimentos  que  poderíamos  desig- 
nar como  históricos,  no  desenvolvimento  da 
Política  Açucareira  do  País. 

Refiro-me,  Sr.  Dr.  Gileno  Dé  C.arli,  à 
sua  investidura  no  alto  cargo  de  Presidente 
<lo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  e  às  suas 
primeiras  resoluções  procurando  disciplinar 
o  problema  da  produção  e  consumo. 

Não  devo  ocultar  que  a  nomeação  de 
V.  Excia.  para  presidir  aos  destinos  da  im- 
portante autarquia,  foi  recebida  por  nós  pau- 
listas com  reservas  c  talvez  com  apreen- 
sões, e  isto  porque,  assistíamos  desolados 
o  atrito  de  interêsses  entre  produtores  do 
Sul  e  do  Norte,  ou,  o  que  vale  dizer,  brasi- 
leiros contra  brasileiros  à  mingua  (íe  uma 
politica  justa  e  sadia  que  solucionasse  de 
maneira  acertada  os  complexos  problemas 
áu  produção  açucareira. 

Mercê  do  sincero  entendimento  conos- 
cc,  da  operosidade  e  do  perfeito  conheci- 
mento do  assunto,  que  vinha  desafiando  a 
argúcia  das  administrações  passadas,  êsses 
mesmos  problemas  que  se  afiguravam  inso- 
lúveis, encontraram  solução,  passando  a  ser 


de  franca  compreensão  as  nossas  relações 
com  o  Instituto. 

É  que  V.  Excia.  deixando  o  conforto 
do  lar,  a  comodidade  do  gabinete  de  traba- 
lho, imprimindo  novas  diretrizes  á  autar- 
quia que  dirige,  procurou,  desde  o  início, 
entendimento  direto  com  os  produtores  pau- 
listas, auscultando-lhes  o  pensamento  em 
mesa  redonda,  paríj  que  possibilitasse  o  en- 
contro do  caminho  certo  a  seguir. 

Com  a  sadia  administração,  deixou  de 
ser  o  Instituto,  o  Departamento  que  infun- 
dia terror,  para  se  transformar  em  órgão 
colaborador  dos  prodvitores,  restituindo-o  às 
suas  verdadeiras  finalidades  de  orientador 
da  política  açucareira  nacional.  Eis  porque 
recebemos,  de  braços  abertos,  a  pesson  de 
seu  Presidente. 

Criando  a  Escola  Agro-Industrial  em 
nosso  município,  andou  acertadamente  V. 
Excia.,  embora  a  minha  assertiva  pudesse 
ser  acoimada  de  suspeita;  mas  manifestan- 
do-me  desta  maneira,  eu  me  expresso  den- 
tro de  um  sentido  de  justiça,  visto  que  o 
nosso  município,  pela  feracidade  de  suas 
terras,  pela  operosidade  de  seus  habitantes, 
pelo  apuro  na  qualidade  de  sua  produção, 
e,  por  outro  lado,  por  ser  o  centro  açucarei- 
ro eqiiidistante  das  demais  zonas  produto- 
ras do  Estado,  é,  de  fato,  o  lugar  natural- 
mente indicado  para  instalação  dêsse  esta- 
belecimento de  ensino  técnico,  que  terá,  evi- 
dentemente, forte  repercussão  técnica,  eco- 
nómica e  social. 

Ésse  seu  ato,  de  aguda  visão  adminis- 
trativa, vai,  por  certo,  descortinar  novos  ho- 
rizontes à  indústria  açucareira,  com  a  for- 
mação de  pessoal  habilitado  que  nos  colo- 
carão em  pé  de  igualdade  com  os  países  pio- 
neiros, possibilitando-nos  disputarmos,  em 
iguais  condições,  a  preferência  dos  merca- 
dos externos. 

E  para  nós,  em  particular,  refletiu,  co- 
mo não  podia  deixar  de  ser,  de  maneira 
particularmente  grata. 

O  nosso  reconhecimento  a  V.  Excia., 
Dr.  Gileno  Dé  Carli,  a  que  almejamos  longa 
permanência  em  suas  elevadas  funções,  e 
para  que  possamos  receber  novamente  por 
ocasião  da  inauguração  da  Escola  Agro-In- 
dustrial». 
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FINANCIAMENTOS  PARA  RESERVATÓRIOS 
DE  ÁLCOOL  E  MELAÇOS  DE  USINAS  NOVAS 


Na  sebaáo  de  23  de  setembro  próximo 
passado  da  Comissão  Executiva,  o  Sr.  Vál- 
^ter  de  Andrade,  focalizou  a  questão  da  ne- 
cessidade de  armazenamento  de  álcool  no 
Estado  de  São  Paulo,  onde  existe  carência 
d(;  estocagem. 

O  Presidente  do  Instituto  declarou  ser, 
em  princípio,  absolutamente  favorável  a  que 
se  dê  ao  produtor  de  álcool  tôda  a  possibi- 
lidade de  instalação  de  tanques  e  depósitoo, 
tanto  para  melaço  como  para  álcool. 

Lembrou  o  Presidente  a  existência  de 
uma  norma  no  regulamento  de  concessões 
de  empréstimo  para  financiamento  de  desti- 
larias, que  manda  glosar  as  parcelas  relati- 
vas à  estocagem,  dos  orçamentos  respecti- 
vos. Sou  de  opinião  que,  em  face  do  des- 
dobramento da  política  de  álcool  e  da  sua 
expansão,  haja  vista  que  a  produção  passou 
de  trinta  e  dois  milhões  de  litros,  em  1951, 
para  130  ou  140  milhões  em  1953,  outros 
problemas  vão  surgindo  e  devem  ser  toma- 
das providências  para  solucionar  a  situa- 
ção que,  do  contrário,  se  criará  com  êsse 
verdadeiro  mar  de  álcool  que  vai  aparecer», 
disse  o  Dr.  Gileno  Dé  Carli. 

«Assim  entendo  que  a  referida  norma 
restritiva  deve  ser  modificada.  Anteriormen- 
te não  havia,  a  não  ser  o  Fundo  de  Álcool 
Anidro,  outra  fonte  para  atender  às  neces 
sidades  de  financiamento  de  destilarias. 
Agora  existe,  além  do  Fundo  de  Álcool  Ani- 
dro, êsse  outro,  que  se  criou,  através  da  vi- 
tória, agora  consolidada,  depois  de  um  ano 
de  lutas  e  debates  junto  ao  Conselho  Nacio 
nal  do  Petróleo  e  à  COFAP.  A  margem  con- 
seguida, já  agora  consolidada,  e  que  consti- 
tui uma  vitória  do  I.A.A.,  é  de  Cr$  0,075  c 
já  possibilita  apreciar  o  problema  por  outro 
prisma». 

Ante  o  exposto,  propôs  à  Comissão  Exe- 
cutiva que  o  Instituto  aceitasse,  em  princí- 
pio (naturalmente  estudadas  as  questões  de 
preço,  de  relação  entre  a  capacidade  de  pro- 
dução e  dos  tanques  que  se  vão  instalar )_ a 
concessão  de  financiamento  para  aquisição 
dc  tanques,  tanto  para  melaço,  como  para 
álcool  anidro. 


A  matéria  suscitou  debates,  rcsulfaiido 
duas  propostas  à  consideração  da  Comissão 
Executiva:  a  prinjcira,  no  senti<lo  de  (\uv  ii 
norma  que  imi)cdia  o  financiamento  para 
tanques  destinados  à  estocagem  de  melaço 
e  de  álcool,  tosse  modificada,  ficando  ao 
Instituto  a  faculdade  de  conceder  financia- 
mentos, também  para  lai  finalidade;  a  se- 
gunda, no  sentido  de  que  o  prazo  para  tais 
operações  não  exceda  de  dois  anos. 

A  Comissão  Executiva,  por  unanimida- 
de, aprovou  a  indicação  do  Presidente,  rela- 
tiva às  duas  propostas  apresentadas. 


ANDALUZIA  —  ÚNICA  REGIÃO  DA  EUROPA 
ONDE  SE  CULTIVA  A  CANA  DE  AÇÚCAR 

A  caúa  de  açíícar  é  cultivada  iitiicanieiile,  etti 
lòda  ú  Europa,  ntnn  estreita  faixa  costeira  que  se 
estende  de  Adia  (Alméria)  até  Málaga,  na  Espa- 
nha, figurando  em  primeiro  lugar,  pela  sua  exten- 
são, produção  e  qualidade^  a  zona  correspondente 
d  província  da  Granada  e,  nesta,  a  de  Moiril.  Du- 
rante os  tneses  de  junho  e  julho,  afluem  à  comarca 
d"  Motril  milhares  de  famílias  procedentes  da  An- 
daluzia média,  aumentando  de  iO^/c  a  população 
local. 

O  cultivo  da  cana  de  açúcar,  precedendo  a  sua 
industrialização,  inclui  o  corte  c  a  limpeza,  dei.xan- 
do  a  cana  em  londições  de  ser  levada  às  fábricas. 

Até  pouco  tempo,  o  transporte  da  cana  era  feito 
por  tração  animal.  Atualmente,  realiza-se  em  ca- 
minhões. Nos  anos  em  que  há  falta  de  animais,  mas 
Icímbém  nos  de  abundância,  atuam  em  certos  sítios 
especiais  os  denominadr>^  "carretos  humanos":  tra- 
balhadores que  têm  por  missão  carregar  nos  ombros 
as  canas  e  levá-las  dos  canaviais  aos  locais  dc  con- 
centração do  corte.  Êsle  pessoal  sobretudo,  utili- 
zado quando  sc  torna  necessário  apressar,  por  qual- 
quer circunstância,  a  faina  da  colheita. 

Em  Motril,  são  moídas,  diariamente,  mais  de 
mil  toneladas  de  cana  de  açiicar. 

(Traduzido  e  condensado  do  Boletin  de 
Información  dei  Sindicato  Nacional  dei  Az/i- 
car,  Madrid,  julho  de  1953). 
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FUNDO  DE  AJUSTAMENTO  DE  FRETES 


A  Comissão  Executiva  aprovou  a  se- 
guinte indicação  do  Sr.  Gil  Maranhão: 

«Pela  Resolução  810/53  todo  o  açúcar 
da  safra  1953/54  ficou  sujeito  ao  pagamen- 
to de  uma  contribuição  de  Cr$  10,00,  por  sa- 
co, a  ser  recolhida  ao  Banco  do  Brasil  jun- 
tamente com  a  taxa  de  defesa  de  Cr$  3,10 
e  com  a  sobretaxa  para  o  P^undo  de  Com- 
pensação de  Cr$  2,00  por  saco  de  sessenta 
quilos. 

A  aludida  contiúbuição,  destinada  ao 
Fundo  de  Ajustamento  de  Fretes,  visa  asse- 
gurar o  preço  de  liquidação  PVU  de  .... 
Cr$  199,40  em  todas  as  usinas  do  Pais,  cor- 
respondente ao  preço  de  faturamento,  tam- 
bém PVU,  de  Cr$  209,40. 

Nessas  condições,  o  açúcar  a  ser  expor- 
tado terá  que  receber  a  devolução  da  alu- 
dida contribuição  para  obter  o  preço  liqui- 
do de  Cr$  199,40. 

Na  prática,  o  recolhimento  da  aludida 
contribuição,  cujo  saldo  deveria  ser  devol- 
vido às  usinas,  ficou  «ab-initio»  reduzido  a 
Cr$  5,00,  em  consequência  de  acordo  entre 
os  produtores,  aprovado  pela  Comissão 
Executiva.  Nessas  condições,  o  açúcar  be- 
neficiado com  a  contribuição  de  Cr$  10,00 
ficou  com  o  preço  de  faturamento  reduzi- 
do para  Cr$  204,40  e  com  o  mesmo  preço 
de  liquidação  de  Cr$  199,40. 

Enquanto  o  preço  de  liquidação  ficou 
sujeito  ao  preço  efetivo  de  venda  que  o  pro- 
dutor possa  obter  no  mercado  interno,  be- 
neficiado com  ajustamentos  de  fretes  variá- 
veis, conforme  o  destino  do  produto,  ou 
mesmo  sem  ajustamento,  o  pagamento  que 
teria  que  ser  feito  pelo  Fundo  de  Ajusta- 
mento de  Fretes  sobre  o  açúcar  exportado, 
seria  invariavelmente  igual  ao  da  contribui- 
ção recolhida. 
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Para  aliviar  o  inconveniente  do  reco- 
lhimento da  contribuição  sôbre  o  açúcar  a 
ser  exportado,  a  exigir  financiamento  pelo 
Instituto  e  desembolso  pelo  produtor,  a  Co- 
missão de  Ajustamento  de  Fretes,  na  últi- 
ma reunião,  concluiu  pela  conveniência  de 
ser  dispensado  êsse  recolhimento,  que  pos- 
teriormente teria  que  ser  integralmente  de- 
volvido. 

O  assunto  ficou,  entretanto,  de  ser  sub- 
metido à  apreciação  da  Comissão  Executi- 
va, havendo  duas  fórmulas  para  a  solução 
do  mesmo: 

a)  mediante  mera  decisão,  aprovando 
a  devolução  integral  da  contribuição,  no  ca- 
so do  açúcar  destinado  à  exportação,  dispen- 
sado assim  o  seu  recolhimento; 

b)  mediante  a  expedição  de  nova  Re- 
solução, modificando  o  plano  de  safra  e  isen- 
tando da  contribuição  o  aludido  açúcar. 

Nossa  opinião  é  a  de  que  a  simples  de- 
cisão atende  plenamente  ao  objetivo  que  se 
deseja  alcançar,  consultando  melhor  os  in- 
ierêsses  do  Instituto.  Como  a  redução  da 
contribuição  de  Cr$  10,00  para  Cr$  5,00,  da 
mesma  forma  que  a  redução  de  doze  para 
nove  litros  do  contingente  de  álcool  por  sa- 
co de  açúcar  produzido,  para  a  liberação  de 
açúcar  extra-limite,  trata-se,  no  caso  em 
aprêço,  de  providência  de  execução  do  Pla- 
no de  Safra,  sujeita  à  aprovação  da  Comis- 
são Executiva,  e  que  não  exige,  portanto, 
Resolução  especial. 

Em  face  do  exposto,  e  tendo  em  vista 
o  pronunciamento  da  Comissão  de  Ajusta- 
mento de  Fretes,  indico  à  Comissão  Executi- 
va que,  pela  forma  que  julgar  mais  conve- 
niente, dispense  o  açúcar  destinado  à  expor- 
tação do  recolhimento  efetivo  da  contribui- 
ção de  Cr$  5,00  para  o  Fundo  de  Ajusta- 
mento de  Fretes». 
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TRATAMENTO  DAS  CALDAS  DAS  DESTILARIAS 


Na  sessão  de  23  de  setembro  de  1952,  a 
Comissão  Executiva  tratou  da  questão  do 
tratamento  das  caldas  das  destilarias,  de 
acordo  com  as  informações  prestadas  pela 
«The  Dorr  Company»,  em  carta  de  19  de 
agosto  daquele  ano,  decidindo,  então,  pro- 
mover a  instalação  de  uma  «usina-piloto» 
para  estudo  da  matéria,  bem  como  do  novo 
sistema  relativo  à  separação  da  água  doce 
do  mar,  que  está  sendo  aplicado  nos  Esta- 
dos Unidos,  assunto  de  que  tratou  o  Sr. 
Válter  de  Andrade. 

O  Instituto  dirigiu-se  por  carta,  em  20 
de  dezembro  de  1952,  à  The  Dorr  Company 
sobre  o  assunto,  comunicando  ter  aceito  a 
proposta  daquela  Companhia  para  a  insta- 
lação de  uma  estação-piloto  de  tratamento 
de  caldas,  junto  à  Destilaria  Central  Presi- 
dente Vargas,  com  capacidade  para  tratar 
as  caldas  de  uma  destilaria  de  5.000  htros 
do  álcool,  ou  sejam,  75.000  litros  daquele 
resíduo. 

O  equipamento  a  adquirir  seria  o  se- 
guinte: 

1)  Um  permutador  especial  «Dorr»,  de 
temperatura,  com  espirais  de  aço  inoxidável. 

2)  Um  equipamento  para  um  sistema 
«Dorr»  de  digestão,  tipo  «M»,  para  tanque 
de  30  pés  de  diâmetro  e  22  de  altura,  com 
cúpiíla  de  concreto. 

3)  Um  clarificador  «Dorr»,  tipo  «A», 
de  12  pés  de  diâmetro  por  8  pés  de  profun- 
didade, equipado  com  mecanismo,  com  re- 
movedor  de  espuma  e  com  os  acessórios 
normais. 

4)  Um  bio-filtro,  de  2  estações  da 
«Dorr»,  tipo  «Duo-Biofilter»  (com  as  neces- 
sárias especificações). 

5)  Um  clarificador  secundário  «Dorr», 
tipo  «A»  (com  as  necessárias  especificações). 

6)  Duas  bombas  centrífugas  para  re- 
circulação  (com  as  devidas  especificações). 

O  preço  do  material,  pôsto  em  vagão 
em  New  York,  seria  de  US$  15.429,00. 

A  carta  do  Instituto  indicava  as  demais 
condições  e  especificações  da  encomenda, 
consultando,  ainda,  sôbre  a  área  total  ne- 
cessária para  a  instalação  em  causa,  para 
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efeito  da  localização,  tendo  aceito  a  propos- 
ta da  «Dorr»  de  fornecer  uni  engenheiro  pa- 
ra o  período  de  «testes»  da  «cslação-i)il()lo*. 
sem  ónus  para  o  I.A.A.  a  não  ser  o  de  passa- 
gens e  estadia. 

Em  carta  de  3/11/52,  a  «The  Dorr 
Company»,  em  resposta  à  do  ínsliUifo,  pe(hu 
informações  ao  Chefe  do  S.T.I.,  da  I.A.A., 
sóbre  diversos  pontos  tratíídos  naquela 
carta. 

Em  carta  de  30/1/53,  a  «The  Dorr 
Company»  acrescentou  aos  6  itens  referi 
dos  na  carta  do  Instituto,  mais  11  itens,  re- 
lativos ao  fornecimento  de  um  equipamen- 
to completo  para  contróle  do  gás;  um  medi- 
dor de  vasão  para  controlar  o  fluxo  das  cal- 
das brutas;  dois  medidores  jjara  o  gás  pro- 
duzido no  digestor;  equipamento  Hurrell 
para  testar  o  gás  carliónico;  um  compressor 
de  gás;  uma  bomba  centrífuga  para  bom- 
bear as  caldas  através  do  permutador  de 
temperatura;  um  medidor  de  vasão  para 
medir  as  caldas  neutralizadas  c  uma  !)om- 
b;i  de  lodo,  tipo  S.  A.,  prestando  outros  es- 
clarecimentos sóbre  o  caso. 

Informou,  ainda,  a  carta  da  Dorr  que  o 
preço  FOB,  indicado  na  proposta  anexa  à 
sua  carta,  era  firme,  dentro  de  30  dias  da 
data  da  proposta. 

Em  carta  de  23.2.53,  a  Dorr  declarou 
que  concordara  em  prestar  os  serviços  técni- 
cos, nas  condições  que  especilicara. 

O  preço  do  material  a  ser  fornecido, 
FOB,  incluindo  embalagem  marítima,  era 
de  US$  26.896,00  e  o  preço  CIF,  de  cerca 
de  US$  30.171,00. 

O  acréscimo  ao  preço  indicado,  permi- 
tido por  lei,  não  seria  superior  a  10'^,  desde 
que  o  embarque  fosse  realizado  dentro  de 
18  meses  da  data  do  pedido. 

O  pagamento  seria  na  base  de  25%  com 
a  obtenção  da  licença  de  importação  e  75% 
contra  carta  de  crédito  aberta  em  favor  da 
The  Dorr  Company,  em  Nova  York. 

A  entrega  do  material  seria  feita  de  8  a 
10  meses  da  data  da  licença  de  importação 
e  do  pagamento  inicial,  sujeito  esse  preço 
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à  confirmação  por  ocasião  da  colocação  do 
pedido. 

Sôbre  o  assunto,  emitiu  o  Chefe  do 
Serviço  Técnico  Industrial,  da  D.  A.  P.,  o 
seguinte  parecer: 

Em  sessão  de  23/9/52  aprovou  a  C.  E. 
a  proposta  apresentada  pelo  The  Dorr  Com- 
pany,  para  fornecimento  dé  uma  estação 
piloto  de  tratamento  de  caldas  para  funcio- 
namento na  D.  CP.  V. 

2-  Tal  equipamento,  segundo  relação 
apresentada,  teria  o  peso  líquido  de  19.530 
Ibs.,  sendo  o  seu  preço  FOB  vagão  Nova 
York,  de  aproximadamente  US$  15.429,00. 

3'  Dando  comunicação  àquela  firma 
por  carta  n'  3.034,  de  20/10/52,  lembrá- 
vamos a  necessidade  imperiosa  de  que  tal 
instalação  fosse  prevista  para  aproveita- 
mento dos  gases  resultantes  da  fermentação 
anaeróbica,  para  queima  nas  caldeiras,  com 
equipamento  adequado  e  completo,  de  acor- 
do com  os  termos  da  cjirta  GP  160/52,  de 
11/6/52. 

4'  Em  se  tratando  de  instalação  piloto, 
cujos  resultados  permitiriam  avaliar  o  êxito 
de  empreendimentos  futuros,  havia  necessi- 
dade de  que  a  mesma  fosse  provida  dos 
aparelhos  de  controle  próprios,  tais  como 
medidores  de  vasão  para  caldas  e  gases, 
em  diversos  estágios,  bombas  específicas  etc. 

5'  Atendendo  às  ponderações  acima, 
apresentou  a  The  Dorr  Company  a  sua  pro- 
posta datada  de  3/2/53,  com  especificações 
completas,  para  material  pesando  líquido 
22.300  quilos,  pelo  preço  FOB,  incluindo 
embalagem  marítima,  de  US$  26.896.00, 
correspondendo  ao  preço  CIF  aproximado 
de  US$  30.171,00. 

6'  De  acordo  com  o  aviso  n'  303  da 
CEXíM,  os  pedidos  de  licença  para  o  pri- 
meiro semestre  de  1953  teriam  de  dar  entra- 
da antes  de  31  <le  janeiro.  A  fim  de  não  per- 
der a  oportunidade  do  prazo  e  após  consulta 
prévia  a  nós,  preparou  o  representante  da 
The  Dorr  Company  um  formulário  de  licen- 
ça de  importação  para  o  material  contido 
na  sua  proposta  de  3/2/53,  e  que  foi  dado 
entrada  em  tempo  hábil. 

7'  A  cópia  da  licença  em  causa  acom- 
panha o  presente  exi)ediente,  sendo  de  notar 
que,  pela  carta  de  30/1/52,  anexa,  a  The 
Dorr  Company  esclarece  que  o  encaminha- 


mento do  pedido  de  licença  não  colocaria  o 
Instituto  sob  qualquer  obrigação  de  aceitar 
a  sua  proposta  com  antecipação,  dando  li- 
berdade plena  de  escrever  a  CEXIM,  descon- 
siderando o  pedido  de  licença,  se  tal  viesse 
a  ser  a  deliberação  posterior. 

8'  Dentro  do  ponto  de  vista  já  mani- 
festado pela  C.  E. ,  consideramos  ser  impres- 
cindível a  encomenda  do  complemento  do 
material  proposto.  Nessas  condições,  subme- 
temos a  V.  Sa.  a  conveniência  de  ser  enca- 
mmhado  o  presente  expediente,  com  urgên- 
cia, à  Presidência,  a  fim  de  ser  homologado 
pela  C.  E.  a  nova  proposta,  bém  como  o 
pedido  de  licença  já  encaminhado  à  CEXIM.» 

Por  despacho  de  9/6/53,  mandou  o 
Presidente  encaminhar  o  processo  ao  Sr. 
Gil  Maranhão,  para  dar  parecer  sôbre  o 
assunto  e  relatá-lo  à  Comissão  Executiva. 

O  Sr.  Gil  Maranhão,  emitiu  a  respeito, 
o  seguinte  parecer,  aprovado  em  3  de  Setem- 
bro pela  Comissão  Executiva; 

«Pela  homologação  da  encomenda  do 
complemento  do  material  destinado  ao  tra- 
tamento das  caldas  na  D.  C.  P.  V.,  a  que  se 
refere  o  expediente  n-  151/53,  de  19/5/53, 
do  S.T.  I.» 


CAl\lAVli\íS   E  EllGEIVHOS 

^\  VIDA  POLÍTICA  DO  BRASIL 

■ 

ENSAIO   SOCIOLÓGICO   SôBRE  O  ELEMENTO 
I  POLITICO   NA   CIVILIZAÇÃO   DO  AÇÚCAR 

O 

FERNANDO  DE  AZEVEDO 

(Professor  da  Universidade  de  São  Paulo) 
O 

Preço  do  vol.  br,  Cr$  40,00 
O 

A  VENDA  NA 

LIVRARIA  CIVILIZAÇÃO  BRASILEIRA 
RUA  DO  OUVIDOR,  94 
Rio   de  Janeiro 
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INTERDITADO  O  TRÂNSITO  DE  CANA, 
NAS  REGIÕES  DE  OCORRÊNCIA  DO  «CARVÃO» 


O  Instituto,  em  ofício  de  18  de  maio  do 
corrente  ano,  sugeriu  ao  Departamento  Na- 
cional da  Produção  Vegetal,  medidas  para 
melhor  acautelar  os  interêsses  da  lavoura 
canavieira  contra  a  disseminação  do  «car- 
vão» da  cana  de  açúcar. 

O  Diretor-geral  daquele  Departamento, 
Sr,  Cunha  Bayma,  em  13  de  agosto  próxi- 
mo, dirigiu-se  ao  Presidente  do  I.A.A.,  en- 
viando cópia  da  Portaria  n-  1.018,  de  10  de 
agosto  de  1953,  do  Ministro  da  Agricultura, 
regulamentando  as  atividades  agrícolas  na- 
quele setor  da  economia  canavieira. 

É  o  seguinte  o  texto  da  referida  Por- 
taria: 

O  Ministro  do  Estado: 

considerando  a  necessidade  de  melhor 
acautelar  os  interêsses  da  lavoura  canaviei- 
ra contra  a  disseminação  do  fungo  «Ustila- 
go  scitamínea»  Syd,  agente  da  doença  vul- 
garmente denominada  «carvão  da  cana  de 
açúcar»,  já  assinalada  nos  Estados  de  São 
Paulo,  Paraná  e  Rio  Grande  do  Sul; 

considerando  que  o  «carvão»  é,  sem 
dúvida,  uma  grave  doença  da  cana  de  açú- 
car; 

considerando  que  a  forma  peculiar  de 
propagação  do  fungo  «Ustilago  scitamínea» 
Syd,  possibilita  a  formação  de  novas  raças 
que  podem  ser  nocivas  a  variedades  de  ca- 
na, até  então  não  suscetíveis,  fator  êste  que 
caracteriza  maior  perigo  de  propagação  e 
ameaça  à  lavoura  canavieira  do  País; 

considerando  que  muitas  das  varieda- 
des de  canas  cultivadas  comercialmente  no 
País  são  suscetíveis  ao  fungo  «Ustilago  sci- 
tamínea» Syd; 

considerando  as  ponderações  apresen- 
tadas pelas  Secretarias  de  Agricultura  dos 
Estados  de  São  Paulo  e  Paraná,  e  pelo  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool  sôbre  a  infes- 
tação dos  canaviais  naqueles  Estados; 

considerando  ter  sido  verificado,  pela 
Divisão  de  Defesa  Sanitária  Vegetal,  forte 
infestação  do  «carvão»  da  cana  de  açúcar 
em  determinadas  áreas  canavieiras  do  Rio 
Grande  do.  Sul. 


Resolve,  nos  tcnnos  do  arl.  20  do  Re- 
gulamento de  Defesa  Sanitária  Vegetai, 
aprovado  pelo  Decreto  n'  21.111,  de  12,' 
4/1934: 

Art.  1'  —  Ficam  declaradas  zonas  in- 
terditadas os  Pastados  de  São  Panlo,  Paraná 
e  Rio  Grande  do  Sul,  devido  à  ocorrência  do 
fungo  «Ustilago  scitamínea»  Syd,  agente  da 
doença  denominada  «carvão»  da  cana  de 
açúcar,  e,  assim,  proibido  o  Irálego,  sôbi-;- 
qualquer  forma,  dentro  ou  fora  (lestas  zo- 
nas, de  panículas,  pontas,  ollia<luias,  folhas, 
roletes  ou  estacas  e  colmos,  de  (jualquer  va- 
riedade de  cana  de  açúcar,  salvo  quando 
acompanhadas  de  permissão  de  trânsito  emi- 
tida pela  Divisão  Sanitária  Vegetal  do  Mi- 
nistério da  Agricultura. 

Parágrafo  único  —  A  permissão  de 
Trânsito  também  poderá  ser  emitida  nos  ci- 
tados Estados,  pelos  respectivos  serviços  fi- 
tossanitários das  Secretarias  da  Agricultura. 

Art.  2-  —  A  i)ermissã()  do  trânsito  so- 
mente será  concedida  para  material  de  va- 
riedades reconhecidamente  resistcites  à 
doença,  produzidas  em  áreas  infestadas  c 
mediante  prévia  e  adequada  desinfeção. 

Art.  3'  —  Qualquer  autoridade  numi- 
cipal,  estadual  ou  federal,  incumbida  de  fis- 
calização, deverá  apreender  o  material  dc 
cana  de  açúcar,  quando  nào  acompanhado 
de  permissão  de  trânsito,  e  remetê-lo  ao  fun- 
cionário incumbido  da  execução  desta  Por- 
taria. 

Art.  4-  —  A  execução  das  medidas  de 
erradicação  e  combafo  ao  «carvão»  da  cana 
de  açúcar  será  procedida  conforme  os  ter- 
mos do  Capítulo  IX  do  regulamento  dc  De- 
fesa Sanitária  Vegetal. 

Art.  5'  —  Deverá  ser  feita  a  substitui- 
ção progressiva  das  varieíJades  dc  cana  do 
açúcar  suscetíveis  ao  «carvão»,  particular- 
mente nas  áreas  infestadas. 

Art.  6'  -  Fica  proibido  naqueles  Es- 
tados a  instalação  de  novas  lavouras  for- 
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o  SR.  GILENO  DÊ  CARLI  NA  PRESIDÊNCIA  DO  I.A.A. 


Damos,  a  seguir,  o  discurso  pronun- 
ciado na  Camara  pelo  deputado  Arruda 
Camara,  da  bancada  pernamlDucana,  no  qual 
são  focalizados  aspectos  da  administração 
do  Sr.  Gileno  dé  Carli  nesta  autarquia: 

Sr.  Presidente,  podemos  dizer,  sem  re- 
ceio de  contestação,  que  uma  das  nomeações 
mais  felizes  e  acertadas  feitas  pelo  Sr. 
Presidente  da  República  foi  a  do  Sr.  Gileno 
Dé  Carli  para  a  direção  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool. 

Trata-se  dum  técnico  de  reconhecido 
vnlôr,  que  tem  imprimido  orientação  ver- 
dadeiramente progressista  e  notável  àquela 
autarquia,  a  qual  vem  preenchendo  as  suas 
altas  finalidades  e  consultando  os  reais  in- 
terêsses  económicos  do  País. 

Com  efeito,  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli  é  um 
técnico,  profundo  conhecedor  dos  assuntos 
atinentes  à  autarquia  que  dirige.  Não  é  um 
político,  como  acontece  em  outros  setores  da 
administração  pública,  onde  põem  as  repar- 
tições e  os  departamentos  que  dirigem,  a  ser- 
viço e  em  função  da  politica,  procurando  co- 
lher resultados  políticos  tendentes  à  organi- 
zação de  clientelas  eleitorais,  a  arregimenta- 
ção  de  amigos  e  à  colocação  de  protegidos. 

Não  é  também  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli  um 
burocrata  que  se  limita  à  rotina  de  nomea- 
ções, de  aposentadorias  e  outros  atos  corri- 
queiros na  administração.  S.  Sa.  tem-se  re- 
velado, á  frente  do  Instituto  do  Açúcar  c 
do  Álcool,  homem  de  iniciativa,  preocupado 
com  o  progresso  e  com  empreendimentos 
e  medidas  novas  para  o  desenvolvimento  do 
Instituto  a  que  preside.  Em  particular,  S.  Sa. 
tem  se  revelado  homem  sumamente  cuidado- 
so com  a  economia  do  Nordeste,  de  onde  é, 
como  bom  pernambucano,  e  através  do  in- 


tercâmbio comercial  com  os  outros  Estados, 
também  um  administrador  atento  às  necessi- 
dades económicas  das  demais  Unidades  da 
Federação. 

Na  verdade.  Sr  Presidente,  qual  o  mer- 
cado de  São  Paulo,  do  Rio  Grande  do  Sul, 
relativamente  aos  principais  produtos  dêsses 
Estados?  É  o  Nordeste,  que  recebe  o  que  se 
produz  naquelas  unidades  federativas  e 
distribuiu  entre  sua  população.  Em  compen- 
sação, o  açúcar  é  uma  das  bases  da  económia 
nordestina.  O  Instituto,  pois,  amparando  o 
Nordeste,  auxiliando  a  económia  da  agricul- 
tura e  da  indústria  açucareira,  realiza  obra 
de  patriotismo  e  de  sentido  verdadei- 
ramente nacional,  isento  de  bairrismo  e  de 
regionalismo,  condenáveis,  que  as  vêzes  atin- 
gem representantes  de  outras  unidades  fede- 
rativas que  têm  ocupado  esta  tribuna. 

Entre  as  iniciativas  do  Sr.  Gileno  Dé 
Carli  podemos  fazer  referência,  de  relance 
ao  aproveitamento  da  aguardente  para 
transformação  em  álcool  e  para  melhoria 
das  condições  daquele  produto,  nas  quotas 
que  devem  ser  redistribuídas  até  ser  vendido 
ao  povo.  No  primeiro  caso,  economizando 
divisas,  com  a  poupança  da  gasolina,  que  é 
substituída  pelo  carburante  do  álcool,  no 
segundo  caso,  oferecendo  àqueles  que  gos- 
tam de  beber,  um  produto  mais  puro  e  me- 
nos ofensivo  à  saúde. 

Já  tivemos  ocasião  de  ocupando  esta 
tribuna,  demonstrar  que  com  a  iniciativa 
tomada  pelo  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  a  Nação 
brasileira  económiza  anualmente,  centenas 
de  milhões  de  cruzeiros  de  divisas  que,  se 
não  fóssem  tomadas,  essas  medidas  seriam 
despendidas  com  a  gasolina.  Outra  iniciativa 
d'i  grande  alcance  foi  a  compensação  dos 


madas  com  variedades  de  cana  de  açúcar 
suscetíveis  ao  «carvão». 

Art.  7'  —  Os  Serviços  estaduais  regu- 
larão a  execução  das  medidas  constantes 
desta  Portaria,  referentes  ao  trânsito  da  ca- 
na de  açúcar  e  à  substituição  de  variedades 


suscetíveis,  sendo  facultado  ao  Govêrno  Fe- 
deral atuar  na  falta  daqueles. 

Art.  8'  —  A  presente  Portaria  substitui 
as,  de  n'  152  de  18/3/1947,  e  617,  de  28/ 
7/1948. 

(a.)  João  Cleophas. 
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fretes  ou  aquele  superpreço  criado  sôbre  o 
quilo,  ou  sôbre  a  arroba  de  açúcar,  para 
compensar  as  diferenças  de  frete  e  colocar 
os  Estados  longínquos,  que  produzem  o 
açúcar,  em  situação  de  igualdade,  na  venda 
do  produto,  aos  Estados  que  têm  as  suas 
fontes  de  produção  perto  dos  centros  de 
consumo. 

Por  outro  lado,  essa  taxa  de  sobro 
preço  deve  ser  aplicada  em  iniciativas  novas, 
em  renovação  de  maquinismo,  na  restaura- 
ção das  indústrias  de  forma  que,  dentro  de 
alguns  anos,  centenas  de  milhões  de  cruzei- 
ros serão  despendidos  com  a  renovação  des- 
ses maquinismos  velhos  e  com  a  instalação 
dc  novas  fábricas  ou  remodelação  das  anti- 
gas, de  molde  a  haver  um  aumento  na 
quantidade  e  uma  melhoria  na  qualidade  dos 
nossos  produtos. 

É  claro,  Sr.  Presidente  que  nesses  pou- 
cos minutos  que  me  foram  concedidos,  não 
poderei  fazer  a  súmula  de  todas  as  iniciati- 
vas patrióticas  e  dignas  de  elogio  que  têm 
tomado  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli  à  frente  da 
autarquia  que  tão  bém  e  esclarecidamente 
dirige.  Só  mesmo  por  um  sentimento  de 
política  mesquinha  ou  de  regionalismo  con- 
denável se  pôde  fazer  oposição  sistemática 
ou  derrotismo  em  torno  da  administração 
do  atual  presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e 
df  Álcool,  que  têm  sabido  se  conduzir  com 
probidade  e  dignidade  no  seu  cargo.  Che- 
gou-se  a  requerer,  nesta  Casa,  inquérito  sô- 
bre a  sua  administração.  Alegou-se  que  o 
Instituto  não  prestava  contas,  o  que  aliás, 
não  é  verdade,  pois  o  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  obedecendo  a  dispositivos  cons- 
titucionais, sempre  prestou  contas  ao  Tribu- 
nal de  Contas,  a  mais  alta  instância  da  aná- 
lise das  receitas  e  despesas  de  íôdas  as  repar- 
tições públicas  e  autarquias  do  País.  Não 
obstante,  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli  compareceu 
perante  a  Comissão  de  Inquérito,  prestando 
esclarecimentos  e  explicando  de  tal  forma 
os  atos  de  sua  administração,  que  aquela  Co- 
missão, ao  que  estou  informado,  tem  encon- 
trado explicação  satisfatória  para  todas  as 
questões,  para  todas  as  interrogações  dirigi- 
das àquele  administrador. 

Estou  certo  de  que,  ao  final  dos  traba- 
lhos da  Comissão  de  Inquérito  da  qual,  30 
não  me  engano,  é  relator  o  nobre  colega  Sr. 
João  Agripino,  estou  certo  de  que,  ao  apre- 


sentar a  Comissão  o  seu  relatório,  terei  (ie 
vir  à  tribuna  para  confirmar  o  (jue  afirmei, 
não  só  o  Sr.  Gileno  Dé  CarH  não  se  arrecca- 
vri  de  inquéritos  ou  sindicâncias  na  sua  ad- 
ministração, mas  que  ê.s.se  in([uérito  e  essa 
sindicância,  aliás  desejados  por  S.  S',  só  hi- 
veriam  de  servir  para  exalçar  sua  adminis- 
tração, justificar  suas  iniciativas,  para  colo- 
cá-lo mais  em  foco  e  em  destaque  perante 
a  opinião  de  todos  os  brasileiros  bem  inten- 
cionados e  de  rcta  consciência. 

Agora  mesmo,  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli 
acaba  de  regressar  ao  país,  depois  de  tomar 
parte,  na  Europa,  na  Conferência  hiternacio- 
nal  do  Açúcar  à  qual  compareceu  a  Delega- 
ção Brasileiro  composta  de  S.  S'  e  mais  dos 
Srs.  Senadores  Novais  Filho,  Humberto  Cos- 
ta Pinto,  Luís  Dubeux  Júnior  e  Edgard  de 
Melo,  êste  último  Conselheiro  Comercial  íio 
Brasil  junto  à  nossa  Embaixada  e  sob  a 
orientação  do  nosso  Embaixndor  em  Lon- 
dres, o  Sr.  Souza  Leão  Gracie.  Ao  regressar 
à  nossa  terra  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli  conce- 
deu entrevista  a  vários  jornais  desta  Capi- 
tal. Aí  apresenta  S.  S'  o  relatório  de  que  foi 
aquela  assembléia  económica,  das  medidas 
que  ali  foram  tomadas  e  de  como  S.  S»  c  a 
nossa  digna  Delegação  se  houveram  naquela 
reunião,  como  foram  ali  bem  defendidos  os 
interêsses  do  Brasil.  Basta  dizer  que  várias 
das  propostas  em  relação  à  exportação  bra- 
sileira de  açúcar  foram  rejeitadas  pela  nos- 
sa Delegação  e  já  de  regresso  ao  nosso  Pais 
S.  S'  recebeu  a  última  proposta  que  concede 
ao  Brasil  a  exportação  de  três  milhões  de 
sacos  de  açúcar,  ou  seja,  três  vêzes  mais  do 
que  era  a  nossa  exportação,  cerca  de  um  mi- 
lhão de  sacos. 

Vê  V.  Excia.,  Sr.  Presidente,  como  a 
nossa  Delegação  à  Conferênciia  Internacio- 
nal do  Açúcar  se  portou,  defendendo  bem 
os  interêsses  do  nosso  País  e,  em  especial  do 
Nordeste,  onde  o  açúcar  é  produto  básico  da 
economia. 

Vou  ler,  Sr.  Presidente,  essa  entrevista 
do  Sr.  Gileno  Dé  Carli  porque  sendo  ela 
bastante  minuciosa  e  esclarecendo  comple- 
tamente a  matéria,  desejo  que  figure  em 
nossos  Anais  para  um  exame  detido  por  par- 
te de  quantos  se  interessam  pelo  assunto. 

A  seguir,  o  orador  leu  as  declarações 
prestadas  pelo  Sr.  Gileno  Dé  Carli  à  im- 
prensa carioca,  as  quais  já  foram  transcri- 
tas em  nossas  páginas  no  número  anterior. 
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CRIADA  A  COOPERATIVA  PIRACICABA 
DE  USINAS  DE  AÇÚCAR  E  ÁLCOOL 


No  dia  11  do  corrente,  foi  eleita  e  em 
possada  a  primeira  Diretoria  da  Cooperati- 
va Piracicaba  de  Usinas  de  Açúcar  e  Álcool, 
a  qual  ficou  assim  constituída:  Presidente, 
Sr.  Hermínio  Ometo;  Vice-Presidente,  Sr. 
Lino  Morganti;  Tesoureiro,  Sr.  Sílvio  Tri- 
cíjnico;  Secretáiúos,  Srs.  Ângelo  Filipini, 
Egisto  Ragazzo  Filho  e  Leopoldo  Dedini. 
Conselho  Fiscal,  Srs.  Antônio  de  Cillo,  Ho- 
mero Corrêa  de  Arruda  e  Luiz  Ometo.  Su- 
plentes, Srs.  Reinaldo  Delfini,  Vasco  Aran- 
tes e  Antônio  Zillo.  Conselho  Consultivo,  Sr. 
Dovílio  Ometo,  Presidente. 

Grande  número  de  usineiros,  represen- 
tando nada  menos  de  trinta  localidades  da 
região,  esteve  presente  à  reunião  de  instala- 
ção da  Cooperativa,  realizada  nos  escritó- 
rios da  Metalúrgica  M.  Dedini  S.  A.,  naque- 
le município  paulista.  Inicialmente  os  traba- 
lhos estiveram  sôbre  a  Presidência  do  Sr. 
Hermínio  Ometo  e  na  hora  da  eleição  pas- 
sou a  dirigi-los  o  Sr.  Fúlvio  Morganti,  Pre- 
sidente da  Associação  dos  Usineiros  de  São 
Paulo.  Ao  lado  desses  dois  usineiros,  encon- 
travam-se  na  mesa  que  dirigiu  a  reunião  os 
Srs.  Nilo  Areia  Leão,  delegado  regional  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  em  São  Pau- 
lo, José  Mota  Maia  e  Nelson  Coutinho,  res- 
pectivamente procurador  e  diretor  da  Divi- 
são de  Assistência  à  Produção  da  autarquia 
açucareira,  Hélio  Morganti,  Lino  Morganti, 
Cintra  Goílinho,  Sílvio  Tricanico  e  Pedro 
Rosa  dos  Santos. 

A  Cooperativa  Piracicaba  abrangerá  os 
usineiros  que  ainda  não  participaram  das 
cooperativas  regionais,  já  existentes,  nos 
municípios  de  Americana,  Andradina,  Ara- 
ríjquara.  Araras,  Assis,  Barra  Bonita,  Bo- 
tucatú.  Brotas,  Campinas,  Capivari,  Catan- 
duva, Dois  Córregos,  Itapira,  Jaú,  Lençóis 
Paulista,  Limeira,  Maracaí,  Marília,  Mococa, 


Mogí-Mirim,  Mogí-Guaçú,  Oriente,  Penápo- 
lis,  Pirassununga,  Pirajuí,  Pôrto  Feliz,  Qua- 
tá.  Rio  das  Pedras,  Santa  Adélia,  Santa  Bar- 
bara d'Oeste,  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo,  São 
Carlos,  São  Manoel,  Tabatinga,  e  outros  mu- 
nicípios onde  não  existem  cooperativas  do 
usinas  de  açúcar  e  álcool. 

Os  objetivos  da  Cooperativa  Piracica- 
ba, conforme  determinam  os  seus  estatutos, 
são  estes:  defesa  dos  interesses  económicos 
e  sociais  dos  seus  associados,  adotando,  den- 
tre outras  providncias,  a  organização  cole- 
tiva,  a  proteção  e  o  escoamento  da  sua  pro- 
dução. Para  que  alcance  aos  seus  fins,  man- 
terá, sempre  que  necessário,  entendimentos 
com  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  e  com 
outros  órgãos  da  administração  pública,  por 
iniciativa  própria  ou  por  meio  de  entidades 
ác  classe. 

A  VENDA  DO  PRODUTO 

A  propósito  da  fundação  da  nova  Coo- 
perativa, o  Sr.  Ângelo  Filipini,  das  usinas 
Santa  Helena  e  Modelo,  declarou  à  reporta- 
gem da  «Folha  da  Manhã»  de  São  Paulo: 

—  «A  fundação  da  Cooperativa  resol- 
verá imi  dos  grandes  problemas  do  usinei- 
ro,  que  é  o  da  venda  do  nosso  produto.  O 
usineiro  tem  três  problemas:  o  agrícola,  o 
industrial  e  o  comercial.  O  agrícola  consis- 
te no  preparo  da  matéria-prima  Uo  campo. 
Êste  demanda  grande  atividade,  notadamen- 
te nos  períodos  da  entre-safra.  O  industrial, 
é,  sem  dúvida,  outro  problema  que  o  usi- 
neiro precisa  enfrentar  com  bastante  cora- 
gem, porque  as  possantes  máquinas  movi- 
mentadas, na  usina,  reservam,  ao  usineiro, 
surpresas  de  natureza  imprevisível.  Enfren- 
tados êsses  dois  problemas,  existe  ainda  o 
comercial.  A  oscilação  do  comércio  traz  os 
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produtores  sempre  sobressaltados.  Seus 
compromissos  são  grandes  e  devemos  sol- 
vê-los. Devemos  levar  em  conta  também  o 
vulto  das  cooperações  que  demanda  a  mon- 
tygem  e  conservação  de  uma  usina  de  açú- 
car. A  cooperativa  tira  das  costas  do  usinei- 
ro  o  encargo  comercial,  que  é  a  venda  do 
produto.  Esta,  por  sua  vez,  manterá  um  co- 
mércio regular,  moldado  em  um  só  princi- 
pio: o  da  igualdade,  enquanto,  atualmente, 
sem  a  cooperativa,  o  comércio  do  açúcar 
obedece  a  um  critério  heterogéneo.  Cada  um 
trata  de  colocar  o  produto  segundo  seus  in- 
terêsses  e  aperturas.  E  o  intermediário  é  o 
que  tira  o  maior  proveito,  sem  nenhum  be- 
nefício para  o  consumidor.  Por  que,  então, 
não  fazermos  as  vêzes  desse  intermediário, 
por  meio  de  nossa  cooperativa?  Além  disso 
serve  ela  para  consolidar  a  família  açuca- 
reira, permitindo-nos  tratar  em  conjunto 
dos  nossos  interêsses  comuns.  Confio  plena- 
mente no  êxito  da  Cooperativa.  A  seu  lado 
formam  dois  têrços  dos  usineiros  paulistas, 
representando  cêrca  de  sete  milhões  de  sa- 
cos de  açúcar  e  mais  de  cinquenta  milhões 
de  litros  de  álcool»  —  concluiu  o  Sr.  Ângelo 
Filipini. 

CbOPERATIVA  CENTRAL 

O  Sr.  Fúlvio  Morganti,  Presidente  da 
Associação  dos  Usineiros  de  São  Paulo,  em 
entrevista  coletiva,  afirmou  que  dentro  de 
pouco  tempo,  possivelmente  ainda  êste  ano, 
será  fundada  a  Cooperativa  Central  das  Usi- 
nas de  Açúcar  e  Álcool,  com  sede  em  São 
Paulo,  para  congregar  as  regionais,  entre  as 
quais  a  de  Piracicaba,  Participarão  da  so- 
ciedade os  elementos  que  não  fazem  parte 
das  diversas  cooperativas  regionais  e  os  pre- 
sidentes destas.  As  finalidades  serão  as  mes- 
mas, em  linhas  gerais,  e  mais  esta:  grande 
trabalho  comum  em  defesa  dos  interêsses 
da  classe  e  da  própria  produção. 


=  »SIIIEIIIOS!  = 

★ 

Aproveitem  bem  todos  os  seus  sub- 
produtos. Com  pequena  aparelhagem 
suplementar,  já  integralmente  reembol- 
sada na  primeira  safra,  V,  S.  poderá 
recuperar,  na  sua  destilaria  de  álcool,  o 

=  ÓLEO  FÚZEL   

à  razão  de  3  por  mil  da  sua  produção 
de  álcool. 

Ofereça-o  à 

Caixa  Postal  1329 
SÃO  PAULO,  SP 

★ 

A  Rhodia  compra  sempre  todo  o  Óleo 
Fúzel  produzido  e  paga  bom  preço. 

★ 

AGÊNCIAS: 

São  Paulo  —  Rua  Libero  Badaró,  119 

Rio  —  Rua  Buenos  Aires,  100 

Recife  —  Rua  da  Assembléia,  1 

Pôrto  Alesre  —  Rua  Duque  de  Caxias,  1615 

Belo  Horizonte  —  Av.  Paraná,  54 

Salvador  —  Rua  da  Argentina,  1-3.» 
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PRÉMIOS  AOS  PRODUTORES  DE  AÇÚCAR 
E  PLANTADORES  DE  CANA 


Da  «Folha  do  Norte»,  edição  de  28  de 
agosto,  transcrevemos  o  parecer  apresenta- 
do pelo  Deputado  Humberto  Vasconcelos, 
na  Comissão  de  Agricultura  da  Assembleia 
Legislativa  do  Pará,  ao  projeto  do  Deputado 
Wilson  Amanajás,  que  estabelece  prémios 
para  intensificar  a  produção  de  açúcar  e  o 
plantio  de  cana: 

«I  —  Merece  o  apoio  desta  Comissão  o 
projeto  do  nobre  Deputado  Wilson  Amana- 
jás, que  visa  premiar  os  produtores  de  açú- 
car e  os  plantadores  de  cana  selecionada. 

II  —  Na  parte  referente  à  produção  de 
açúcar  branco,  possuímos  alguns  engenhos, 
dentre  os  quais  os  mais  importantes  não  es- 
tão em  franca  produtividade  por  fatores  vá- 
rios. 

Das  consultas  formuladas  aos  técnicos 
no  assunto,  nada  há  a  opôr,  senão  uma 
emenda  à  letra  A  do  art.  2'. 

Isso  porque,  além  das  espécies  P.O.J., 
Ubá  e  Port-Macrae,  outras  espécies  existem 
de  alto  rendimento  que  poderão  ser  distri- 
buídas pelos  órgãos  especializados. 

É  aconselhável,  assim,  uma  extensão  das 
espécies  citadas  conforme  proporemos 
adiante. 

III  —  Sôbre  a  denominação  dada  ao  1' 
prémio  de  «José  Adorno»,  é  uma  homena- 
gem, justificada  pelo  autor  do  projeto. 

Homenagem  que  lembra  um  proprietá- 
rio de  engenho  na  Capitania  de  São  Vicen- 
te, citando  o  trabalho  do  ilustre  historiador 
Basílio  de  Magalhães. 

Preferível  seria  que  as  nossas  homena- 
gens se  voltassem  para  os  nossos  pioneiros 
(Icssa  indústria,  que  marcou  um  ciclo  na 
história  económica  do  País. 

Ernesto  Cruz,  em  obra  inédita,  sôbre 
os  engenhos  da  nossa  época  colonial,  deno- 
minada «A  influência  do  açúcar  na  história 
económica  do  Pará»,  cita  nomes  dos  senho- 
res de  engenho,  estudo  que  abrange  os  sé- 
culos XVIÍ,  XVIII  e  XIX. 

Dentre  eles  destaca-sc  o  engenho  Ja- 
guarí,  considerado  pelos  cientista   Spix  e 


Martins,  como  o  melhor  de  sua  época.  Pei'- 
tencia  ao  Barão  de  Jaguarí,  Ambrozio  Hen- 
riques da  Silva  Pombo. 

Excluindo  os  nomes  dos  que  adminis- 
travam engenhos  reais,  como  o  de  João  Va- 
lente Furtado  de  Mendonça,  localizado  no 
Acará,  deparamos  com  os  nomes  de  Felipe 
Correia  de  Sá,  proprietário  do  engenho  Ana- 
jás,  e  Mateus  Magno  Ferraz  de  Araújo,  pro- 
prietário do  engenho  São  Mateus,  localiza- 
do em  Barcarena. 

Igualmente,  em  pesquisa  histórica,  do 
Cel.  Aristides  dos  Reis  Silva,  revela-nos  êsse 
conterrâneo  que,  no  século  passado,  no  mu- 
nicípio de  Abaetetu,  João  Florêncio  da  Sil- 
veira Goes,  foi  um  dos  primeiros  a  adotar  a 
fórça  a  vapor,  conforme  sua  própria  expo- 
sição: 

João  Florêncio  da  Silveira  Góes  —  foi 
o  proprietário  e  fundador  do  primeiro  en- 
genho de  beneficiar  canas  de  açúcar,  enge- 
nho êsse  formado  por  um  conjunto  de 
grande  fórça  hidráulica,  movimentado  pela 
queda  das  águas  do  igarapé  denominado  da 
Calha,  braço  do  rio  Ipiramanha,  afluente  do 
rio  Tucumanduba,  próximo  da  costa  Mara- 
pata,  à  margem  direita  do  baía  de  Marajó. 

O  engenho  denominava-se  Fazenda  de 
São  João  e  o  seu  dito  proprietário  possuía 
também  imensa  sorte  de  terras  empregadas 
na  lavoura  da  cana,  milho  e  arroz. 

João  Florêncio  da  Silveira  Góes,  des- 
cendente de  família  holandêsa,  era  casado 
com  a  senhora  D.  Rosa  Clara  da  Conceição 
díi  Silva  Góes,  ambos  nascidos  em  Abaeté, 
tendo  tido  o  casal  oito  filhos  de  ambos  os 
sexos.  Eram  senhores  de  numerosos  escra- 
vos. 

João  Florêncio  da  Silveira  Góes  fale- 
ceu com  avançada  idade,  tendo  sido  sepul- 
tado no  cemitério  particular  da  vizinha  fa- 
zenda São  José,  de  propriedade  do  Cel.  José 
Honório  Roberto  Maués,  encontrando-se  ain- 
da sôbre  a  sepultura  vima  rica  lápide  de  már- 
more legítimo,  importado  naquela  época,  di- 
retamente  de  fábrica  estrangeira. 

Algum  ternpo  depois  da  morte  dêsse 
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COMBATE  AO  "CUPIM"  NOS  CANAVIAIS 

O  agrónomo  Herval  Dias  de  Souza,  em  carta 
ao  S.T.A.,  comunicou  que,  mediante  colaboração  de 
juncionários  do  Ministério  da  Agricultura,  instalou 
no  Estado  do  Rio,  diversos  experimentos  de  com- 
bate ao  "cupim" . 

Na  Fazenda  Cambaiba  foi  instalado  um  expe- 
rimento constante  de  16  tratamentos  com  3  rebeti- 
çÕes,  em  parcelas  de  3  sulcos  de  12  metros  cada 
sulco;  plantou-se  a  variedade  CB.  36-24,  semean- 
do-se  25  "toletes"  em  cada  sulco. 

Foram  empregados  os  inseticidas:  BHC,  Rho- 
diatox,  Foxafeno,  TR  (Toxafeno  +  Rhodiatox)  e 
Aldrin,  empregando-se  de  3  modos,  cada  um  des- 
tes: via  úmida,  via  tímida  com.  Semesan  a  1%,  e  via 
seca.  Foi  incluído  em  tratamento  com  testemunha 
sem  aplicação  de  inseticida. 

Na  Fazenda  Periquito,  da  Usina  Barcelos,  ou- 
tro experimento  semelhante  ao  anterior,  incluinão- 
se  apenas  mais  2  tratamentos,  Semesan  a  1%  e  Se- 
mesan a  2%  {ambos  via  líquida). 

Na  Fazenda  Imburí,  da  Usina  Outeiro,  foi  ins- 
talado o  3°  experimento. 

Anotando  os  resultados  do  experimento  de  con- 
trole ao  cupim,  esteve  o  agrónomo  Herval  Dias  de 
Souza,  na  Fazenda  Cambaiba. 

Apresentavam  melhor  índice  de  germinação  as 
parcelas  trabalhadas  com  Semesan  a  l^f)  e  em  se- 
gundo lugar  Os  inseticidas  aplicados  via  líquida  sem 
o  Semesan. 

Os  tratamentos  dos  inseticidas  em  pó,  mistura- 
dos com  areia,  apresentam  muito  baixo  índice  de 
germinação. 


DESTILARIA  ANIDREIRA  NO  PARAGUAI 

£w  /8  de  agosto  próximo  passado,  teve  lu- 
gar a  inauguração  de  uma  destilaria  anidreira  na 
localidade  de  Varadero,  no  Paraguai,  com  capacida- 
de para  um  rendimento  diário  de  10.000  a  12.000 
litros  de  álcool  absoluto,  informa  "La  Industria  Azu- 
ca;  era". 

Dotada  de  um  conjunto  de  aparelhos  de  desi- 
dratação, a  destilaria  pode  obter  a  produção  de  ál- 
cool usando  como  maléria-prima,  além  do  melaço,  o 
milho,  a  mandioca,  a  balata,  ele.  A  destilaria  pro- 
duzirá álcool  para  queimar,  álcool  absoluto  e  álcool 
rei/ficado.  Para  que  possa  funcionar  300  dias  no 
ano  será  necessário  duplicar  a  aluai  produção  de  ca- 
na de  açúcar  em  todo  o  pais,  podendo,  com  isto,  o 
Paraguai  satisfazer  completamente  o  consumo  inter- 
no de  açúcar,  o  que  estimulará  os  agricultores  a  ob- 
terem maiores  rendimentos  em  consequência  do  maior 
cultivo  da  cana.  Ao  mesmo  tempo,  o  aumento  da 
produção  diminuirá  o  custo  do  açúcar,  de  importân- 
cia primordia'  para  a  população,  trazendo,  por  outro 
lado,  benefício  económico  ao  Paraguai,  e  em  espe- 
cial às  4.000  famílias  que  se  dedicam  à  cultura  ca- 
navieira.  Utilizando  o  álcool  absoluto  como  combus- 
tível, restringirá  o  país  o  consumo  de  divisas  na  im- 
portação de  gasolina. 

Varadero  foi  escolhido  para  a  construção  da 
destilaria,  em  virtude  da  sua  situação  sobre  o  rio, 
garantindo  o  abastecimento  dágua  e  o  desembarque, 
num  cais  próprio,  da  lenha  e  matérias  primas  trans- 
portadas por  via  fluvial,  bem  como  pela  proximida 
de,  na  magem  contrária,  da  Colónia  José  Faleon,  que 
produz  excelente  cana  de  açúcar. 


grande  industrial  e  agricultor,  o  engenho 
hidráulico  foi  substituido  por  engenho  a  va- 
por, composto  de  máquina,  moinho  e  cal- 
deira, com  todos  os  pertences,  importados 
diretamente  de  Nantes,  na  França,  pelo  fi- 
lho do  extinto,  de  nome  Sergio  da  Silveira 
Góes,  que  também  faleceu,  ficando  a  viúva 
de  João  Florêncio  na  posse  dos  bens,  todos 
alienados  mais  tarde  a  várias  pessoas  que 
retiraram  o  engenho,  que  desapareceu  com- 
pletamente. 

IV  —  Indicamos,  louvado  na  exposição 
acima,  os  nomes  de: 

1  —  Barão  de  Jaguari  —  Ambrozio 
Henriques  da  Silva  Pombo. 

2  — -  Felipe  Correia  de  Sá. 
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3  —  João  Florêncio  da  Silveira  Góes, 
para  denominar  os  prémios  dos  plantadores 
de  canas  selccionadas,  como  homenagem  ííos 
esforçados  pioneiros  (ia  hivoura  e  indústria 
açucareira,  em  nosso  Pastado. 

V  —  Justificadas,  apresentamos  as  se- 
guintes emendas: 

Ao  art.  2': 

a)  Um  prémio  «Ambrozio  Henriques  da 
Silva  Pombo,  Barão  de  Jaguari»  . .  .de  canas 
das  espécies  P.O.J.,  Ubá  e  Port-Macrae,  ou 
dc  outras  canas  selccionadas. 

b)  Um  prémio  «Felipe  Correia  de 
Sá» . . . 

c)  Um  premio  «João  Florêncio  da  Sil- 
veira Góes». 
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INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Embora  a  Conferência  Açucareira  de  Londres 
S2  tenha  encerrado  com  uma  nota  esperançosa,  — 
dizem  M.  Golodetz  &  Co.,  de  Nova  York,  em  sua 
correspondência  de  22  de  setembro  —  a  idéia  de 
que  os  países  produtores  estão  livres  para  tornar 
disponíveis  seus  estoques  de  1953  antes  do  fim  do 
ano  corrente  conduziu  a  um  retrocesso  no  preço  do 
açúcar,  descendo  o  valor  do  produto  bruto  cuba- 
no, gradativamente  até  US$  3,25  FOB,  para  em- 
barque em  setembro/outubro.  Este  declínio  foi  re- 
freado quando  o  Instituto  Cubano  do  Açúcar  pu- 
blicou a  declaração  de  que  não  haveria  entregas  ao 
mercado  mundial  do  açúcar  separado  no  ano  pas- 
sado, de  que  há  um  estoque,  presentemente,  de 
1 . 400 . 000  toneladas.  A  posição  estatística  de  Cuba 
não  seria  de  modo  algum  desfavorável  se  tal  po- 
lítica fosse  seguida,  pois,  de  acordo  com  um  le- 
vantamento não  oficial,  as  vendas  totais  de  Cuba 
aus  mercados  mundiais,  até  31  de  agosto  do  corren- 
te ano  totalizaram  quase  2  milhões  de  toneladas,  dei- 
xando um  resto  de  apenas  150.000  toneladas  na 
quota  mundial  livre.  A  única  outra  quota  não  em 
usij  é  a  quota  retida  dos  Estados  Unidos,  da  qual 
430.000  toneladas  estão  disponíveis.  O  Ministério 
Britânico  da  Alimentação  notificou  o  Instituto  Cuba- 
no do  Açúcar  que  além  das  600.000  toneladas  com- 
pradas para  embarque  durante  o  ano  corrente,  .... 
200.000  toneladas  serão  ainda  embarcadas  em  1953, 
além  das  400.000  toneladas  adquiridas  para  1954. 
Estas  200.000  toneladas  serão,  provavelmente,  ti- 
radas da  quota  retida  dos  Estados  Unidos,  reduzin- 
do-a,  assim,  para  230.000  toneladas. 

As  vendas  do  hemisfério  ocidental  durante  a 
última .  quinzena  foram  limitadas  na  maior  parte 
a  entregas  para  o  próximo  ano.  Os  refinadores  bri- 
tânicos compraram  vários  carregamentos  de  açúcar 
bruto  dominicano,  na  base  de  3,28  a  3,30  FOB,  para 
embarque  em  fevereiro/março.  A  Suíça  adquiriu 
3.000  toneladas  de  açúcar  bruto  cubano  a  US$  81 
por  tonelada  métrica,  custo  e  frete  Antuérpia,  para 
embarque  em  março/abril. 

Desde  o  comêço  do  mês,  a  índia  adquiriu  cêrca 
de  50.000  toneladas  de  refinado  britânico,  para  em- 
barque durante  outubro-/novembro/dezembro,  a 
£  41.10.0  por  tonelada  longa,  custo  e  frete.  Ab 
compras  da  índia,  incluindo  açúcar  de  Java  e  Mé- 
xico, chegam  ao  total  de  120.000  toneladas,  quan- 


tidade surpreendentemente  grande  em  vista  da  cren- 
ça de  que  o  govêrno  hindú  desejava  apenas  criar 
um  estoque  de  segurança  a  fim  de  manter  os  pre- 
çc:,  domésticos  em  nível  baixo. 

Informações  de  Washington  indicam  que  do 
auxílio  de  45  milhões  de  dólares  ao  Irã,  cêrca  de  12 
milhões  serão  empregados  em  compras  de  açúcar, 
ou  o  equivalente  a  cêrca  de  100.000  toneladas  de 
açúcar  refinado. 

Da  Alemanha  Ocidental,  sabemos  que  um  es- 
toque de  100.000  toneladas  será  transferido  à  sa- 
fra doméstica,  que  se  inicia  no  princípio  de  outubro. 
A  safra  alemã  é  estimada  em  um  milhão  de  tone- 
ladas, contra  800.000  do  ano  passado,  não  se  es- 
perando importações,  portanto,  durante  alguns  mê- 
ses  e  as  que  houver  serão  por  conta  do  acordo  com 
Cuba. 

O  Ministério  Britânico  da  Alimentação  anun- 
ciou que  a  partir  de  1°  de  janeiro  de  1954  a  res- 
ponsabilidade de  dirigir  todo  o  comércio  de  exporta- 
ção de  refinado  do  Reino  Unido  será  devolvida  aos 
refinadores  britânicos.  As  quotas  para  as  colónias 
injportadoras,  Sudão  e  Ceilão,  desaparecerão  a  par- 
tir de  primeiro  de  janeiro  e  não  haverá  restrições 
para  os  territórios  importadores  da  Comunidade  Bri- 
tânica, seja  quanto  a  quantidades  ou  fontes  de  abas- 
tecimento, exceto  quanto  ao  fato  de  que  deverão  li- 
mitar suas  compras  às  áreas  que  não  sejam  do  dólar. 
As  colónias  e  outros  países  que  normalmente  impor- 
tam açúcar  refinado  do  Reino  Unido  e  desejam  con- 
tinuar a  fazê-lo,  poderão  continuar  a  dispor  dêsses 
fornecimentos  através  dos  canais  comerciais  comuns 
a  preços  que,  espera-se,  estarão  bem  próximos  dos 
valores  atuais.  Espera-se  também  que,  em  vista  da 
boa  vontade  demonstrada  pelo  Ministério  da  Ali- 
mentação durante  a  guerra  e  no  após-guerra,  a  coo- 
peração estreita  entre  os  refinadores  e  o  comércio 
habilitarão  o  Reino  Unido  a  manter  sua  posição  de 
fornecedor. 

A  liberação  dêsses  mercados,  nenhum  dos  quais 
concede  tarifa  preferencial  ao  açúcar  colonial  bri- 
tânico, é  de  importância  para  o  mundo  produtor  de 
açúcar.  Enquanto  os  refinadores  britânicos  compe- 
tem naturalmente  de  maneira  veemente  e  conseguem 
algumas  medidas  de  assistência,  —  se  as  autoridades 
locais  atenderem  ao  pedido  do  Tesouro  de  confi- 
nar as  compras  às  áreas  que  não  sejam  do  dólar,  — 
a  nova  liberdade  deverá  conduzir  à  competição  sa- 
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ALEMANHA 

Em  fins  de  agosto  último,  F.  O.  Licht  infor- 
mava que  as  condições  de  tempo  na  Alemanha  não 
eram  de  todo  favoráveis,  tendo  sido  pequena  a  pre- 
cipitação. No  entanto,  alguns  períodos  de  calor  fa- 
voreceram o  desenvolvimento  das  beterrabas.  Na 
Rcnânia  e  na  Baixa  Saxônia,  notou-se  a  presença 
do  "virus  amarelo",  contudo  as  proporções  do  mal 
não  são  consideradas  ameaçadoras. 

No  curso  de  visitas  aos  distritos  beterrabeiros 
da  Alemanha  Ocidental,  recolheram  os  observadores 
impressão  lisonjeira,  sendo  de  notar  que  este  ano 
o  pêso  das  folhas  e  das  raízes  é  superior  ao  do  ano 
passado  na  mesma  época.  O  fato  de  estar  atrasado 
ainda  o  teor  de  sacarose,  não  tem  importância  neste 
período,  uma  vez  que  a  produção  final  de  açúcar 
depende  do  rendimento  de  beterrabas  por  hectares. 

Na  situação  que  encontrou  no  momento  referi- 
do, F.  O.  Licht  prognostica  para  1953/54  uma 
grande  safra  de  beterrabas  açucareiras,  esperando  tam- 
bém que  a  produção  de  açúcar  exceda  a  dos  úl- 
timos anos. 

ALGÉRIA 

Em  julho  deste  ano,  foi  inaugurada  uma  nova 
fábrica  de  açúcar  em  Oran.  Construída  pela  firma 
Fives  Lille,  tem  capacidade  para  produzir  6.000 
toneladas. 

A  fábrica  trabalhará  com  beterrabas  cultiva- 
das em  uma  área  de  2 . 600  hectares.  Todo  o  açú- 
car produzido  será  reservado  para  o  consumo  in- 
terno. 


ARGENTINA 

Segundo  informações  recolhidas  por  F  O 
Licht,  as  perspectivas  para  a  safra  de  cana  êste  ano 
sao  mu.to  boas,  embora  seja  prematuro  qualquer  cál- 
culo a  respeito.  As  condições  climatéricas  tem  sido 
nnuto  favoráveis  e  há  abundância  de  cana  dc  boa 
qualidade.  Devido  ao  grande  volume  dc  canas  e  pa- 
ra prevenir  quanto  a  uma  eventual,  mudança  atmos- 
férica, as  usinas  de  Tucuman  e  ao  longo  do  rio  Pa- 
raná anteciparam  para  os  meados  de  maio  os  traba 
lhor.  de  moagem  e  as  primeiras  parcelas  de  açúcar 
ja  chegaram  a  Buenos  Aires. 

O  Governo  ainda  não  havia  anunciado  o  preço 
a  ser  pago  pela  cana  e  detalhes  sôbrc  as  bases  do 
financiamento.  O  preço,  em  geral,  mantinha-se  inal- 
terado. 

Como  as  reservas  do  produto  estivessem  um 
tanto  baixas,  o  Governo  decidiu  importar  11.600 
toneladas  de  açúcar  de  Cuba  e  2.160  do  Brasil. 

* 

*  * 

Conforme  dados  estatísticos  divulgados  por  "La 
Industria  Azucareira",  número  de  setembro,  a  pro- 
dução de  açúcar  jna  Argentina  havia  atingido,  até 
20  de  setembro  último,  a  casa  das  643.796  tonela- 
dvs  contra  473.864  em  igual  data  de  1952. 

A  maior  produtora,  entre  as  províncias  cana- 
vieiras,  era  de  Tucuman  com  463.938  toneladas, 
seguindo-se  a  de  Jujuy  com  98 . 586  toneladas. 


lutar  os  vendedores  da  área  esterlina  e,  provavel- 
mente, por  meio  de  infiltração,  também  os  produto- 
res da  área  do  dólar. 

Os  preços  para  o  açúcar  bruto  cubano  nos  Es- 
tados Unidos  permaneceram  estáveis  em  cerca  de 
US$  6,4o  por  libra  CIF  Nova  York,  para  os  açú- 
cares livres  de  direitos  e  5,90  para  os  cubanos.  Éste 
último  preço  é  o  equivalente  a  cêrca  de  5,60  FOB 
Cuba,  ao  passo  que  o  da  quota  mundial  livre  é  de 
apenas  3,25.  As  cifras  de  consumo  nos  Estados  Uni- 
dos praticamente  não  apresentam  alteração  desde  o 
ano  passado, .  pois  de  1°  de  janeiro  a  12  de  setembro 


deste  ano  o  consumo  atingiu  5.910.688  toneladas 
curtas,  valor  bruto,  contra  5.897.007  durante  igual 
período  de  1952. 

De  acordo  com  o  Departamento  de  Agricultu- 
ra dos  Estados  Unidos,  segundo  informação  de  21 
de  setembro,  são  os  seguintes  os  restos  das  quotas 
de  1953  para  regiões  além-mar,  que  permanecem  cm 
aberto:  Cuba,  30.000  toneladas;  Pôrto  Rico, 
157.000;  Hawaii,  283  000;  Filipinas,  225.000  to- 
neladas. Em  vista  dos  fornecimentos  reduzidos  sob 
o  regime  atual  de  quotas  está  iminente  um  reajus- 
tamento dessas  quotas. 
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BOLÍVIA 

A  Corporação  Boliviana  de  Fomento  firmou 
contrato  com  a  firma  francesa  Fives-Lille,  para  a 
compra  e  instalação  de  uma  usina  de  açúcar  em 
Montero  —  informou  "La  Nación",  em  julho  úl- 
timo. 

O  custo  —  US$  2.850.698  —  será  pago  no 
pra2o  de  cinco  anos  e  meio,  devendo  a  última  pres 
tacão  ser  paga  em  janeiro  de  1959.  A  instalação  ini- 
cial, cuja  inauguração  está  prevista  para  1955,  deve- 
r  l  ter  uma  capacidade  de  moagem  diária  de  1 . 000 
toneladas  de  cana,  com  o  rendimento  de  120  tone- 
ladas de  açúcar  refinado.  Num  período  de  moagem 
calculado  em  160  dias,  serão  produzidas  cêrca  de 
19.000  toneladas  de  açúcar  por  ano. 

Está  prevista  a.  ampliação  das  instalações,  no 
custo  aproximado  de  US$  500.000.  A  produção 
poderá,  então,  atingir  28.000  toneladas  de  refina- 
dos por  ano. 

Atualmente,  o  consumo  de  açúcar  na  Bolívia 
é  de  cêrca  de  40.000  toneladas  anuais,  coberto  ape- 
nas por  pequena  parcela  com  a  produção  local.  A 
redução  nas  importações,  erri  consequência  da  ins- 
talação da  nova  usina,  permitirá  uma  economia  de 
divisas  no  montante  de  4  milhões  de  dólares  por 
ano. 

O  empreendimento  será  financiado  em  grande 
parte  pela  taxa  criada  com  o  Decreto  de  20  de  fe- 
vereiro dêste  ano,  de  4  bolivianos  (190  bolivianos 
correspondem  a  1  dólar)  sobre  cada  quilo  de  açú- 
car importado. 

Como  a  importância  arrecadada  até  agora  é  re- 
duzida, dado  o  pouco  tempo  de  vigência  do  decre- 
to, o  Governo  autorizou  o  adiantamento  de  100  mi- 
lhões de  bolivianos  à  Corporação  Boliviana  de  Fo- 
mento, para  pagamento  da  primeira  prestação. 

CUBA 

De  1'  de  janeiro  a  31  de  julho  dêste  ano, 
Cuba  produziu  5.006.960  toneladas  de  açúcar,  as 
quais,  somadas  às  reservas  então  existentes,  davam 
um  total  de  5 . 648 . 890  toneladas,  —  segundo  da- 
dos divulgados  pela  revista  "Sugar". 

No  mesmo  período  foram  exportadas  para  os 
Estados  Unidos  1.678.470  toneladas  e  para  outros 

países    1.773.703    toneladas,  totalizando   

3.452.173  toneladas. 

* 

Um  gráfico  que  nos  enviou  a  firma  norte-ame- 
ricana  Lamborn  mostra,  em  caráter  de.  estimativa, 


que  o  remanescente  da  safra  cubana  ao  fim  dêste 
ano,  será  de  1.800.000  toneladas  curtas,  ou  seja, 
uma  redução  de  pouco  mais  de  meio  milhão  de  to- 
neladas em  relação  a  1952. 

O  gráfico  mostra  a  elevação  e  a  queda  dos  es- 
toques cubanos  nos  últimos  dois  anos.  Em  geral, 
os  estoques  atingem  o  seu  ponto  máximo  no  mês  de 
maio,  quando  se  encerra  a  produção. 

O  maior  estoque  já  registrado  em  Cuba  foi  as- 
sinalado no  dia  15  de  maio  do  ano  corrente,  quan- 
do havia  ali  um  total  disponível  de  5.498.000  tone- 
ladas. 

FILIPINAS 

Dados  estatísticos  divulgados  no  "Weekly  Su- 
g?.r  Trade"  a  respeito  da  produção  na  safra  53/54, 

mo-stram  que  esta  deverá  atingir  a  casa  das   

1.325.498  toneladas  curtas. 

Dêsse  total,  cabe  deduzir  1.232.000  toneladas, 
correspondentes  ao  consumo  local  e  às  quotas  de  ex- 
portação para  os  Estados  Unidos,  havendo,  portan- 
to, um  excesso  de  93 . 498  toneladas. 

FRANÇA 

Segundo  recente  boletim  de  F.  O.  Licht,  que 
transmite  informações  de  correspondentes  franceses, 
a  França  espera  êste  ano  uma  grande  safra  de  be- 
terrabas açucareiras.  Alguns  observadores,  adianta  a 
referida  fonte,  estimam  a  produção  de  açúcar  num 
total  de  1.500.000  toneladas  métricas.  Parece  aos 
observadores  que  essa  vasta  produção  causará  difi- 
culdades à  indústria  açucareira  francesa,  que  deverá 
exportar  quantidades  substanciais  de  açúcar  no  ano- 
safra  de  1953/54. 

HOLANDA 

Durante  o  mês  de  agosto,  diz  um  boletim  de 
F.  O.  Licht,  as  condições  de  tempo  mostraram-se 
idênticas  às  de  junho,  havendo  chuvas  em  volume 
suficiente  e  períodos  intermitentes  de  calor  e  sol, 
circunstâncias  que  favoreceram  um  bom  desenvolvi- 
mento das  lavouras  beterrabeiras. 

Em  conseqiiência,  os  círculos  açucareiros  man- 
têm a  estimativa  da  produção  de  açúcar  para  êste 
ano  na  cifra  de  390.000  toneladas  métricas,  valor 
bruto . 

ILHA  MAURICIO 

De  acordo  com  os  dados  oficiais  divulgados 
pelo  boletim  de  F.  O.  Licht,  a  produção  de  açúcar 
dl  ilha  Maurício,  na  safra  de  1952/53,  atingiu 
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467.846  toneladas,  das  quais  448.434,  na  sua  maior 
parte,  foram  exportadas  para  a  Inglaterra  e  Canadá. 

As  estimtivas  para  1953/54  prevêm  uma  pro- 
dução de  525.000  toneladas,  o  que  permitirá  ele- 
var as  exportações  a  505.000  toneladas. 

IRÃ 

O  Irã  firmou  um  contrato  comercial  com  For- 
mosa, pelo  qual  será  permutado  petróleo  por  açú- 
car. 23.000  toneladas  de  açúcar  bruto  já  foram  em- 
barcadas naquela  ilha,  com  destino  ao  Irã  —  de 
acordo  com  informação  veiculada  pelo  boletim  de 
F.  O.  Licht,  de  setembro  corrente. 

JAPÃO 

Segundo  o  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade 
Journal",  fala-se  que  Java  poderá  vender  os  seus 
excedentes  de  açúcar  ao  Japão.  15.000  toneladas  já 
foram  cedidas  à  Inglaterra  e  30.000  à  índia,  res- 
tando ainda  disponíveis  cêrca  de  20.000  toneladas. 

No  mês  de  maio  os  refinadores  japoneses  usa- 
ram 78.000  toneladas  métricas  e,  em  junho,  71.231 
toneladas.  A  produção  de  refinados  naqueles  dois 
meses  atingiu  73.110  e  65.769  toneladas,  respec- 
tivamente. 

A  lei  que  aumenta  o  imposto  de  consumo  sô- 
br;.'  o  açúcar  foi  aprovada  pela  Dieta  em  29  de  ju- 
lho e  entrou  em  vigor  a  partir  de  1'  de  agosto. 

Ao  mesmo  tempo,  anuncia-se  que  o  Governo 
está  cogitando  da  importação  de  100.000  toneladas 
de  açúcar  bruto  por  compensação,  ao  invés  do  paga- 
mento direto  em  dólares.  Além  das  250.000  tone- 
ladas já  adquiridas  de  Taiwan,  os  refinadores  ja- 
poneses já  fecharam  negócio  sobre  mais  220.000  to- 
neladas de  açúcar  bruto. 

As  importações  pelo  Japão  no  primeiro  semes- 
tre de  1953  somaram  563.905  toneladas,  contra 
370.752  toneladas  em  igual  período  no  ano  pas- 
sado . 

O  volume  de  açúcar  utilÍ2ado  pelos  refinado- 
res japoneses,  em  julho,  subiu  a  88.986  toneladas 
étricas. 

HAVAÍ 

A  produção  açucareira  do  Havaí  assinalará  no- 
vo record  em  1953,  com  1.078.800  toneladas  cur- 
as —  revela  F.  O.  Licht  em  seu  boletim  infor- 
ativo  de  setembro. 

Com  o  remanescente  da  safra  anterior,  no  vo- 
ume  de  33.600  toneladas,  o  Havaí  disporá  êste 
no  de  1.112.400  toneladas.  Como  as  necessida- 
de;: locais  não  ultrapassam  de,  37 . 800  toneladas,  res- 


tarão 1.074.600  toneladas  para  vender  aos  Estados 
Unidos,  ou  seja,  22.600  toneladas  cm  excesso  à 
quota  do  Havaí. 

PARAGUAI 

Revela  F.  O.  Licht  que  as  fábricas  de  açúcar 
paraguaias  encerram  a  campanha  dèstc  ano  nos  co- 
meços de  julho.  As  estimativas  iniciais  previam  uma 
produção  de  20.000  toneladas,  igual,  portanto,  à 
produção  anterior.  .Mas,  as  geadas  afetaram  a  la- 
voura, esperando-se  uma  diferença  cm  relação  Aque- 
le; cálculos. 

O  Governo  fixou  o  preço  do  varejo  interno 
em  4,50  guaranis,  por  quilo  de  açúcar  granulado. 
Admite-se,  porém,  a  majoração  do  produto.  As  usi- 
n.is  paraguaias  não  produzem  açúcar  bruto. 

PERU 

Informou  a  Sociedade  Agrária  de  Lima  que  a 
produção  peruana  de  açúcar,  na  safra  de  1952, 
alcançou  493. 646  toneladas  métricas.  O  consumo 
interno  deverá  absorver  201.301  toneladas,  expor- 
tando-se  o  restante  para  o  Chile,  Bolívia,  Japão, 
Estados  Unidos,  Uruguai  e  outros  países  consumi- 
dores. 

* 

*  * 

No  primeiro  semestre  dêste  ano,  o  Perú  expor- 
tou um  total  de  148.283  toneladas  de  açúcar.  Os 
maiores  compradores  foram  o  Chile  com  67.806  to- 
neladas e  o  Japão  com  30.708  toneladas. 

No  período  referido,  o  consumo  interno  se  ele- 
vou a  81.746  toneladas,  sendo  74.046  para  uso 
doméstico  e  7 . 700  para  uso  industrial. 

Êsses  elementos  foram  colhidos  no  número  de 
seiembro  de  "La  Industria  Azucarera". 

PÔRTO  RICO 

Até  fins  de  junho  —  conforme  notícia  publi- 
cada por  "Sugar",  de  Nova  York,  —  era  esperado 
qie  cêrca  de  5  mil  trabalhadores  deixassem  Porto 
Rico  para  ir  trabalhar  em  várias  localidades  dos  Es- 
tados Unidos.  O  número  de  emigrantes,  até  fins  de 
setembro,  admitia-se,  porém,  que  se  elevasse  a  14 
mil.  A  maioria  desses  operários  foi  contratada  para 
auxiliar  na  colheita  de  diferentes  safras  nos  Esta- 
dos de  Nova  Jersey,  Pensilvânia,  Nova  York.  Con- 
necticut,  Massachusetts  e  Delawarc.  Percentagem  con 
siderável  desses  emigrantes  anuais  jamais  retorna  ao 
país  de  origem,  pois  nos  Estados  Unidos  encontram 
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maiores  oportunidades  de  boas  colocações  e  salá- 
rios mais  altos. 

O  movimento  contínuo  de  trabalhadores  rurais 
em  direção  às  cidades,  em  busca  de  empregos  mais 
estáveis,  agrava  a  posição  dos  cultivadores  de  cana 
em  Pôrto  Rice,  os  quais  se  vêem  impossibilitados  de 
m?.nter  em  suas  propriedades  número  de  braços  bas- 
tante para  os  trabalhos  do  campo  durante  a  época 
de  safra.  Ademais,  parte  considerável  do  elemento 
humano  está  sendo  constantemente  absorvido  pelas 
novas  indústrias,  em  número  sempre  crescente  na 
ilha.  Por  estas  razões,  prevê-se  que,  futuramente,  se 
processem  modificações  de  profundidade  e  melho- 
ramentos básicos  na  cultura  de  cana  de  açúcar  de 
modo  a  fazer  face  à  deficiência  do  homem  rural  e  à 
concorrência  de  outras  áreas  altamente  mecanizadas 
de  produção  açucareira.  Torna-se  absolutamente  ne- 
cessária a  mecanização  de  grande  número  de  lavou- 
ras, a  fim  de  aumentar  o  potencial  humano  nos  cam- 
pos, como  vem  sendo  feito  em  outras  regiões  pro- 
dutoras competidoras  de  Pôrto  Rico.  Também  é  pre- 
ciso mudar  a  política  das  organizações  trabalhis- 
tas que,  ainda  agora,  têm  recusado  o  trabalho  por 
empreitada  ou  base  contratual,  a  exemplo  do  que 
se  faz  em  outros  centros  produtores.  Com  êsse  ob- 
jetivo,  foi  proposta  uma  escala  gradativa  de  salários 
mínimos,  baseada  num  rendimento  mínimo  de  uni- 
drde  de  trabalho  na  indústria  açucareira.  O  sistema, 
aliás,  já  é  empregado  em  certas  áreas  ao  sul  de  Pôrto 
Rico,  sendo  reais  os  benefícios  para  empregados  e 
empregadores. 

* 

*  * 

A  produção  de  açúcar  de  Pôrto  Rico,  êste  ano, 
não  será  suficiente  para  cobrir  a  sua  quota  prome- 
tida para  1953,  que  é  de  1.190.000  toneladas,  em- 
bora a  cana  deixada  por  cortar  nos  campos  ultra- 
passe aquela  cifra.  Tal  aparente  contradição  é  expli- 
cada pelo  fato  de  que,  enquanto  algumas  usinas  não 
puderam  satisfazer  as  suas  quotas  individuais,  ou- 
tras enfrentavam  um  excesso  de  canas.  Apesar  dos 
engenhos  terem  sido  autorizados  a  ceder  os  seus 
excedentes  aos  que  se  encontravam  deficientes,  den- 
tro das  respectivas  áreas,  essa  autorização  chegou  tar- 
de demais  para  ser  pôsta  em  prática.  Em  consequên- 
cia as  usinas,  os  colonos  e  a  Administração  de  Pro- 
dução e  Mercado,  se  estão  culpando  mutuamente 
pela  situação  —  informa  a  revista  "Sugar",  de  Nova 
York. 

A  queda  na  produção  é  devida  essencialmente 
à  sêca  prolongada  que  afetou  as  regiões  produtoras 
dc  cana.  Além  disso,  chuvas  pesadas  nos  últimos 
mêses  prejudicou  sèriamentc  o  trabalho  de  colheita. 


Qualquer  deficit  na  presente  safra,  em  relação  à 
quota  estabelecida  para  Pôrto  Rico,  poderá  ser  com- 
pensado com  o  atual  excedente. 

O  término  dos  trabalhos  de  moagem  estava 
previsto  para  os  fins  de  junho. 

RÚSSIA 

A  Rússia  produziu,  na  safra  de  1952,  segundo 
recente  declaração  do  Primeiro  Ministro  Malenkov, 
22  milhões  de  toneladas  de  beterraba,  o  que  repre- 
senta um  acréscimo  de  30%  em  relação  à  safra 
d^  1940. 

UNIÃO  SUL-AFRICANA 

A  produção  de  cana  na  União  Sul-Africana 
para  êste  ano,  é  calculada  em  5.731.485  topeladas, 
contra  4.813.369  toneladas  referentes  à  safra  an- 
terior. O  rendimento  de  açúcar  dessas  canas  deve 
atingir  670.188  toneladas,  ou  seja,  13,87%,  em 
comparação  com  as  532.505  toneladas  obtidas  em 
.1952. 

Acrescenta  o  boletim  de  F.  O.  Licht,  em  suas 
informações,  que  o  sistema  de  quotas  para  a  distri- 
buição do  produto,  foi  radicalmente  abolido,  resta- 
belecendo-se  o  livre  comércio.  Admite-se  mesmo  que, 
de  futuro,  não  haja  mais  necessidade  de  raciona- 
mento de  açúcar. 

A  safra  do  próximo  ano,  entretanto,  está  sèria- 
mente  ameaçada  pela  sêca  e,  a  menos  que  se  suce- 
dam chuvas  nos  mêses  vindouros,  a  produção  de 
1954  será  profundamente  afetada. 


MANUEL  DIÉGUES  JÚNIOR 
★ 

O  BANGUÊ  NAS  ALAGOAS 

★ 

Um  ensaio  verdadeiramente  excep- 
cional pelo  que  junta  de  interpreta- 
ção sociológica  ao  esforço  honesto  e 
paciente  da  história  alagoana. 

Do  Prefácio  de 
GILBERTO  FREYRE 
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CORRENTES  INDUSTRIAIS 

ESPECIALISTAS  EM  CORRENTES  PARA  INDUSTRIA  AÇUCAREIRA 

Av.  Adolfo  Pinheiro,  5102    —  Tel.  8-9265    —   Caixa  Postal,  1383    —    São  Paulo 


REPRESENTANTES  AUTORIZADOS: 


NORTE,  CENTRO  E  SUL  : 

COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 

e  seus  subagentes. 

Rio  de  Janeiro  :  —  Av.  Rio  Branco,  25  ■  17'  e  18'  andar  —  Caixa  Postal  759 
Recife  :  —  Rua  Velha,  37  —  Caixa  Postal,  440 


MACHADO  VIANA  &  CIA.  LTDA. 

Aveitida  15  de  Kurenibro,  1369  a  1377  —  Campos 


DOCUMENTO  PÁRA  A 


O  documento  que  publicamos,  do  co- 
meço do  século,  é  um  subsídio  importante 
para  a  história  do  açúcar  no  Brasil.  O  or- 
Çvimento  de  Efraim  de  Barros  Barreto  en- 
cerra as  estimativas  para  a  construção 
de  uma  fábrica  de  açúcar,  com  as  ca- 
racterísticas que  especifica,  no  Rio  Gran 

ORÇAMENTO  PARA  UMA  FÁBRICA  DE  AÇÚCAR  COM  CAPACIDADE  PARA  TRABALHAR  DE 
120  A  150  TONS.  DE  CANAS  EM  22  HORAS.  (Câmbio  de  10). 


Estudos  definitivos  e  projetos  de  execução    10.000$ 

10  hectares  de  terreno  para  instalações  e  dependências   5.000$ 

Edifícios  para  a  fábrica^  destilação  e  dependências    100.000$ 

Aparelhos  e  máquinas  postos  no  local    370.000$ 

Despesas  de  montagem,  pessoal  técnico,  etc.  até  começar  a  funcionar    35.000$ 

5  Km.  de  estrada  de  ferro  e,20  vagons  para  transporte  de  canas   60.000$ 

Material  flutuante  e  melhoramentos  no  Rio  dos  Sinos   100.000$ 

Instalações  de  luz  elétrica    20.000$ 

Capital  de  giro    30.000$ 

Eventuais    70.000$ 


-800 . 000$ 

CALCULO  DA  DESPESA,  RECEITA  E  LUCRO  DIÁRIOS  PARA  UMA  FÁBRICA  MONTADA  COM 

O  ORÇAMENTO  ACIMA  (Para  um  rendimento  mínimo) 

Despesa  diária 


Imp=cia  de  120  tons.  de  canas  a  8$    960$000 

Imp=icia  de  12  tons.  de  lenha  a  3$  posta  na  fábrica   36$000 

Pessoal  .jornaleiro  empregado  na  fabricação  sendo  (18X2$4-18X3$+2X4$)   x2  turmas  para 

trabalharem  durante  dia  e  noite   196$000 

Pessoal  jornaleiro  empregado  no  recebimento  e  transporte  de  canas  (24X2$-|-8X3$)   •  •  •  ■  72$000 

Pessoal  operário  2X5$    10$000 

Pessoal  de  ordenado  por  ano  calculado  para  100  dias  de  trabalho   312$000 

Tiansporte  de  96  sacos  de  açúcar  para  Pôrto  Alegre   96$000 

Transporte  de  2.4  pipas  de  álcool  para  Pôrto  Alegre   19$200 

Acessórios  e  lubrificantes    50$000 

Conservação  da  fábrica  e  dependências  e  material  de  transporte    100$000 

Depreciação  do  material  à  razão  de  2,5%  por  ano  sôbre  500  contos  divididos  por  100  dias  ....  125$000 

Diretoria    100$000 

Eventuais   50$000 


2.126$200 


HISTÓRIA  DÔ  AÇÚCAR 


de  do  Sul,  nas  proximidades  de  Pôrtu 
Alegre. 

O  documento  pertence  à  família  Simões 
Lopes  e  foi  cedido  ao  Instituto  pelo  Sr.  Ál- 
varo Simões  Lopes,  Vice-Presidente  da  Co- 
missão Executiva,  onde  representa  o  Mi- 
nistério da  Agricultura. 
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keceita  diária 

impada  de  açúcar  de  1?  jacto  sendo  33%  sobre  120  tons.  de  canas  ou  3.960  kg.  a  500  réis  .  . 
Imp=cia  do  açúcar  do  2?  jacto  sendo  1,6%  sôbre  120  tons.  de  canas  ju  1.920  kg  a  460  réis 
Imp=cia  do  açúcar  de  3'  jacto  sendo  1,1%  sôbre  120  tons.  de  cana  ou  1.320  kg  a  200  réis 
Imp~cia  de  2.4  pipas  de  álcool  de  40'  a  lí 

Despesa  diária  demonstrada  . 
Lucro  diário   


I . 980$000 
883$00C 
264$000 
432$000 

3. 5595200 
2.126$200 

1 .4335000 


Em  cem  dias  de  trabalho  143.000$  o  que  corresponde  a  17,91%  sôbre  o  capital  empregado. 
Este  é  o  menor  rendimento  que  se  pode  obter,  pois  supus  a  fábrica  trabalhando  somente 
durante  100  dias  com  sua  capacidade  mínima  e  considerando  a  cana  em  seu  mínimo  de 
produção  de  açúcar. 

Por  análises  que  tenho  feito  deduzo  que  quando  o  ano  corre  favorável  para  a  elaboração  do 
açúcar  nas  canas,  pode-se  facilmente  obter  o  rendimento.de  5%  de  açúcar  de  1'  jacto, 
2%  de  2'  jacto  e  1,5%  de  3-  jacto  ou  um  total  de  85%  sôbre  as  canas  trabalhadas. 
Atendendo  além  disso  a  que  pode-se  trabalhar  durante  150  dias  c  com  a  diária  de  150 
tons.  podemos  calcular  que  a  despesa  e  a  receita  diárias  serão: 

Para  um  rendimento  máximo 


Despesa  diária 

Imp=cia  de  150  tons.  de  canas  a  8$   

Imp=cia  de  15  tons.  de  lenha  a  3$  •  

Pessoal  empregado  na  fabricação   

Pessoal  empregado  no  recebimento  e  transporte  de  canas  

Pessoal  operário  

Pessoal  de  ordenado  por  ano,  para  150  dias  de  trabalho   

Transporte  de  170  sacos  de  açúcar  para  Pôrto  Alegre  al$   

Transporte  de  3  pipas  de  álcool  para  Pôrto  Alegre  a  8$   

Acessórios  e  lubrificantes  

Conservação  da  fábrica  e  material  de  transporte  

Depreciação  do  material  como  anteriormente  mas  dividido  por  150  dias 

Diretoria   

Eventuais   


1 . 200S000 
45SOOO 
196S000 
72S000 
1 OSOOO 
208S000 
1 70S1000 
24$000 
50$000 
67$000 
83$300 
67$000 
50$000 


2.4421300 


Receita  diária 

tons.  de  canas  ou  7.500  kg.  a  500  réis 


Imp=cia  do  açúcar  de  1'  jacto,  sendo  5%  sôbre  150 
Imp^cia  do  açúcar  do  2'  jacto,  sendo  2%  sôbre  150  tons.  de  canas  ou  3.000  kg-^  460  re's  .  . 
Imp=cia  do  açúcar  do  3'  jacto  sendo  1,5%  sôbre  150  tons.  de  canas  ou  2.250  kg.  a  200  re.s 
Imp~cia  de  3  pipas  de  álcool  a  1 


3. 7 5 OSOOO 
I . 380$000 

45O$O()0 
54O$O00 

6.120$000 
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Despesa  diária  demonstrada   .  2.242$30G 

Lucro  diário   .  3.877$700 

Em  150  dias  de  trabalho  o  lucro  será  581.655$  o  que  corresponde  a  72,70%  sobre  o  capital 

72.70  +  17.91 

empregado.  Assim  é  que  o  rendimento  médio  pode  ser  considerado   =  45,30%. 

2 


Não  fica  só  nisso  o  rendimento  provável.  Ainda  pode-se  nos  intervalos  das  safras  trabalhar-se 
em  açúcares  c  rapaduras  compradas  aos  plantadores  de  canas  que  por  ficarem  distantes 
da  fábrica  continuarão  a  explorar  suas  engenhocas.  Esses  açúcares  e  rapaduras  prestam-se 
perfeitamente  a  serem  transformados  em  açúcares  iguais  aos  correntes  no  mercado  sendo 
o  resíduo  (melaço)  transformado  em  álcool.  Com  êste  trabalho  calculo  que  se  possa  ob- 
ter um  lucro  diário  mínimo  de  608$  assim: 

Despesa  por  dia 


]n^p=cia  de  15.000  kg  de  açúcar  bruto  a  250  réis    3.750$000 

Pessoal  empregado    92  $000 

Imp=cia  de  20  tons.  de  lenha  a  3$    60$000 

Acessórios  e  lubrificantes  ■  60$000 

Eventuais   '   50$000 


4.012$000 

Imp~cia  de  6.000  kg.  de  açúcar  de  1-  jacto  a  500  réis    3.000$000 

Imp=cia  de  3.000  kg.  de  açúcar  de  2?  jacto  inferior  a  300  réis    900$000 

Jmp=cia  de  4  pipas  de  álcool  de  40%  a  180$   720$000 


4.620$000 

Despesa  demonstrada  acima    4.012$000 


Lucro  por  dia   608$000 


Êste  lucro  pode  ser  muito  maior,  pois  considerei  o  açúcar  bruto  em  um  preço  muito  elevado,  quando 
atualmente  o  seu  preço  médio  é  de  160  réis.  Calculando  com  esse  preço  o  lucro  diário  atingirá  a  1.958$ 

Havendo  açúcar  e  rapadura  para  se  trabalhar  durante  100  dias  podef-se-á  obter  um  lucro  de  195.800$ 
o  que  corresponde  a  24,47%  sobre  o  capital;  atingindo,  portanto,  a  97,17%  o  lucro  máximo  que  se  pode 
obter. 


S.  Leopoldo,  17  de  setembro  de  1901. 
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PROCESSOS  DE  FORNECIMENTOS  DE  CANA 


É  sempre  de  fundamental  importância 
a  questão  do  pagamento  da  cana  em  todos 
os  países  em  que  os  fornecedores  de  cana  e 
ot?  fabricantes  de  açúcares  representam  gru- 
pos do  interesses  diferentes.  Com  esta  ob- 
servação, inicia  o  Sr.  Carlos  Locsin  seu 
trabalho  sôbre  o  processo  do  pagamento  da 
cana  em  várias  partes  do  mundo,  publicado 
no  número  de  agosto  da  revista  «Sugar  Jour- 
nal». Como  qualquer  outra  atividade  resul- 
tante de  esforço  da  inteligência,  sofreu  evo- 
lução progressiva  desde  a  simples  compra 
da  cana  a  pêso,  sem  qualquer  atenção  para 
a  qualidade,  até  os  atuais  sistemas  que  es- 
tabelecem escalas  de  valores  que  vão  influir 
no  preço  do  açúcar,  ou  ainda  aos  métodos 
de  partilha  do  açúcar  fabricado  com  o  for- 
necedor da  cana.  Em  vista  das  idiossincra- 
sias muito  divergentes,  dos  vários  modos  de 
vida,  hábitos  e  pensamentos  prevalecentes 
em  cada  uma  das  áreas  canavieiras,  ainda 
não  há  uniformidade  neste  problema,  a  des- 
peito do  alto  grau  de  evolução  técnica  que 
a  indústria  apresenta  hoje  em  dia. 

As  usinas  cubanas  pagam  pela  cana  em 
percentagem  de  açúcar,  sem  atentar  para  a 
qualidade  da  mesma,  embora  pareça  haver 
agora  um  movimento  entre  o  pessoal  téc- 
nico para  melhorar  as  condições,  dentro  de 
orientações  mais  cientificas.  Pelo  atual  sis 
tema,  o  colono  recebe  pela  cana  que  forne- 
ce uma  percentagem  em  açúcar  de  96'.  A 
percentagem  por  êle  recebida,  de  açúcar  fa- 
bricado, varia  de  46  a  55,  dependendo,  não 
da  qualidade  da  cana,  mas  da  capacidade  de 
extração  da  usina,  sendo  menor  quando  a 
extração  é  alta  (46%  para  uma  extração  de 
14,50% )  e  maior  quando  a  extração  é  baixa 
(55%  para  uma  extração  de  10,00%).  Há 
duas  espécies  de  colonos,  os  «livres»  e  os 
«controlados»,  conseguindo  aqueles  uma 
percentagem  mais  alta  do  que  êstes,  isto  é, 
6,5  e  5,5  arrobas  por  100  arrobas  de  cana, 
respectivamen  tc. 

As  fábricas  da  Louisiana  pagam  pela 
cana  de  acordo  com  um  contrato  de  com- 
pra que  relaciona  diretamente  o  valor  da 
cana  com  o  preço  do  açúcar  bruto.  O  preço 
médio  do  açúcar  bruto,  multiplicado  por 


uma  série  de  falôrcs,  relaciona<l()s  cada  ano 
pela  Secretaria  de  Agricultura,  dá  um  preço 
bom  e  razoável  para  a  tonelada  padrão  de 
Cíina  de  açúcar.  O  número  de  toneladas  pa- 
drão creditado  a  um  plantador  é  o  luiniero 
real  de  toneladas  do  produto  por  èle  entre- 
gue (deduzido  o  bagaço)  e  ajustado  ao  teor 
sacarino  da  cana.  O  contraio  de  compra  de 
cana  estabelece  um  limite  no  (eor  .sacarino 
da  cana  dentro  do  qual  uma  tonelada  lí(|ui 
da  de  cana  se  iguala  a  uma  tonelada  paílrão. 
Èste  limite  de  sacarose  é  chamado  marca 
de  paridade.  Para  os  teores  sacarinos  que 
atingem  marcas  acima  ou  abaixo  da  marca 
de  i)aridade,  nos  termos  da  tonelada  padrão, 
são  instituídos  prémios  ou  descontos.  Des- 
de que  o  preço  pago  pela  cana  varia  de  acor- 
do com  o  seu  teor  sacarino,  a  determinação 
da  sacarose  na  cana  entregue  deve  ser  rea- 
lizada pelo  fornecedor.  Geralmente,  foma-.se 
uma  amosti'a  de  sacaro.se  para  50  tonela<las 
de  cana  entregue.  Na  maior  jKtrte  das  usinas 
as  amostias  de  cana,  que  consistem  de  a 
12  colmos,  são  moídas  num  pequeno  moi- 
nho. Sòmente  poucas  usinas  levam  amostras 
contínuas  à  moenda  grande. 

Em  Pôrio  Rico  o  pagamento  da  cana  se 
baseia  no  rendimento  do  açúcar  bruto  obti- 
do pelo  produto  entregue  pelo  colono  à  cen- 
tral. Os  colonos  são  creditados  com  uma  per- 
centagem estipulada  do  rendimento  <lo  açú- 
car bruto,  dependendo  e.ssa  percentagem  do 
número  de  liliras  de  açúcar  bruto  extraído 
dc  cada  cem  libras  de  cana.  Esta  percenta- 
gem varia,  portanto,  de  acordo  com  a  qua- 
lidade da  cana  do  fornecedor.  Para  a  deter- 
minação da  qualidade,  de  cada  fornecedor 
toma-se  uma  amostra  do  esmagador  contí- 
nuo de  caldo.  A  parte  do  colono  é  paga  em 
dinheiro  ou  em  açúcar,  mensalmente  ou  |)or 
quinzena. 

O  método  australiano  não  prevê  uma 
distribuição  de  açúcar  ou  melaço  |)rodu/.ido. 
A  cana  é  paga  na  base  da  qualidade.  O  for- 
necedor australiano  não  obtém,  pois,  unia 
parte  do  açúcar  produzido  mas  é  pago  se- 
gundo a  análise  química  que  determina  o 
teor  sacarino,  a  chamada  cana  de  açúcar 
comercial.  Èle  não  tem  prejuízo  se  a  moa- 
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gtm  fôr  ineficiente  e  por  outro  lado  as  usi- 
nas devem  ser  eficientes  se  pretendem  rea- 
lizar mais  do  que  a  fórmula  de  pagamento 
concede  ao  fornecedor.  Esta  fórmula  requer 
uma  análise  do  caldo  e  do  conteúdo  fibroso 
d-^  cana  fornecida.  O  caldo  é  continuamente 
experimentado,  em  alguns  casos  com  artifí- 
cios de  amostragem  automática,  em  lotes 
predeterminados  dentro  das  entregas  sema- 
nais do  fornecedor. 

O  sistema  filipino  de  pagamento  de  ca- 
na é  baseado  em  uma  divisão  do  açúcar  pro- 
diizido  pela  cana  do  fornecedor,  na  razão  de 
50-50  desde  a  plantação  à  moagem,  55-45 
nos  primeiros  dias,  60-40  mais  tarde  e  apro- 
ximadamente 63-37  mais  recentemente.  De 
modo  geral,  a  extra ção  não  deve  ser  inferior 
a  90  a  92.  Alguns  contratos  mais  novos  es- 
pecificam também  limites  de  perdas  na  fa- 
bricação. Como  a  cada  plantador  se  dá  uma 
percentagem  do  açúcar  extraído,  o  processo 
envolve  naturalmente  a  pesagem  da  cana 
diariamente  entregue  pelo  fornecedor,  to- 
mando-se  amostras  do  primeiro  caldo  des- 
sas entregas,  analisando-lhe  a  polarização  e  a 
pureza  e  calculando  seu  correspondente  con- 
teúdo em  sacarose. 

Estas  análises  individuais  diárias  e 
respectivos  cálculos  de  cxtração,  que  atin- 
gem diariamente  várias  centenas  de  análi- 
ses em  cada  usina,  dependendo  do  número 
de  fornecedores  a  elas  ligado,  são  somadas 
ao  fim  de  cada  semana  e  corrigidas  de  acor- 
do com  a  cifra  da  produção  real  do  açú- 
car, multiplicando-se  o  total  semanal  de  açú- 
car calculado  para  cada  fornecedor  pelo  fa- 
toj  de  distribuição  semanal;  a  produção  to- 
tal da  usina  durante  a  semana,  e  o  total  que 
deve  caber  aos  fornecedores.  O  estoque  se- 
manal é  tomado  do  material  em  fabrico 
com  o  fim  de  estabelecer  um  equilíbrio  e  a 
distribuição  do  açúcar. 

Os  fornecedores  são  geralmente  repre- 
sentados por  um  comité  de  seu  grupo  ou 
por  uma  sua  associação  que  mantém  pessoal 
capacitado,  chefiado  por  um  químico  açú- 
careiro,  para  constante  verificação  da  pesa- 
gem da  cana,  amostragem  e  análise  do  cal- 
do, contagem  da  produção  de  açúcar  e  dis- 
tribuição do  açúcar  devido  a  cada  fornece- 
dor pela  usina. 

O  sistema  filipino,  portanto,  é  seme- 
lhante ao  de  Pôr  to  Rico  no  que  diz  respeito 


à  distribuição  do  açúcar  produzido,  exce- 
tuando-se  aqui  as  penalidades  gradativas  im- 
postas ao  caldo  de  qualidade  mais  pobre. 
É  mais  detalhado  no  que  toca  à  amostragem 
e  à  análise  da  cana  fornecida.  Não  é,  entre- 
tanto, tão  bom  para  o  fornecedor  como  o 
método  australiano,  no  sentido  de  que  obri- 
ga o  plantador  a  participar  das  perdas  que 
podem  ser  resultantes  de  trabalho  negligen- 
te da  usina,  o  que  não  sucede  no  caso  da 
«extração  fixa»  estipulada  pelos  australia- 
nos. Certa  vez  Herbert  Walker,  em  artigo 
publicado  na  revista  «Sugar  News»,  reco- 
mendou o  uso  de  uma  tabela  fixa  de  rendi- 
mentos para  distribuição  de  açúcar  aos  for- 
necedores. Desta  maneira,  disse  êle,  o  for- 
necedor não  seria  forçado  a  se  tornar  sócio 
de  um  negócio  sòbre  o  qual  êle  não  pode 
exercer  controle,  enquanto  que  por  outro 
lado  seu  interesse  é  devidamente  protegido- 
do,  pois  sua  parte  de  açúcar  não  poderá  ser 
inferior  ao  nível  garantido  pela  tabela. 

Uma  usina  adotara  esta  idéia  nas  Fili- 
pinas na  base  de  55-45.  Presentemente,  a 
Victorias  Milling  Co.,  Inc.  tenta  revivê-la 
numa  proposta  para  um  novo  contrato  de 
moagem  que  se  baseia  numa  partilha  de 
60-40,  devendo  a  participação  de  60%  do 
fornecedor  ser  calculada  da  análise  do  pri 
meiro  caldo  e  de  uma  tabela  fixa  de  extra- 
ções.  Estas  bases  fixas  de  distribuição  de 
açúcar  dão  um  retôrno  equivalente  a  cêrca 
de  63  por  cento  da  produção  média  da  usi- 
na nas  cinco  últimas  estações  de  moagem, 
durante  as  quais  a  extração  média  foi  de  93, 
a  gravidade  e  a  pureza  do  melaço  34,4;  a 
polarização  do  açúcar  97,5.  Com  tal  esque- 
ma de  distribuição  de  açúcar  o  fornecedor 
saberá  a  quantidade  exata  de  açúcar  que  lhe 
caberá  no  momento  em  que  a  cana  estiver 
sendo  moída  e  o  caldo  analisado. 

A  proposta  contém  a  observação  de  que, 
baseados  nas  operações  precedentes  da  usi- 
na e  tendo  em  vista  a  média  atual  de  rendi- 
mentos dos  fornecedores  dos  distritos  —  52 
toneladas  de  cana  por  hectare  —  com  10,5 
de  rendimento  de  açúcar  por  cento  na  cana, 
uma  partilha  equânime  dos  lucros  da  indús- 
tria entre  fornecedor  e  usineiro  nesse  distri- 
to chega  a  uma  divisão  de  63-67  do  açúcar 
produzido.  O  lucro  do  fornecedor  pode  ser 
aumentado  grandemente  pelo  melhoramen- 
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NOVO   USO   DO   ÁLCOOL   NA  MEDICINA 

A  imprensa  carioca  divulgou  o  seguinte  comu- 
nicado de  Londres: 

"No  mal  de  Hodgkin,  aparecem  por  desordem 
d4s  glândulas  linfáticas  e  tecidos  linjóides,  em  vá- 
rias partes  do  corpo,  massas  cancerosas  sem  nenhum 
sir.toma  de  dor  permonitária.  Tais  massas  não  são 
visíveis  aos  raios  X  e,  assim,  a  doença  pode  estar 
avançada  quando  descoberta  clinicamente, 

Recentemetite,  um  médico  inglês  sugere  um  no- 
vo meio  de  localizar  depósitos  linfáticos  ativos  antes 
de  ser  tarde.  Escrevendo  ao  "British  Medicai  Jour- 
nal", o  Dr.  Jan  de  Winter  propõe  dar  ao  paciente 
"bebidas  alcoólicas"  que  podem  ser  de  valor  no  diag- 
nóstico e  tratamento.  Quando  os  afetados  do  mal  de 
Hodgkin  tomam  álcool,  surgem  fortes  dores  nas  par- 
teevi  que  há  nódulos  linfáticos. 

Cita  o  caso  de  uma  dona  de  casa,  de  37  anc\s 
d,'  idade,  que  tomou  um  cálice  de  Xerez,  na  festa 
de  Natal.  Surgiu-lhe  dor  pronunciada  na  base  da 
espinha,  região  essa  que  ficou  sensível  durante  aU 
gms  dias.  Uns  goles  de  vinho,  alguns  dias  depois, 
reproduziram  os  sintomas  de  dor.  Seus  médicos  be- 
diram-lhe  que  repetisse  o  experimento  para  coníir- 
mav  a  inter-rclaçao  entre  o  álcool  e  o  sintoma  dolo- 
roso. O  resultado  foi  tão  desagradável  que  a  ta- 
ciente  não  quis  mais  saber  do  álcool.  A  essa  altura, 
os  raios  X  não  revelavam  anormalidades. 

Um  ano  depois,  a  paciente  tornou  a  tomar  um 
pequeno  cálice  de  Brandy.  A  dor  resultante  foi  tão 
forte,  que  ela  não  conseguia  sentar-se,  nem  ficar 
em  pé,  nem  andar  sem  dificuldade.  O  exame  radio- 
gráfico revelou  então  uma  extensa  destruição  óssea 
na  base  da  espinha.  O  tratamento  rádio-terapêutico 
foi-lhe  administrado  com  tal  eficácia  que,  após  o  de- 
curso de  três  semanas,  a  interessada  conseguia  tomar 
grande  quantidade  de  álcool  sem  nenhuma  conse- 
quência dolorosa" . 


H.  C.  PRINSEN  GEERLIGS 

Causou  geral  consternação  a  noticia  do  faleci- 
mento do  Dr.  H.  C.  Prnuen  Geerligs,  ocorrido  em 
^unsterdam,  a  31  de  agosto  último.  Como  idealiza- 
dor  e  precursor  da  execução  do  processo  químico  de 
controle  mútuo,  o  Dr.  Pri'isen  Geerligs  ligou  para 
sempre  o  seu  nome  à  indústria  da  fabricação  df 
ay/car.  Seus  trabalhos  editados  sobre  a  história,  po- 
litica e  estatística  da  indústria  açucareira  constituem 
contribuição  valiosa  para  conhecimento  da  ciência  da 
pi  adução  de  açúcar. 

Nascido  na  Holanda,  no  ano  de  1864^  e  filho 
df  um  professor  em  Haarlem,  o  Dr.  Prinsen  Geer- 
ligs iniciou  seus  estudos  em  Amslerdam,  por  cuja 
Universidade  se  graduou.  Exerceu  o  cargo  de  d  ire 
tor  da  firma  W^ynhoff  &  Van  Gulpens  e,  poslertor- 
mcnle,  as  de  assistente  técnico  da  Estação  Experi- 
mental de  Cana  de  Açúcar  de  Java,,  em  Kagok  (le- 
gal): Regressando  à  Holanda,  desempenhou  idênti- 
cas funçõíí  na  Estação  Experimental  de  Açúcar,  d.i 
Holanda.  Em  reconhecimento  aos  excepcionais  ser 
viços  prestados  ao  ramo  de  ciência  a  que  se  devotou, 
fci-lhe  conferido,  pela  Universidade  de  Amslerdam. 
o  título  de  Doutor  cm  Química  honoris  causa. 

As  primeiras  observações  científicas  do  Dr. 
Prinsen  Geerligs  foram  publicadas  em  1892,  quan 
do  de  seu  regresso  de  Java.  sob  o  título  The  Molas- 
sjs-forming  Ccnstituints  in  Cane  Sugar  Manufactu 
rc  £sse  trabalho,  bem  como  os  subsequentes,  divul- 
gados em  alemão,  eram  pouco  depois  transcritos  no 
Journal,  da  imprensa  inglesa. 

Entre  as  obras  deixadas  pelo  cientista  holandês 
destacam-se  as  seguintess  "Chemi':a]  Control  in  Cane 
Sugar  Factories",  "Practical  White  Sugar  Manufac- 
ture" e  "The  World's  Cane  Sugar  Industrie",  com 
o  seu  suplemento  "Cane  Sugar  Froduction,  1912- 
1937". 


to  dos  métodos  da  produção  de  cana  no 
cíjinpo  a  alguma  percentagem  entre  60  e  63 
A  usina  não  tem  possibilidades  tão  amplas, 
embora  possa  realizar  entradas  adicionais 
pelo  aproveitamento  dos  retornos  dos  ren- 
dimentos de  açúcar  superiores  á  tabelas.  Ao 
dar  ao  fornecedor  os  benefícios  dos  60  por 
cento  calculados  de  uma  tabela  fixa  de  alta 
extração,  êle  pode  ceder  63  por  cento  de 
sua  real  produção  no  atual  nível  de  traba- 
lho. Êste  tanto  a  mais  lhe  é  assegurado  pela 


usina,  de  modo  que  seu  maior  esforço  pes- 
soal no  campo  não  fica  parcialmente  desba- 
ratado pela  pobreza  da  moagem.  Por  outro 
lado,  o  padrão  fixado  pela  tabela  não  é  tão 
alto  a  ponto  de  impossibilitar  a  usina  su- 
pcrá-lo  para  obter  proveitos. 

Podemos  ainda  mencionar  que  nesta 
usina  a  continua  amostragem  do  caldo,  in- 
teiramente automática,  esteve  em  exercício 
durante  os  dezoitos  últimos  meses,  propor- 
cionando completa  satisfação. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


0UTl'BRO,  1953  —  Pág.  71 


A  EXTRAORDINÁRIA  MANDIOCA 


Pimentel  Gomes 


O  conhecido  químico  R.  Descartes  de 
Garcia  Paula  publicou  um  livro  que  mere- 
ce figurar  na  biblioteca  dos  que  se  interes- 
sam pelos  problemas  brasileiros.  Trata-se  de 
«Alimentos»,  obra  em  dois  volumes,  em  que 
se  estudam  os  alimentos  comuns  no  Brasil 
c  se  determina  o  real  valor  alimentício  de 
cada  um  dêlés.  Quebram-se  velhos  tabus.  E 
há  surpresas  muito  agradáveis.  Uma  delas 
é  o  caso  da  mandioca  que  Peckolt  chamou 
muito  acertadamente  pão  dos  trópicos. 

A  primeira  vantagem  excepcional  da 
mandioca  é  sua  rusticidade.  Adapta-se  a 
quase  todos  os  solos.  Produz  bem  em  solos 
pobres,  onde  uma  safra  de  milho,  por  exem- 
plo, seria  impossível.  Nestas  condições  des- 
vantajosas, colhem-se  uns  10  mil  quilos  de 
raízes  tuberosas  por  hectare,  enquanto  800 
quilos  de  trigo,  em  solos  muito  melhores,  já 
é  uma  boa  safra.  Esta,  ou  pouco  mais,  é  a 
grande  média  de  muitos  países  triticultores. 
Naturalmente,  se  o  solo  é  bom  ou  se  bem 
arado,  gradeado  e  adubado,  dobra  fàcilmen- 
t-3  o  rendimento  indicado.  Produz,  a  mandio- 
ca, entre  20  e  30  toneladas  de  raízes  tube- 
rosas por  hectare,  e  até  muito  mais.  Em  su- 
ma, safras  de  20  mil  a  30  mil  toneladas  são 
normais  em  bons  solos  ou  em  solos  bem 
adubados.  É  uma  colheita  excepcionalmente 
grande.  Esta  é  uma  das  extraordinárias  van- 
tagens da  mandioca. 

O  rendimento  varia,  porém,  de  varieda- 
de para  variedade.  O  Instituto  de  Ecologia 
Agrícola,  instalado  na  Baixada  Fluminense, 
encontrou  os  seguintes  rendimentos  em  cul- 
turas de  um  ano,  realizadas  em  terras  are- 
nosas e  pobres:  macaxeira  Amazonas,  8.000 
gramas  por  pé;  aipim  Bahia,  5.560  gramas; 
mandioca  doce,  5.375  gramas;  Olho  Verde, 
5,108  gramas;  Pretinha,  4.825  gramas; 
Branca,  4.730  gramas;  José  Constâncio, 
4.550  gramas;  Sete  Melros,  4.490  gramas; 
Aipim  Preto,  4.480  gramas;  Capoeirinha, 
4.464  gramas.  Foram  experimentadas  200 
variedades. 

Zehnter,  em  São  Bento  das  Lajes,  Ba- 
hia encontrou  os  seguintes  rendimentos  por 


jíé,  em  culturas  de  um  ano:  aipim  Mataco, 
4.370  gramas;  Aipim  Preto  Bahia,  4.590  ara- 
mas; Aipim  Preto  Instituto  Agrícola,  4.017 
gramas;  Mandioca  Periquito,  4.430  gramas; 
Mandioca  Mulatinha,  4.310  gramas;  Mandio- 
cíi  Mururi,  4.900  gramas;  Mandioca  Criouli- 
nha,  5.137  gramas;  Mandioca  Boiada,  6.640 
gramas;  Mandioca  Preta,  6.950  gramas.  São 
rendimentos  muito  altos.  Verifica-se  que  é 
muito  importante  a  escolha  da  variedade. 
As  variedades  citadas  são  as  mais  produti- 
vas. Apenas  a  escolha  acertada  da  varieda- 
de pode  dobrar  a  produção  de  túberas. 

«Produziram  no  Instituto  de  Ecologia 
Agrícola  —  também  acima  de  quatro  quilos 
por  pés,  as  seguintes  variedades:  Vassouri- 
nha,  Pão  do  Chile,  Cambaia,  Casca  de  Car- 
valho e  Sinhá  está  na  mesa. 

«Na  Fazenda  Rancharia  do  Norte,  em 
Monerá  (Estado  do  Rio  —  cerca  de  600  me- 
tros de  altitude,  de  propriedade  do  Sr.  Ban- 
deira Vaughan)  as  variedades  que  se  vêm 
mostrando  mais  produtivas  são:  José  Cons- 
tâncio, cuja  produção  em  20  mêses  foi  de 
12.500  quilos  por  pé  (média  de  14  pés);  so- 
biessairam  três  plantas  de  grande  rendi- 
mento: a  primeira  com  20,  a  segunda  com 
21  e  a  terceira  com  22  quilos,  seguindo-se: 
Vassourinha,  7.500  gramas;  Rosa,  5.700  gra- 
mas; Brava  de  Itu,  5.580  gramas;  Capoeiri- 
nha, 5.160  gramas;  Cambaia,  4.333  gramas; 
Ruivinha,  4.000  gramas. 

Finalmente,  para  encerrarmos  estas 
considerações  em  torno  de  variedades  da  ri- 
ca tuberosa,  transcrevemos  o  seguinte  con- 
ceito: «Um  entendido  sôbre  cultura  e 
indústria  da  mandioca  escreveu,  há  anos,  na 
revista  «Chácaras  e  Quintais»:  Depois  de 
conhecida  a  variedade  doce  da  mandioca 
Vassourinha,  ninguém  procurará  outra, 
quer  para  comer,  quer  para  fins  industriais. 
ÍZ  muito  rendosa  e  vai  bem,  dando  apreciá- 
vel rendimento  em  qualquer  ponto  do  Bra- 
sil, tanto  no  Rio  Grande  do  Sul  como  na 
Bahia. 

Os  autores  estrangeiros  nada  dizem  sô- 
bre a  existência  de  vitaminas  na  mandioca. 
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Em  consequência,  chegou-se  a  pensar  que  a 
mandioca  e  seus  produtos  eram  desprovidos 
de  vitaminas.  Tal  não  acontece,  como  de- 
monstrou o  Prof.  Moura  Campos  e  seus  co- 


Mandioca 
Farinha  c 
Farinha  ( 
Farinha  ( 
Farinha  ( 


Moura  Campos  encontrou  na  mandioca 
fresca  apreciável  quantidade  de  vitamina  B,;. 

«Vê-se  pela  tabela  acima  que  a  mandio- 
cri  fresca  é  boa  fonte  das  principais  vitami- 
nas do  complexo  B,  enquanto  a  farinha  co- 
mercial é  quase  destituída  das  mesmas  vi- 
taminas, com  exceção  da  niacina.  Se  con- 
servada como  a  de  nossa  experiência,  mes- 
mo a  farinha  conserva  regulares  taxas  de 
vitaminas. 

«Estudos  biológicos  de  Moura  Campos 
e  colaboradores  evidenciam  os  profícuos 
efeitos  das  vitaminas  da  mandioca.  Assina- 
lam êsses  autores  que  por  via  da  riqueza  vi- 
tamínica da  popular  raiz,  exerce  ela  notável 
ação  de  alimento  complementar  no  cresci- 
mento; é  estimulante  do  apetite  (pela  vita- 
mina Ba)  e  preventiva  da  derma tita  ou  pela- 
gra-murina;  além  de  sua  natural  ação  con- 
tra o  beribéri,  pela  boa  taxa  de  tiamina  que 
encerra». 

Quanto  ao  veneno  da  mandioca  —  o 
ácido  cianídrico  —  escreve  o  Dr.  Descartes 
que  nas  condições  normais  de  temperatura 
se  trata  de  «um  gás,  e  que  no  meio  em  que 
se  forma  —  no  nosso  caso  massa  ou  água 
dc  mandioca  —  está  dissolvido,  é  fácil  com- 
preender que  êle  tenda  a  volatilizar-se  no 
cozimento  ou  na  secagem  da  mandioca.  De 
fato  assim  acontece  e  nos  produtos  prepa- 
rados mesmo  de  mandioca  brava,  ou  não 
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lnl)oradorcs.  O  químico  R,  Descarte  de  Gar- 
cia Pauhi  foi  outro  brasileiro  ([uo  estudou 
o  problema.  Os  resultados  são  surpreen- 
(ientes. 


se  encontra  o  temeroso  ácido  ou  dêle  ape- 
nas se  encontram  traços,  al)solutainente 
inócuos». 

A  ação  do  calor  sobre  o  ácido  cianídrico 
da  mandioca  foi  determinada,  entre  muitas 
outras,  pela  seguinte  experiência: 

«Em  100  gramas  de  mandioca  fresca 
(ou  38  gramas  de  seca,  correspondente  a 
100  da  fresca)  foram  encontrados: 

Mandioca  brava,  variedade  puri 

Crua    0,0030 

Seca  ao  sol    0.0017 

Seca  na  estufa  ou  secador   0,0000 

Cozida  (10  minutos  de  ebulição)  . .  0,0000 

«Vemos  aqui  confirmado  o  que  ficou 
exposto  acima,  isto  é,  o  ácido  cianídrico,  ou 
seu  complexo  glucosídrico,  existente  num 
determinado  teor  ( no  nosso  caso  0,003ÍKf  ) 
nn  mandioca  fresca,  baixar  para  0,0017'^r, 
na  secagem  ao  sol;  para  0,0006';;  na  seca- 
gem em  estufa  ou  secador;  e  desaparecer  fi- 
ní.lmente,  mediante  um  tratamento  mais  ri- 
goroso ou  coação. 

«Levamos  nossas  experiências  mais 
longe. 

«Pode-se  alegar  que  farinha  de  raspa 
proveniente  de  mandiocas  bravas  ainda 
contém  o  princípio  tóxico,  e  é  verdade,  co- 
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VITAMINA  DE  MANDIOCA  E  SEUS  PRODUTOS 


B, 


B, 


Niacina 


fresca    .  . .  . 
ie  mesa  (a) 
le  mesa  (b) 
\e  raspa  (a) 
le  raspa  (b) 


333  ou  230 
20 
166 

280 


72 
O 

44 

95 


2.200 
1.700 
2.350 
1.800 
2.730 
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mo  se  vê  da  tabela  acima.  Mas  lembrando 
que  tal  farinha  de  raspa  não  é  para  ser  co- 
mida tal  qual,  só  após  um  processo  de  coa- 
ção, ou  cozedura,  em  forno  (pães,  bolos, 
biscoitos)  ou  cozimento  em  água  (massas, 
mingaus,  etc),  perguntar-se-á:  E  após  tais 
operações,  i)ersistirá  o  ácido  cianídrico? 

«Levamos  a  efeito  a  seguinte  expe- 
riência: 

«Tomamos  imia  farinha  de  raspa  acu- 
síuido  0,0014%  de  HCN  e  misturámo-la  na 
proporção  de  40%  à  farinha  de  trigo  e  com 
essa  mistura  fizemos  pão,  e  assámo-lo,  se- 
guindo, em  tudo,  a  marcha  normal  da  pani- 
ficação. Feito  isto,  pesquisamos  ácido  cianí- 
drico em  duas  amostras  de  pão  —  na  crosta 
e  no  miolo  (parte  bem  central)  e  o  resulta- 
do foi  negativo. 

«Restava  examinar  o  caso  da  farinha 
de  mesa.  Arranjamos  diversas  amostras  de 
farinha  de  mesa  de  uma  fábrica  de  Rio  Bo- 
nito, a  qual  trabalha  com  mandioca  brava; 
pesquisamos  HCN  nas  mesmas  e  em  nenhu- 


ma foi  encontrado  o  terrível  tóxico.  E  era 
d'^  esperar  que  assim  fôsse,  pois  a  raiz,  re- 
duzida a  pequeníssimos  fragmentos  (rala- 
gem),  em  seguida  prensada,  sendo  grande 
parte  do  gliicosídio  venenoso  arrastado  pela 
água  de  prensagem  ( «manipueira» )  é,  fi- 
nalmente, dessecada  ou  torrada  em  tempe- 
ratura elevada  (mais  de  100-C)  o  que  ex- 
pele o  HCN  restante. 

«Vemos,  assim,  confirmadas  as  reitera- 
das asserções  de  que  o  piúncipio  tóxico  da 
mandioca  é  completamente  destruído  e  ex- 
pelido pelos  processos  de  preparo,  quer  na 
raiz,  na  confeção  de  pratos  da  nossa  culiná- 
ria, quer  nas  substâncias  alimentares  deri- 
vadas das  diversas  farinhas  da  nossa  eu- 
forbiácea.  Explica-se  assim  que  ela,  nas  suas 
mais  variadas  formas,  exceto  crua,  possa  ser 
ingerida  impunemente  pelo  homem  e,  con- 
seqiien temente,  por  animais». 

A  mandioca  é  uma  planta  de  extraor- 
dinário valor  económico.  Infelizmente  ain- 
da não  a  estamos  aproveitando  devidamente. 
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U/INA  SANTA  EUGENIA  /.  A 


•  PEÇAS  EM  AÇO -CARBONO 
TÈRMICAMENTE  TRATADAS 

E  DECAPADAS 

NO  "WHEELABRATOR" ; 

•  FERRO-FUNDIDO  DE  ALTA 
QUALIDADE  REBARBADO 
MECA.MICAMENTE ; 

•  HABITUAIS  FORNECEDORES 
DE  PEÇAS  FUVDIDAS  PARA  A 
INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA. 


Tel.  48-1997 


AVENIDA  SUBURBANA,  243  -  RIO  DE  JANEIRO 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

TIPOS  DE  USINA  —  SAFRA  DE  1953/54 
POSIÇÃO    EM    30   DE    SETEMBRO    DE  1953 
UNIDADE:    SACO   DE   60  QUILOS 


UNIDADES  FEDERADAS 


NORTE  

Guaporé   

Acre   

Amazonas   

Rio  Branco   

Pará  

Amapá   

Maranhão   

Piauí   

Ceará   

Rio  Grande  do  Norte 

Paraíba   

Pernambuco   

Alagoas   

Fernando  de  Noronha 

Sergipe   

Bahia   

SUL  

Minas  Gerais   

Espírito  Santo   

Rio  de  Janeiro  ..... 

Distrito  Federal   

São  Paulo   

Paraná    .  .   

Santa  Catarina  

Rio  Grande  do  Sul  . . 

Mato  Grosso   

Goiás  

BRASIL   


PRODUÇÃO 


Estimada  (1) 


14.165.000 


1 .400 

7.600 
1.000 
35.000 
220.000 
600 . 000 
9.000.000 
2.600.000 

600 . 000 
1.100.000 

16.835.000 

1 .200.000 
120.000 
4.100.000 

10.500.000 
700 . 000 
160.000 

35.000 
20.000 

31 . 000 . 000 


Realizada 


613.361 


1.242 


2.278 
13.470 
72.321 
393.072 
111.026 


19.952 

12.200.665 

1.037.851 
15.518 
3.270.313 

7.440.061 
318,.  702 
59.015 

13.502 
7.703 

12.814.026 


A  realizar 


13.551.639 


158 

7.600 
1.000 
32:722 
206.530 
527.679 
8.606.928 
2.488.974 

600.000 
1 . 080 . 048 

4.634.335 

162.149 
74.482 
821 .687 

3.059.939 
381.298 
100.985 

21.498 
12.297 

18.185.974 


(1)  —  Preliminar 
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BIBLIOGRAFIA 


Mantendo  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  uma  Biblioteca  para  consulta  dos  seus  funcionários  e  de  quais- 
quer interessados,  acolheremos  com  prazer  os  livros  gentilmente  enviados.  Embora  especializada  em  assuntos  con- 
cernentes à  indústria  do  açúcar  e  do  álcool,  desde  a  prodn(,âo  agrícola  até  os  processos  técnicos,  essa  Biblioteca 
contém  ainda  obras  sobre  economia  geral,  legislação  do  Pais,  etc .  O  recebimento  de  todos  os  trabalhos  que  lhe 
forem  remetidos  será  registrado  nesta  secção. 


"ARQUIVOS  da  PREFEITURA  MUNíCI 
PAL  DO  RECIFE"  , —  Editado  pela  Diretoria  de 
Documentação  e  Cultura  da  Prefeitura  Municipal 
do  Recife,  acaba  de  aparecer  mais  um  número  de 
ARQUIVOS,  cuja  publicação  fôra  interrompida  des- 
de 1947.  Vencidas  as  dificuldades  que  vinham  mo- 
tivando a  interrupção,  saiu  agora  o  novo  número, 
que  encerra,  nas  suas  544  páginas,  colaboração  de 
aijtores  dos  mais  distinguidos  e  documentação  va- 
riada, antiga  e  atual,  através  da  qual  se  pode,  sem 
dificuldade,  recompor  as  atividades  culturais  da  Ca 
pitai  pernambucana  no  período  compreendido  entre 
03  anos  de  1945  e  1951. 

Revista  de  cultura,  preocupada  com  a  quali- 
dade dos  trabalhos  que  divulga,  ARQUIVOS,  nei,se 
seu  último  número,  oferece  aos  centros  culturais  e 
ao  leitor  comum  assuntos  de  grande  interêsse,  como 
Actas  da  Câmara  Municipal  do  Recife,  Manuscnlos 
dci.  Igreja  de  Nossa  Senhora  do  Rosário  dos  Homens 
Pretos  do  Recife,  Documentação  Administrativa 
e  várias  notícias  sobre  as  atividades  artísticas  e  cul- 
turais em  Pernambuco,  no  período  1945-1951.  Co- 
laborações de  Mário  Sette,  Robert  C.  Smith,  Germain 
Dazin,  José  Lins  do  Rego,  João  Peretti,  Everirdo 
Vasconcelos,  José  de  Almeida  Santos,  Costa  Porto 
e  Bianor  Medeiros  completam  o  novo  número  de 
ARQUIVOS,  que  traz  ainda  um  trabalho  de  F.  A. 
Pereira  da  Costa  sôbre  as  Origens  Históricas  da  In- 
dústria Açucareira  em  Pernambuco. 

"ANAIS  DO  X  CONGRESSO  BRASILEIRO 
DE  GEOGRAFIA"  —  Compreendendo  três  vo- 
lumes, acabam  de  ser  divulgados  pelo  Instituto  Bra- 
sileiro de  Geografia  e  Estatística  os  ANAIS  do  X 
•  Congresso  Brasileiro  de  Geografia,  realizado  nesta 
Capital  em  setembro  de  1944. 

Dos  ANAIS  constam  as  numerosas  monogra- 
fias e  teses  apresentadas  perante  aquele  conclave, 
bem  como  os  pareceres  das  dez  comissões  especiali- 
zadas que  funcionaram  no  Congresso. 
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DIVERSOS 

BRASIL:  —  Agres,  n'?  4;  Boletim  do  Imposto 
do  Consumo,  n°  46;  Boletim  do  Instituto  Joaquim 
Nabuco,  n.  1;  Boletim  Estatístico,  n.  43;  Conjun- 
tura Económica,  n.  10;  Comércio  Internacional,  ano 
3,  ns.-  1/2;  O  Economista,  n.  415;  Imposto  Fiscal, 
n.  34;  A  Defesa  Nacional,  n.  471;  Boletim  Biblio- 
gráfico BrasiLira,  n.  1;  lAPC,  n.  49/50;  Boletim 
de  Agricultura,  Minas  Gerais,  ns.  9/10;  lAPB,  n.  16, 
Revista  Brasileira  de  Química,  ns.  212/3;  Revista 
do  Instituto  Histórico  e  Geográfico  Brasileiro,  vo 
hime  217;  Revista  de  Tecnologia  das  Bebidas,  ns. 
11/12;  Revista  Shell,  n.  64;  Revista  Esso,  n.  156; 
Orientação  Económica  e  Financeira,  n.  120;  Re- 
vista do  Instituto  Histórico  e  Geográfico  Paraíba 
no  n.  12;  Revista  Brasileira  de  Economia,  n.  3;  Re- 
vista de  Química  Industrial,  n.  255;  Sanevia,  n.  13; 
Saúde,  n.  71;  Tendências  Económico-Financeiras,  ns 
6/8;  Agricultura  è  Pecuária,  n.  308;  Petróleo  no 
Mundo,  n.  8;  Boletim  Informativo  da  Bolsa  de  Mer- 
cadorias da  Bahia,  agosto  de  1953;  A  Agricultura 
eui  São  Paulo,  n.  9;  Paraná  Económico,  n.  6;  Coop, 
ns.  113/5;  Mensagem  Económica,  n.  10. 

ESTRANGEIRO:  —  Primeira  Exposición  Na- 
cional Têxtil  de  la  Confección  e  Industrias  Afines, 
Bogotá;  L'Agronomie  Tropicale,  n.  4;  Boletim  Ale- 
mão, ns.  8/9;  Boletin  Bibliográfico  Agrícola,  Ma- 
drid, n.  24;  Bibliography  of  Agriculture,  n.  9;  Bo- 
letin de  Información  dei  Sindicato  Nacional  dei  Azu 
car,  Madrid,  ns.  80/2;  British  Sugar  Beet  Review, 
vol.  22,  n.  1;  Bulletin  Office  du  Brésil,  n.  25;  Bo- 
letin Uruguaio,  n.  56;  Brasil-Bulletin,  Alemanha, 
ns.  8/9;  Brazilian  Bulletin,  Londres,  n.  31;  Cor- 
reo  Literário,  ns.  80/ 1;  Boletin  Americano,  ns.  880/ 
1;  Cadernos  Mensais  de  Estatística  e  Informação  do 
Instituto  do  Vinho  do  Pórto,  n.  164;  Da  índia  Dis- 
tante, ns.  68/70;  Informações  Semanais  da  Argenti- 
na, lís.  6/10;  Fortnightly  Review,  n.  445;  El  Mun- 
d'j  Azucarero,  n.  10. 
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Livros  à  venda  no  !■  A,  A. 

Cr$ 

ANAIS  DO  1»  CONGRESSO  AÇUCAREIRO  NACIONAL    30,00 

ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  —  Safra  49/50    50,00 

CANAVIAIS  E  ENGENHOS  NA  VIDA  POLITICA  DO  BRASIL  —  Fernando  de 

Azevedo    40,00 

CONGRESSOS  AÇUCAREIROS  NO  BRASIL    25,00 

DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  —  Leonardo  Truda    12,00 

ECONOMIA  AÇUCAREIRA  NACIONAL  —  Nelson  Coutinho    20,00 

FUNDAMENTOS  NACIONAIS  DA  POLITICA  DO  AÇÚCAR  —  Barbosa  Lima  Sobrinho  5,00 

GEOGRAFIA  DO  AÇÚCAR  —  Afonso  Várzea    50,00 

HISTÓRIA  DO  AÇtJCAR  (2'  vol.)  —  Edmundo  O.  von  Lippmann    40,00 

LÉXICO  AÇUCAREIRO  INGLÊS  -  PORTUGUÊS  —  Teodoro  Cabral    ,2.00 

MEMÓRIA  SÔBRE  O  PREÇO  DO  AÇÚCAR  —  D.  José  Joaquim  Azeredo  Coutinho  . .  5,00 

O  BANGUÊ  NAS  ALAGOAS  —  Manuel  Diégues  Júnior    40,00 

O  AÇÚCAR  NOS  PRIMÓRDIOS  DO  BRASIL  COLONIAL  —  Basílio  de  Magalhães  ....  40,00 

OS  HOLANDESES  NO  BRASIL  —  Jan  Andries  Moerbeeck   :   lO.OO 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A.  —  De  1939  a  1944  — 

Cada  vol.  br   10,00 


íUBSlDK^  AO  ESTUDO  DO  PROBLEMA  DAS  TABELAS  DE  COMPRA  E  VENDA 
DE  CANA  —  Gileno  Dé  Carli   


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N»  22.789,  de  1»  de  JUNHO  DE  1933 


DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS 

ALAGOAS 

RUA  SÁ  E  ALBUQUERQUE,  544  —  Maceió 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

BAIA 

EDIFÍCIO  S.  A.  MAGALHÃES  —  RUA  TORQUATO  BAÍA,  ^  3»  andar  —  Salvador 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

MINAS  GERAIS 
EDIFÍCIO  "ACAIACA"  —  AV.  AFONSO  PENA,  867,  9^  —  Belo  Horizonte 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

paraíba 

PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/50  -  1»  andar  —  João  Pessoa 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

PERNAMBUCO 
EDIFÍCIO  ALFREDO  FERNANDES  —  RUA  BARBOSA  LIMA,  149  -  3«  andar  —  Recife 

Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR' 

RIO   Ê)E  JANEIRO 

EDIFÍCIO  VICENTE  NOGUEIRA  —  PRAÇA  SÃO  SALVADOR,  64  —  Campos 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SÃOPAULO 
RUA  FORMOSA,  367  -  21'  andar  —  Edifício  C.B.I. 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SERGIPE 

EDIFÍCIO  CABRAL  —  RUA  JOÃO  PESSOA,  333  -  1'  andar  -  s/3  —  Aracaju 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 


DESTILARIAS  CENTRAIS 

DO  ESTADO  DA  BAÍA  —  Santo  Amaro  —  End.  Telegráfico:  "Dicenba"  —  Santo  Amaro 

DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  —  Destilaria  Leonardo  Truda  ~  Ponte  Nova  (E.  F.  Leopol- 
dina) —  Caixa  Postal,  60  —  End.  Telegráfico:  "Dicenova"  —  Ponte  Nova 

DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO  —  Destilaria  Presidente  Vargas  —  Cabo  —  (E.  F.  Greal 
Western)  —  Caixa  Postal,  97  —  Recife  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenper    —  Recife 

DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  —  Estação  de  Martins  Lage  (E.  F.  Leopoldina)  —  Caixa 
Postal,  102  -  Campos  -  End.  Telegráfico  :  "Dicenrio  -  Campos  -  Fone  :  Martins 
Lage  5 

DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  —  Destilaria  Ubirama  —  Lençóis  Paulista  —  Fone,  55  — 
End.  Telegráfico  :  "Dicençois". 


I 

r  1 

Companhia  Usinas  Nacionais 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  "USINAS"        ★        TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 

lod.  Gr»f  TAVEIRA  Lfda.  -  Rua  7  de  Setembro,  217  -  Rio 


